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Órgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civii

N° requerimento: 10/2026

Data: 20/02/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei

Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei n® 1571/2025 e regulamentada peios decretos municipal n°197/2022 e no

127/2023, para atender a demanda da Secretaria de Assistencial Social e Defesa Civil. Conforme tabela abaixo.

UNIDADE

DE MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

QTDE
CESTA BASICA TAMANHO P

03 pacotes com 01 kg de açúcar refinado;
03 pacotes de arroz parboilizado tipo 1 de 01 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;
03 pacotes de farinha de trigo tipo 1 de 01 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sai refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
01 pacote de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em
geral;

01 detergente líquido neutro com 500 ml;
03 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
03 escovas dental adulto macia;

01 shampoo para cabeios normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.
CESTA BASICA TAMANHO M

01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400. gramas de biscoito salgado;
01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sai refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, giicerinado, para limpeza em
geral;

01 detergente líquido neutro com 500 ml;
06 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
06 escovas dental adulto macia;

01

Kit 900

02

1
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01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

Kit 600

CESTA BASIGA TAMANHO G

01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
02 pacotes de farinha de milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
02 pacotes com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em
geral;

02 detergentes líquido neutro com 500 ml;
07 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
07 escovas dental adulto macia;

01 Shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kq,

03 Kit 80

Justificativa:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) estabelecem
as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nesse

contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil é órgão responsável pela gestão da Política de Assistência

Social no Município de Piên, provendo os serviços, programas, projetos e benefícios, para famílias, indivíduos e

grupos que dela necessitem. Dentre os serviços, programas, projetos e benefícios e ser prestado pela assistência
social está a previsão de concessão de benefícios eventuais.

A concessão de Benefícios Eventuais integra o conjunto de provisões da Política Nacional de Assistência
Social (PNAS), tendo como fundamento legal o artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - Lei n^

8.742/1993. Esses benefícios constituem suplementos de caráter provisório, destinados a indivíduos e famílias em
situação de vulnerabilidade temporária, risco social ou em eventos imprevisíveis que comprometam sua capacidade
de sobrevivência e autonomia.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, os Benefícios Eventuais compreendem
atendimentos emergenciais que abrangem situações de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade
pública, sendo voltados à cobertura de necessidades imediatas decorrentes de fatos contingenciais, inesperados ou

que fragilizem 0 núcleo familiar. Para além da solicitação voluntária do cidadão, a legislação determina que tais
benefícios também devem ser concedidos quando a equipe técnica identificar, em campo ou nos atendimentos,
pessoas que se enquadrem nos critérios estabelecidos pela política de Assistência Social.

A Resolução CNAS n° 213/2025 atualizou as diretrizes nacionais para regulamentação, gestão e controle
social dos Benefícios Eventuais no âmbito dos Conselhos de Assistência Social. A normativa orienta que os municípios
e 0 Distrito Federal estabeleçam critérios objetivos, prazos máximos de análise e procedimentos simplificados para a

concessão, assegurando transparência, igualdade de acesso, ausência de condicionalidades e eliminação de

exigências burocráticas excessivas. Além disso, a resolução determina que a concessão deve ser integrada aos
serviços socioassistenciais, de modo a garantir atendimento contínuo e articulado, sobretudo em situações de
gestação, nascimento, morte, desastres naturais ou emergências sociais.
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No município de Piên a de concessão de benefícios eventuais realizado através da Secretaria de Assistência

Social e Defesa Civil foi instituída pela lel municipal n^ 1337/2018 alterada pela Lei n^ 1571/2Ò25 e regulamentada
pelos decretos municipal noi97/2022 e r\° 127/2023.

Compondo o conjunto de benefícios eventuais, previsto na legislação, está a concessão de cesta básica. Que
se configura como um dos instrumentos essenciais de proteção social previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da

Assistência Social (LOAS - Lei n° 8.742/1993). Cuja a finalidade inclui a oferta de itens alimentares quando a

sobrevivência e a dignidade da pessoa estejam comprometidas por eventos inesperados ou condições
socioeconômicas adversas.

No âmbito da Proteção Social Básica, o fornecimento de cesta básica assume papel estratégico, pois
materializa a função preventiva da assistência social, evitando o agravamento de vulnerabilidades e fortalecendo a

capacidade de resiliência das famílias. Diante de situações de risco, perdas ou danos, tipificadas pelo Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social como vulnerabilidade temporária. A concessão imediata de alimentos é
fundamental para garantir a segurança alimentar e nutricional, prevenindo violações de direitos e ampliando o acesso
a condições mínimas de sobrevivência.

A Resolução CNAS no 213/2025, reforça que tais provisões devem ser ofertadas de forma simples, ágil, não
discriminatória e integrada aos serviços socioassistenciais. Esse direcionamento destaca que, em situações
emergenciais, a cesta básica cumpre papel de resposta rápida frente a necessidades urgentes, contribuindo para a

manutenção da autonomia familiar e evitando a ruptura de vínculos sociais, garantindo que a alimentação seja
assegurada como direito básico e imediato.

A oferta de cesta básica também se integra às ações de acompanhamento realizadas pelos CRAS, que são
responsáveis pela identificação, avaliação socioassistencial e encaminhamento das famílias em risco. Ao ser

articulada aos demais serviços do SUAS, essa modalidade de benefício contribui para o fortalecimento da rede de

proteção, possibilitando que, além do apoio alimentar emergencial, as famílias possam acessar orientações, serviços
continuados, programas de transferência de renda e demais políticas públicas correlatas. Essa abordagem
multidimensional reforça o caráter protetivo e preventivo da Proteção Social Básica.

Em síntese, a concessão de cesta básica como Benefício Eventual se justifica não apenas sob a ótica da
segurança alimentar, mas também como mecanismo de garantia de dignidade humana, alinhado aos princípios
constitucionais da assistência social. Seja por contextos de nascimento, morte, calamidades ou vulnerabilidades
súbitas, a oferta tempestiva de alimentos reduz impactos sociais, mitiga riscos e assegura que indivíduos e famílias

tenham condições mínimas para reorganização e superação da crise vivenciada. Deste modo, a cesta básica se
consolida como uma das formas mais relevantes e efetivas de resposta emergencial no âmbito da Assistência Social

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( X) i^ão
Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
CRAS - Rua Campo Grande, 36. Avencal - Piên/PR

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho.

Dotação orçamentária;

10.001.08.244.0012.2028-33.90.32.00.00 - Fonte ÜVRES;

10.003.08.244.0012.2041-33.90.32.00.00 - Fonte LIVRES e Fonte 834.

Fonte de recursos (X) Próprios ( X ) Estaduais ( ) Federais

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

3
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Letíçia Inez Gabardo Schroth - Assessora de Área III - Matrícula: 4765780

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatório

b) íM® do contrato/ãta de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento dò contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
. Depto. de Licitações e Compras. ^ .

( )Sim (X)Não

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Aux. Admini^rativo - Matrícula 101Ó81

Responsável pela elaboração

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de

Assistência Social (SUAS) estabelecem as diretrizes para efetivação da Assistência

Social como direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nesse contexto,
a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil é órgão responsável pela gestão da
Política de Assistência Social no Município de Piên, provendo os serviços,

programas, projetos e benefícios, para famílias, indivíduos e grupos que dela

necessitem. Dentre os serviços, programas, projetos e benefícios e ser prestado

pela assistência social está a previsão de concessão de benefícios eventuais.

A concessão de Benefícios Eventuais integra o conjunto de provisões da
Política Nacional de Assí^êneia Social (PNAS), tendo como fundamento legal o

artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - Lei n° 8,742/1993. Esses

benefícios constituem suplementos de caráter provisório, destinados a indivíduos e

famílias em situação de vulnerabilidade temporária, risco social ou em eventos

imprevisíveis que comprometam sua capacidade de sobrevivência e autonomia.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, os

Benefícios Eventuais compreendem atendimentos emergenciais que abrangem

situações de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública,
sendo voltados à cobertura de necessidades imediatas decorrentes de fatos

contingenciais, inesperados ou que fragilizem o núcleo familiar. Para além da

solicitação voluntária do cidadão, a legislação determina que tais benefícios

também devem ser concedidos quando a equipe técnica identificar, em campo ou

nos atendimentos, pessoas que se enquadrem nos critérios estabelecidos pela
política de Assistência Social.

A Resolução CNAS no 213/2025 atualizou as diretrizes nacionais para

regulamentação, gestão e controle social dos Benefícios Eventuais no âmbito dos

Conselhos de Assistência SoCial. A normativa orienta que os municípios e o Distrito
Federal estabeleçam critérios objetivos, prazos máximos de análise e

procedimentos simplificados para a concessão, assegurando transparência.
Igualdade de acesso, ausência de condicionalidades e eliminação de exigências

burocráticas excessivas. Além disso, a resolução determina que a concessão deve

ser integrada aos serviços socioassistenciais, de modo a garantir atendimento

contínuo e articulado, sobretudo em situações de gestação, nascimento, morte,

desastres naturais ou emergências sociais.

No município de Piên a de concessão de benefícios eventuais realizado

através da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil foi instituída pela lei

@,.i^ gQvernodèpien *
■i^ www.pién.pr.gov.br
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municipal n® 1337/2018 alterada pela Lei n° 1571/2025 e regulamentada pelos
decretos municipal noi97/2022 e 0° 127/2023.

Compondo o conjunto de beneficos eventuais, previsto na legislação, está a
concessão de cesta básica. Que configura-se como um dos instrumentos essenciais

de proteção social previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social

(LOAS - Lei n° 8.742/1993). Cuja a finalidade inclui a Oferta de itens alimentares

quando a sobrevivência e a dignidade da pessoa estejam comprometidas por

eventos inesperados ou condições socióeçonômicas adversas,

No âmbito da Proteção Social Básica, o fornecimento de cesta básica assume

papel estratégico, pois materializa a função preventiva da assistência social,
evitando o agravamento de vulnerabilidades e fortalecendo a capacidade de

resiliência das farhílias. Diante de situações de risco, perdas ou danos, tipificadas
pelo Ministério do Desenvolvimento e ^sistência Social como vulnerabilidade

temporária. A concessão imediata de alimentos é fundámental para garantir a

segurança alimentar e nutricional, prevenindo violações de direitos e ampliando o
acesso a condições mínimas de sobrevivência.

A Resolução CNAS 0° 213/2025, reforça que tais provisões devem ser

ofertadas de forma simples, ágil, não discriminatória e integrada aos serviços

socioassistenciais, Esse direcionamento destaca que, em situações emergenciais, a
cesta básica cumpre papeí de resposta rápida frente a necessidades urgentes,
contribuindo para a manutenção da autonomia familiar e evitando a ruptura de

vínculos sociais, garantindo que a alimentação sejâ assegurada Como direito básico
e imediato.

0 8

A oferta de cesta básica também se integra às ações de acompanhamento

realizadas pelos CRAS, que são responsáveis pela identificação, avaliação
soclóâssistenclal e encaminhamento das famílias em risco. Ao ser articulada aos

demais serviços do SÜAS, essa modalidade de benefício contribui para

fortalecimento dá rede de proteção, possibilitando que, além do apoio alimentar

emergencial, as famílias possam acessar orientações, serviços continuados,

programas de transferência de renda e demais políticas públicas correlatas. Essa

abordagem multidimensipnal reforça o caráter protetiVo e preventiVo da Proteção
Social Básica.

o

Em sintese, á concessão de cesta básica como Benefício Eventual se justifica

nqo apenas sob a ótica da segurança alimentar, mas também como mecanismo de

garantia de dignidade humana, alinhado aos princípios constitucionais da

assistência social. Seja por contextos de nascimento, morte, calamidades ou

vulnerabilidades súbitas, a oferta tempestiva de alimentos reduz impactos sociais,
mitiga riscos e assegura que indivíduos e famílias tenham condições mípimas para
reorganização e superação da crise, vivenciada. Deste modo, a cesta básica se

consolida como uma das formas mais relevantes e efetivas de resposta emergencial
no âmbito da Assistência Social

goverrtodêpien
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2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, foram consideradas

as aquisições realizadas em anos anteriores, bem como, a atual necessidade,

diante dos atendimentos realizados pela equipe de referência do CRAS de Piên,

através das profissionais de nível superior no ultimo semestre.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado da contratação é de R$ 337.749,00 (trezentos e trinta

e sete mil, setecentos e quarenta e nove reais), considerando a média simples das
cotações realizada, como mostra o mapa dê cotação a seguir.

MAPA DE COTAÇÃO DAS CESTAS BÁSICAS

1 2 3

CESTA

BÁSICA
TAMANHO G

ITEM CESTA BÁSICA
TAMANHO P

CESTA BÁSICA
TAMANHO M

UNIDADE kit kit kit

QUANTIDADE 900 600 80

VALOR DA ARP ATUAL CORRIGIDA

PELO INPC (4,75%)
R$ 142,35 192,73 209,66

MINIMERCADO 3VRT

CNP3:10.445.239/0001-29
R$ 190,70 R$ 241,50 R$ 280,21

MG RUDINICK

CNPJ: 04.345.060/0001-05
LTDA

R$ 238,66 R$ 303,84 R$ 349,04

ASSIS SUPERMERCADO LTDA

CNPJ: 82.392.450/0002-06 R$262,49 R$ 276,66 R$ 369,21

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

CNPJ: 01.652.665/0001-42 R$ 133,55 R$ 162,10 R$ 187,60

MÉDIA DOS PREÇOS R$ 193,55 R$ 235,37 R$ 279,15

VALOR TOTAL POR ITEM R$ 174.195,00. R$ 141.222,00 R$ 22.332,00

VALOR TOTAL R$ 337.749,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para o fornecimento dos itens pretendidos, os eventuais interessados

deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da

@.11 goverriodepien
www-pién.pr.gov.b|- ^ - ^
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licitação, bem como, apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos
da Lei n° 14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Com vistas à definição da estratégia mais eficiente para o atendimento da

demanda administrativa referente ao fornecimento de cestas básicas, réa(Ízou-se

análise técnica comparativa entre as modalidades de aquisição por itens individuais

e por kits prontos (cestas montadas). A comparação visa assegurar a solução mais

vantajosa à Adrninistração, em observância aos princípios da economicidade,

eficiência, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa, conforme previsto
na Lei no 14.133/2021.

1® opção - Aquisição por Itens Individuais

A aquisição dos produtos que compõem a cesta básica de forma individualizada

apresenta como principais características:

• Possibilidade de maior controle sobre especificações, marcas e gramaturas
de cada item.

• Aumento da competitividade, pela participação de diferentes fornecedores

para produtos distintos.

• Necessidade de estrutura operacional da Administração para recebimento,

conferência, manuseio, armazenamento è montagem das cestas, o que

implica custos indiretos e demanda de pessoai.

• Maior risco iogístico, em razão da entrega descentralizada, podendo ocorrer

divergências de prazo, quantidade ou qualidade entre itens adquiridos de
fornecedores distintos.

• Aumento do tempo entre o recebimento e a efetiva distribuição às famílias
beneficiadas.

2° opção - Aquisição de Kits Prontos (Cestas Montadas)

A contratação dê kits prontos apresenta a como principais características:

• Entrega do produto já montado e embalado, padronizado conforme as

especificações técnicas definidas nó Termo de Referência.

• Redução substancial da necessidade de mão de obra interna e espaço físico
para montagem e armazenagem.

• Simpiificação das etapas de recebimento, visto que a conferência ocorre por
unidade de cesta, reduzindo riscos operacionais e retrabalho.

• Melhor controle da padronização do material distribuído aos beneficiários,

evitando discrepâncias na composição dos kits.

• Otimização do processo de distribuição, permitindo atendimento mais célere

das famílias cadastradas em programas socioassistehciais.

:0o.v0rnpd®plén
www.isi'ên.pr.@oV.íír
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• Redução de custos indiretos, como logística interna, tempo de equipe e
riscos de perdas ou danos na montagem.

Considerando, A alta demanda e a necessidade de distribuição ágil das

cestas básicas, a limitação estrutural da Administração quanto a espaço físico,

equipe disponível e capacidade de montagem, os riscos operacionais associados à

aquisição por itens individuais> á necessidade de garantir padronização, eficiência
e regularidade na eritrega às famílias beneficiadas.

Conclui-se que a aquisição de kits prontos (cestas montadas)se apresenta

como a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, tanto sob o ponto
de vista operacional quanto econômico, assegurando maior eficiência do gasto

e melhor atendimento da política pública de assistência social.

Assim, a aquisição será realizada na forma de kits prontos, cuja composição,

quantidades e especificações constam detalhadamente ho Termo dê Referência.

Considerando a aquisição de kits prontos, conforme as especificações de

itens estabelecidos pela legislação municipal, que determina quais os produtose
quantidade compoe cada tananho de cesta básica, foram realizadas cotações nas
empresas locais e solicitado por meio de correio eletrônico cotação a empresas do
ramo alimentícioespecializadasno fornecimentode cesta básica, para determinar

0 custo médio da contratação. Ressalto que não foí possível fazer um comparativo
de preços das cestas básicas por meio do Portal Nacional de Contratações Publicas

- PNCP, devido as cestas básicas oferecidas pelo município possuírem uma
composição de itens distinta das demais.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A descrição da solução como um otdo, abrange a aquisição de cestas

básicas de alimentos que atenderá aos usuários do SUAS, conforme previsto na
Lei Municipal n° 1.337/2018 e de acordo com os Decretos Municipais 197/2022 e

127/2023, para garantia do direito à alimentação.

A contratação de empresa pâra fornecer as cestas básicas (kit pronto)^ se

mostra mais vantajosa, visando a econômicidadê em valores, visto que as
empresas vão disputar o melhor preço de forma justa e igualitária, não teremos

problemas relacionados à logística de entrega, aquisição de outros materiais e

disponibilidade de espaço para manuseio e pessoal para montagem.

Requisitos para fornecimento do objeto:

Os requisitos a seguir foram definidos com base nas necessidades específicas
identificadas, visando assegurar a qualidade e a adequação das cestas básicas que
serão distribuídas às famílias.

1. As cestas básicas deverão conter os itens especificados para cada tamanha de
cesta básica conforme tabela abaixo, respeitando os padrões de qualidade
alimentar e segurança.

; m .m governpdspién
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ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS QUE COMPOE CADA TAMANHO PE CESTA BÁSICA

CESTA BASICA TAMANHO M

01 pacote de açúcar refinado de 5

CESTA BASICA TAMANHO G

01 pacote de açúcar refinado de 5
CESTA BÁSICA TAMANHO P

03 pacotes com. 01 kg de açúcar
refinado;

03 pacotes de arroz parboilizado tipo
1 de 01 kg;
01 pacote com 400 gramas de
biscoito doce sortido;
01 pacote de farinha de milho branca

de 01 kg;
03 pacotes de farinha de trigo tipo 1
de 01 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá
amarelo;

01 pacote com 400 gramas de leite
em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão
tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
01 pacote de café em pó tradicional
500 gramas;

01 barra de 200 gramas de sabão
multiuso, glicerinado, para limpeza
em geral;
01 detergente líquido neutro com
500 ml;
03 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

03 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais
com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

kg; kg;
01 pacote de arroz parboilizado
tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de
biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de
biscoito salgado;
01 pacote, de farinha de milho

branca de 01 kg;
01 pacote de fârinha de trigo tipo
1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá
amarelo;

01 pacote com 400 gramas de
leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão
tipo espaguete;

01 pacote com Ol kg de sal
refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

02 pacotes de café em pó
tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão
multiuso> glicerinado, para
limpeza em geral;
01 detergente líquido neutro com
500 ml;
06 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

06 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais
com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

01 pacote de arroz parboilizado

tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de
biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de
biscoito salgado;
02 pacotes de farinha de milho

branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo
1 de 5 kg;
03 pacotes de Ol kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá
amarelo;

01 pacote com 400 gramas de
leite em pó;
02 pacotes com 01 kg de
macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal
refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

02 pacotes de café em pó
tradicional 500 gramas;
03 barras de 200 gramas de
sabão multiuso, glicerinado, para
limpeza em geral;
02 detergentes líquido neutro
com 500 ml;
07 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

07 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais
com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

2. Todos os produtos alimentícios incluídos nas cestas deverão ter validade mínima

de 4 meses a partir da data de entrega, assegurando que os beneficiários tenham

acesso a alimentos seguros para consumo;

3o Os itens alimentícios devem ser provenientes de fornecedores cadastrados e

regulamentados, respeitando as normas de vigilância sanitária e fiscalização de
produtosalimentícios.

4. As cestas devem ser entregues em embalagens adequadas, sacos plásticos

transparente e resistente que garantam a integridade dos produtos durante o

transporte e armazenamento, evitando contaminação e deterioração dos alimentos.

.'governodepieins
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5. As cestas devem ser embaladas de modo que os gêneros alimentícios fiquem
separados dos produtos de higiene.

6. Identificar o tamanho das cestas externamente, bem como, dos produtos de

higiene, conforme tamanho solicitado, separados em P, M e G;

7. Não será aceito a entrega de produtos que não estejarti embalados dentro dos

kits e devidamente identificados.

8. O prazo de entrega das cestas básicas deverá ser de até 5 dias após recebimento

da nota de empenho, visando atender à urgência das demandas assistenciais.

9. Os itens deverão ser entregues entre 08:00 e 11:00 e das 13:00 às 16:00.

10. No caso de havêr atraso na entrega, comunicar à Administração, com

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da limite

de entrega, os motívos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com

a devida comprovação.

11. Caso as especificações referente a forma de embalagem e identificação, local

e horário de entrega dos kits não forem atendidas, estes não serão recebidos.

12. A empresa fornecedora é responsável pelos vícios e danos ocosianados aos

produtos decorrentes do transporte, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990).

13. É dever do fornecedor, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,

remover, pu reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, o
produto com avarias ou defeitos. Inclui-se neste dever os produtos que posterior a

entrega defivitiva for identificado como impropriprio para consumo.

A forma de seleção do fornecedor sera realizada através de pregão eietronico. A
escoiha desta modaiidade de ücitação para a contratação de empresa especiaiizada nO
fornecimento de cestas básicas fündamenta-se na natureza do objeto e nas

determinações legais aplicáveis aos processos de aquisição pela Administração Pública.

Conforme dispõe a Lei 14.133/2021, em seu art. 28, o pregão é a modalidade

de licitação obrigatória para a aquisição de bens e serviços comuns,
independentemente do valor estimado..

A cesta básica enquadra-se como bem de natureza comum, pois seus itens são

padronizados, amplamente comercializados e facilmente comparáveis entre

fornecedores, permitindo a definição objetiva de especificações corno composição

mínima, gramatura, marca de referência, prazos de entrega é condições de
armazenamento.

Além disso, 0 pregão em formato eletrônico, previsto nos arts. 17 e 51 da Lei

14.133/2021, atende às diretrizes de maior competitividade, transparência e
economicidade, por ampliar a participação de fornecedores de diversas regiões e

reduzir custos administrativos. A adoção do meio eletrônico também contribui para

, ■ ií'.«t;.sí£K»s,?írM
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economieidade, por ampliar a participação de fornecedores de diversas regiões e

reduzir Custos administrativos. A adoção do meio eletrônico também contribui para
a mitigação de riscos relacionados à condução presencial de seSsões, alinhando-se

às boas práticas de governança e eficiência exigidas pela legislação.

Ressalta-se ainda que, conforme art, 5° do Decreto Federal no 10.024/2019

(quandò aplicável, a depender da esfera federativa), o pregão eletrônico é prefe
rencial para aquisição de bens comuns, favorecendo a obtenção da proposta mais

vantajosa para a Administração.

Dessa forma, diante da natureza do objeto, da possibilidade de padronização das

especificações, da ampla competitividade proporcionada pelo formato eletrônico, e

em observância às exigências da legislação vigente, conclui-se que o Pregão Ele

trônico é a modalidade mais adequada para a aquisição de ceStas básicas, garan

tindo economieidade, eficiência e transparência ao processo licitatório.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Quanto ao parcelamento do objeto, a licitação ocorrerá por lote, parcelando

o objeto em partes menores, sempre que tecnicamente possível e economicamenté

vantajoso, contudo> deve-se manter a unidade de kit de produtos, os itens que

compõem cada cesta básica devem permanecer agrupados.

O parcelamento do objeto possibilita à Administração contratar fornecedores

mais competitivos para cada lote ou grupo de itens, ampliando o alcance da dis

puta. favorecendo a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e

fornecedores regionais, que muitas vezes possuem capacidade limitada para for
necer 0 quantitativo global de cestas básicas, mas conseguem atender lotes com

quantidades menores. Essa ampliação do universo de concorrentes tende a esti

mular a competitividade entre empresas de diferentes portes, reduzir riscos de de-
sabastecimento.

A divisão do objeto permite que a Administração obtenha propostas mais

vantajosas, considerando que empresas especializadas em gêneros alimentícios po

dem ofertar valores inferiores aos práticados por fornecedores generalistas. Assim,

o parcelamento contribui para alcançar a proposta mais vantajosa, além de maior
controle do fornecimento e flexibilidade na gestão de entregas, especialmente pelo
fato das cestas básicas serem destinadas a programa sociail contínuo. Dividir o

objeto permite ainda mitigar riscos operacionais, como atrasos ou falhas logísticas
decorrentes da concentração do fornecimento em um único contratado.

A análise de mercado demonstrou que há ampla oferta de empresas aptas
a fornecer o objeto, o que comprova a viabilidade técnica do parcelamento, sem

prejuízo da padronização necessária ao atendimento das necessidades da Adminis

tração.

Diante do exposto, resta evidenciado que o parcelamênto da aquisição de

cestas básicas é tecnicamente viável, juridicamente adequado e economicamente

I governpdèpien
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vantajoso, alinhando-se aos princípios da eficiência, competitividade e economid-

dade que regem as contratações públicas.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação tem por finalidade o comprimento das funções institucionais
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, e prover os meios que

possibilitem a execução de suas metas, enquanto serviço público.

A aquisição destas cestas básicas írá garantir o direito à alimentação dos

usuários do SUÂS, que eventualmente podem estar em situação dè vulnerabilidade,

através da concessão de benefício eventual, neste caso, distribuição de cestas

básicas, conforme prevê a legislação.

A oferta de cestas básicas no âmbito do SUAS tem como finalidade assegurar

condições mínimas de sobrevivência a indivíduos e famílias que se encontram em

situação de vulnerabilidade ou risco social. Trata-se de uma provisão suplementar

e emergencial que compõe as ações de Segurança de Renda, Acolhida e de Segu
rança Alimentar e Nutricional, previstas na PNAS.

A distribuição de alimentos objetiva garantir a proteção imediata frente a

situações que comprometam o acesso regular e permanente á alimentação ade
quada. Dessa forma, a entrega da cesta básica funciona como medida de redução

de danos e prevenção do agravamento de violações de direitos.

Além do caráter èmergencia), a provisão de cestas básicas possui função

estratégica no acompanhamento socioassistencial. 0 appio material facilita a apro

ximação com a família ou indivíduo, possibilitando a identificação de outras neces

sidades, 0 fortalecimento de vínculos e 0 encaminhamento para serviços, benefícios
é programas da rede socioassistencial e intersetorial. Assim, a cesta básica não

configura ação isolada, mas integra o conjunto de proteções que visarn promover
autonomia, inclusão social e superação das vulnerabilidades;

Dessa maneira, a oferta dé cestas básicas no SUAS se justifica como instru

mento de proteção social não contributiva, alinhado aos princípios da dignidade

humana, ao direito à alimentação adequada e à responsabilidade do Estado na

garantia de seguranças sociais previstas na PNAS. Sua utilização se fundamenta na

necessidade de assegurar condições mínimas de sòbrevivência e prevenir o agra

vamento de situações de risco, contribuindo para o fortalecimento da proteção so
cial básica e especial.

O principal objetivo da aquisição de cestas básicas é assegurar que famílias
em situação de vulnerabilidade tenham acesso imediato a alimentos, quando estas
hão conseguem suprir suas necessidades básicas. Atendendo em emergências e
calamidade, prevenindo agravamento da vulnerabilidade e fortalecimento dó acom

panhamento socioassistencial.

9^ PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES
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Não há necessidade de providências premilinares para início da execução
do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se

verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante

atenda ads critérios dos órgãos fiscalizadores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente

definidos e a solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da

necessidade, resta demonstrada a viabilidade da contratação na forma

identificada neste instrumento.

Piên, 13 de fevereiro de 2026

QvrWuo

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Andêrlela Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

(L
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto 05/2021
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1. OBJETO

1.1. Régistrõ de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de

benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei no 1571/2025

e regulamentada pelos decretos municipal noi97/2022 e n® 127/2023, para atender a
demanda da Secretaria de Assistencial Social e Defesa Civil.

2. |ESf*EC£RCA^ÕLS

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas na tabela abaixo:

UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

CMÉDIA)

VALOR TOTAL

ESPECIFICAÇÃOITEM DE QTDE
MEDIDA

CESTA BASICA TAMANHO P

03 pacotes com 01 kg de
açúcar refinado;

03 pacotes de arroz

parboilizado tipo 1 de 01 kg;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote de farinha de milho

branca de 01 kg;

03 pacotes de farinha de trigo

tipo 1 de 01 kg;

03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá

amarelo;

01 pacote com 400 gramas de

leite em pó;

01 pacote com 01 kg de

macarrão tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal

refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

01 pacote de café em pó

tradicional 500 gramas;

01 barra de 200 gramas de

sabão multiuso, glicerinado,

para limpeza em geral;

01 detergente líquido neutro

com 500 ml;

03 sabonetes em barra com 90

01

Kit 900
R$ 193,55 R$ 174.195,00

mm gov^modepleri
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gramas;

01 creme dental com flúòr 90

gramas;

03 escovas dental adulto

macia;

01 shampoo para cabelos
normais com no mínimo 300

ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.
CESTA BASlCA TAMANHO

01 pacote de açúcar refinado

de 5 kg;

01 pacote de arroz parboilizado

tipo 1 dê 5 kg;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito salgado;

01 pacote de farinha de milho

branca de 01 kg;

01 pacote de farinha de trigo

tipo 1 de 5 kg;

03 pacotes dé 01 kg feijão;

01 pacote com 01 kg de fubá
amarelo;

01 pacote com 400 gramas de

leite em pó;
01 pacote com 01 kg de

macarrão tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal

refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

02 pacotes de café em pó

tradicional 500 gramas;

01 barra de 200 gramas de

sabão multiuso, glicerinado,

para limpeza em geral;

01 detergente líquido neutro

com 500 ml;

06 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

06 escovas dental adulto

macia;

02

Kit 600 R$ 235,37 R$ 141.222,000
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01 shampoo para cabelos
normais com no mínimo 300

ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.
CESTA BASICA TAMANHO G

01 pacote de açúcar refinado

de 5 kg;

01 pacote de arroz parboilizado

tipo 1 de 5 kg;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito salgado;

02 pacotes de farinha de milho

branca de 01 kg;

01 pacote de farinha de trigo

tipo 1 de 5 kg;

03 pacotes de 01 kg feijão;

01 pacote com 01 kg de fubá

amarelo;

01 pacote com 400 gramas de

leite em pó;

02 pacotes com 01 kg de

macarrão tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal

refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de

03 Kit R$ 279,1580 R$ 22.332,00

soja;

02 pacotes de café em pó

tradicional 500 gramas;

03 barras de 200 gramas de

sabão multiuso, glicerinado,
para limpeza em geral;

02 detergentes líquido neutro

com 500 ml;

07 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

07 escovas dental adulto

macia;

01 shampoo para cabelos
normais com no mínimo 300

ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

). ii gAVernodepién
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2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, São

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme art. 20 da Lei no 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

3. JESTfMATXVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 337.749,00(trezentose trinta e

sete mil, setecentos e quarenta e nove reais), conforme custos apostos na tabela
acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco
constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade

e 0 índice previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

3.3.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SEI-EÇÃO DO FORNECEDOR'.l ,. I I - - ■ ;
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4.1= O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

S. JUSTIFICATIVA
t

5.1. A Política Nacional dé Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência

Social (SUAS) estabelecem as diretrizes para efetivação da Assistência Social como

direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de

Assistência Social e Defesa civil é órgão responsável pela gestão da Política de

Assistência Social no Município de Piên, provendo os serviços, programas, projetos e

benefícios, para famílias, indivíduos e grupos que dela tiecessitem. Dentre os

serviços, programas, projetos e benefícios e ser prestado pela assistência social está
a previsão de concessão de benefícios eventuais.

A concessão de Benefícios Eventuais integra o conjunto de provisões da

Política Nacional de Assistência Social (PNAS), tendo como fundamento legal o artigo

22 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - Lei 8.742/1993. Esses

benefícios constituem suplementos de caráter provisório, destinados a indivíduos e

famílias em situação de vulnerabilidade temporária, risco social ou em eventos

imprevisíveis que comprometam sua capacidade de sobrevivência e autonomia.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, os

Benefícios Eventuais compreendem atendimentos emergenciais que abrangem

situações de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública,
sendo voltados à cobertura de necessidades imediatas decorrentes de fatos

contingendais, inesperados ou que fragilizem o núcleo familiar. Para além da

solicitação voluntária do cidadão, a legislação determina que tais benefícios também

devem ser concedidos quando a equipe técnica identificar, em campo ou nos

atendimentos, pessoas que se enquadrem nos critérios estabelecidos pela política de
Assistência Social.

A Resolução CNAS n° 213/2025 atualizou as diretrizes nacionais para

regulamentação, gestão e controle social dos Benefícios Eventuais no âmbito dos

Conselhos de Assistência Social. A normativa orienta que os municípios e o Distrito
Federal estabeleçam critérios objetivos, prazos máximos de análise e procedimentos

simplificados para a concessão, assegurando transparência, igualdade de acesso,

ausência de condicionalidades e eliminação de exigências burocráticas excessivas.

Além disso, a resolução determina que a concessão deve ser integrada aos serviços

1 governpdepien
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soGioassistenciais, de modo a garantir atendimento contínuo e articulado, sobretudo

em situações de gestação, nascimento, morte, desastres naturais ou emergências
sociais.

No município de Piên a de concessão de benefícios eventuais realizado através

da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil foi instituída pela lei municipal n®

1337/2018 alterada pela Lei n^ 1571/2025 e regulamentada pelos decretos

municipal nol97/2022 e no 127/2023.

Compondo o conjunto de benefícios eventuais, previsto na legislação, está a

concessão de cesta básica. Que se configura como um dos instrumentos essenciais

de proteção social previstos no artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS

- Lei no 8.742/1993). Cuja a finalidade inclui a oferta de itens alimentares quando a

sobrevivência e a dignidade da pessoa estejam comprometidas por eventos

inesperados ou condições socioeconômicas adversas.

No âmbito da PrOteção Social Básica, o fornecimento de cesta básica assume

papel estratégico, pois materializa a função preventiva da assistência social, evitando

0 agravamento de vulnerabilidades e fortalecendo a capacidade de resiliência das

famílias. Diante de situações de risco, perdas ou danos, tipificadas pelo Ministério do
Desenvolvimentoe AssistênciaSocial como vulnerabilidadetemporária. A concessão

imediata de alimentos é fundamental para garantir a segurança alimentar e

nutricional, prevenindo violações de direitos e ampliando o acesso a condições
mínimas de sobrevivência.

A Resolução CNAS n® 213/2025, reforça que tais provisões devem ser

ofertadas de forma simples, ágil, não discriminatória e integrada aos serviços

socioassistenciais. Esse direcionamento destaca que, em situações emergenciais, a

cesta básica cumpre papel de resposta rápida frente a necessidades urgentes,

contribuindo para a manutehção da autonomia familiar e evitando a ruptura de

vínculos sociais, garantindo que a alimentação seja assegurada como direito básico e
imediato.

í

A oferta de cesta básica também se integra âs ações de acompanhamento

realizadas pelos CRAS, que são responsáveis pela identificação, avaliação
socioassistencial e encaminhamento das famílias em risco. Ao ser articulada aos

demais serviços do SUAS, essa modalidade de benefício contribui para o

fortalecimento da rede de proteção, possibilitando que, além do apoio alimentar

emérgencial, as famílias possam acessar orientações, serviços continuados,

programas de transferência de renda e demais políticas públicas correlatas. Essa

abordagem multidimensional reforça 0 caráter protetivo e preventivo da Proteção
Social Básica.
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Em síntese, a concessão de cesta básica como Benefício Eventual se justifica

não apenas sob a ótica da segurança alimentar, mas também como mecanismo de

garantia de dignidade humana, alinhado aos princípios constitucionais da assistência

social. Seja por contextos de nascimento, morte, calamidades ou vulnerabilidades

súbitas, a oferta tempestiva de alimentos reduz impactos sociais, mitiga riscos e

assegura que indivíduos e famílias tenham condições mínimas para reorganização e
superação da crise vivenciada. Deste modo, a cesta básica se consolida como uma

das formas mais relevantes e efetivas de resposta emergencial no âmbito da

Assistência Social

b. rO^Jiífc ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

10.001.08.244.0012.2028-33.90.32.00.00 - Fonte LIVRES;

10.003.08.244.0012.2041-33.90.32.00.00 - Fonte LIVRES e Fonte 834.

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamentõ.

7, EXIGÊNCIAS isE HABILITAÇÃO
;

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos
exatos termos do seu edital.

S. OCAL 1= PRA^O OF ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO
'i,y

8.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencâl, Piên-PR.

8.2. PRAZO: 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho.

OBS: A URGÊNCIA PA SECRETARIA NA AQUISIÇÃO NÃO PODE AFETAR O

PRAZO.

8.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data de entrega não
poderá ser inferior a 04 (quatro) meses.

8.4. O fornecimento do objeto deverá ser feito de forma parcelada, na medida da

necessidade, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e

©- H .gavernodepien
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defesa civil, sendo que o prazo máximo para a entrega deste item não poderá
ultrapassar 05 (cinco) dias úteis, após a data de recebimento do empenho.

9. [recebimento E critério PE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

acompanhado de nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, o(â) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo
de 5 (cinco) dias.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

m
■

10.[MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as norrhas da Lei nO 14.Í33 de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente peío tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

1Õ.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empreSa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fornecedora, jndusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiScal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

® H gcjyernociepién 5



m piÊN 27SeCRETÁfliADE
ASSISTÊNCIA SOCíAL
EOEfESA CIVIL

PREFEITURA

IÚ.7.2. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

IÚ.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dò contrato nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

10.8. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

com probatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins

de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.

10.11.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

gisverhodepien
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10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133/ de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão hos termos do contrato.

11. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações
do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando

detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Entregaros produtosconstantesnas cestas de acordo com as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo e procedência pertinentes à proposta;

11.1.3. Todos os produtos alimentícios incluídos nas cestas deverão ter validade

mínima de 4 meses a partir da data de entrega, assegurando que os beneficiários

tenham acesso a alimentos seguros para consumo; os produtos devem ter prazo de

validade de no mínimo 04 (quatro) meses a contar do recebimentodo objeto.

11.1.4. Entregar os produtos de higiene em embalagem resistente, separada dos

gêneros alimentícios;

11.1.5. Os itens alimentícios devem ser provenientes de fornecedores cadastrados e

regulamentados, respeitando as normas de vigilância sanitária e fiscalização de
produtos alimentícios.

11.1.6. As cestas devem ser entregues em embalagens adequadas, sacos plásticos

transparente e resistente que garantam a integridade dos produtos durante o

transporte e armazenamento, evitando contaminação e deterioração dos alimentos.

11.1.7. As cestas devem ser embaladas de modo que os gêneros alimentícios fiquem
separados dos produtos de higiene.
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11.1.8. IdentífiGar o tamanho das cestas externamente, bem como, dos produtos de

higiene, conforme tamanho solicitado, separados em P, M e G.

11.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de

11 de setembro de 1990);

11.1.9.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.10. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presente Termo de Referência;

11.1.11. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

11.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de

contrato;

11.1.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

11.1.15. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do

contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.15.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionáriosa

empresa deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando

mensalmente a prefeitura municipal.

12. PBRIGAÇÕES PA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando

local, data e horário;
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12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivo;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;

13. LEGISLAÇÃO APLICADA

13.1.0 presente termo de referência se submete integralmente a Lei no 14.133/2021.

•5.

4

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO
í,

-

14.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses.

TT-rr t'
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15. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
v

- •>

15.1.0 pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou

via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota

Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

15.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

15.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as

exigências apresentadas em Edital.

15.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em

nome do Município de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de

conta corrente para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os

materiais/serviços fornecidos, bem como, o número da Nota de Empenho.

15.5. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias

contados da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal

poderá ser atualizado moneta ria mente INPC, entre a data em que deveria ter sido

adimplida a obrigação e efetivo pagamento (conforme Lei Federal 14.333/2021).

AS %r-iíí': -
it

16. INf-RAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS r

16.1. A disciplina das Infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da

licitação e da contratação é aquela prevista no Edital.

@ R gòverhodepien
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PREFEITURA

1.7- FONTES DE PrÇQUISA

17.1. MINIMERCADO JVRT - CNPJ: 10.445.239/0001-29

DG RUDINICK LTDA - CNPJ: 04.345.060/0001-05

ASSIS SUPERMERCADO LTDA - CNPJ: 82.392.450/0002-06

D PRIMEIRO COMERCIO LTDA - CNPJ: 01.652.665/0001-41

Piên, 19 de fevereiro o de 2026.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

FISCAL DE CONTRATO ^
Letícia Inez Schroth Gabardo

ASSESSORA DE ÁREA III - Matrícula 4765780

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto Municipal no 05/2021

li goveriiodepien ^
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PREFEÍTURA MUNICI+Bl :G80PAL DE PIÊN

Piên, 10 de fevereiro de 2026

CNPJ: 10.816.474/00001-60Empresa: DR RUDNICK LTDA

Endereço: rua amazonas, 267 Centro Piên - Pr.E-mail: ,rdk.grupo@gmail.com
Responsável: Mareio Gabriel RudnickForie: 41 99611 3380

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDESCRIÇÃO QUANT.UNIDADEITEM

CESTA BÁSICA TAMANHO P, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

3 pacote de açúcar refinado de 1 kg;
3 pacote de ârroz parboilizado tipò 1 de 1 kg;

1 pacote corri 400 gramas de biscoito doce sortido;
1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
1 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

3 pacote de farinha de trigõ tipo 1 de 1 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;
1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

1 pacote com 01 kg de macarrão lipõ espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de.óleo de soja;

1 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

1 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

1 detergente líquido neutro com 500 ml;
3 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

3 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
1 sabão em pó neutro com nó minimol kg.

Unidade 900 238,66 214.794,001

to
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CESTA BÁSICA TAMANHO M, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

1 pacote de açúcar refinado de 5 kg;

1 pacote de arroz parboüizado tipo 1 dê 5 kg;

1 pacote com 400 gramas de biscoito doCe sortido;

1 pacote com 400 gramas de biscoito èalgádo;
1 pacote de farinha de miiho branca de 01 kg;
1 paçpte de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote corh 400 gramas de leite em pó;

1 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

182.304,00600 303,84Unidade2

1 barra de 200 gramas de sabão multiuso, gliçerinado, para limpeza em geral;

1 detergente liquido neutro com 500 ml;

6 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;
6 escovas dentai adulto macia;

1 Shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

1 sabão em pó neutro com no minimol kg.

CESTA BASICA TAMANHO G, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

1 pacote de açúcar refinado de 5 kg;

1 pàcote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;

1 pacote com 400 gramas de biscoito doçe sortido;
1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
2 pacote de farinha de milho branca de Ó1 kg;
1 pacote dê farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;

3 pàcotes de 01 kg feijão;

1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

2 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

Ci9

OO

349,04 27.923,20Unidade 803



2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

3 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

2 detergente líquido neutro com 500 ml;

7 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

7 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

1 sabão em pó neutro com no minimo 1 kg.

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçaméntó: 90 dias
A"
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

.? < 't
■

Piên, 02 de fevereiro de 2026

CNPJ: 01.652.665/0001-42Empresa: D Primeiro Comercial LTDA

Endereço: ROD BR-277 CURITIBA PONTA GROSSA KM 108,
n° 6.300. Bairro Rondinha Campo Largo-PR, CEP.: 83.608-000E-mail: comercial@dprimeiro.com.br

Responsável: SâmiaFone: (41) 3013-8931

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO VALOR TOTALUNIDADE QUANT.ITEM

CESTA BÁSICA TAMANHO P, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTO

3 pacote de açúcar refinado de 1 kg;
3 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 1 kg;

2 pacote com 250 gramas de biscoito doce sortido;
1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
1 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

3 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 1 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;
1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

2 pacote com 500 gramas de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

1 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
geral;

1 detergente líquido neutro com 500 ml;
3 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

R$ 133,55 R$ 120.195,00Kit 9001

et»
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3 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais corn no mínimo 325 ml;
1 sabão em pó neutro com no rninimol kg.

CESTA BÁSICA TAMANHO M, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTO

1 pacote dé açúcar refinado de 5 kg: ,

1 pacote de arroz parboilizadó tipo 1 de 5 kg;
2 pacote com 250 gramas de biscoito doçé sortido;
1 pacote cóm 400 gramas, de biscoito salgado;

1 pacote de farinha dé milho bránpa de 01 kg;
1 pacote de farinha de trigò tipo 1 de 5 kg;
3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacote coni 01 kg de fubá arriarelo:
1 pacote com 4O0 gramas de leite em pó;
2 pacpte com 500 gramas dé macarrão tipo, espaguete;
1 pácòté com 01 kg dé sal refinado;
2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

1 bárra de 200-gramas de sabão multiuso, gliçerinado. para limpeza em
geral;

1 détérgenté.líquido neutro com 500 ml;
6 sabonetes em barra cóm 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas:
1 escovas derttãl adulto macia;

R$ 96.660,00R$ 161,10600Kit. ■ 2

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 325 ml;
1 sabão em pó neutrò com no, nrinimol kg. ■
CESTA BÁSICA TAMANHO G, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTO

1 pacote dé açúcar refinado de 5 kg:
1 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
2 pacote com 250 gramas de biscoito doce sortido;
1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

2 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

1 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacòte coíTi 01 kg de fubá amarelo;
CO ..
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1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

4 pacote com 500 gramas de macarrão tipo espaguete;
-

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas; .

3 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinadó, para limpeza em

geral;

2 detergente líquido neutro com 500 ml;
7 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;
7 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 325 ml;

1 sabão em pó neutro com no minimo 1 kg.

R$ 187,60 R$ 15.008,00Kit 803

CampoLago-Pr, data da assinaturadigital

Assinado de forma digital por
SAMIA DE ANDRADE RAMOS

ERDMANN:05058773929

SAMIA DE ANDRADE

RAMOS

ERDMANN:05058773929^^3^°1? 2026.02.0610:50:03
-03'00' .

Validade do orçamento: 60 dias

Ass: Responsável

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS.

CESTAS E FOOD SERVICES LTDA

01.652.665/000142
' EtófíKKics 6Â<;:.

PAKGUElílO SiMOOEF ríA»
CM'rOlARSO-PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 10 de fevereiro de 2026

CNPJ: 82.392.450/0002-06Empresa: Assis Supermeçados

E-mail: leandro@superãssÍs.com Endereço: rua amãzónas, 89 Centro Piên - Pr.

Responsável:Fone: 41 3632 1962

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO VALOR TOTALUNIDADE QUANT.ITEM

CESTA BÁSICA TAMANHO P, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

3pacõ:tedeaçúGarrefinadode1kg:

3 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 1 kg;

1 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;

1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

1 pacote de farinha de milho brancà de 01 kg;

3 pacote de farinha de trigo tipo 1 de T kg;
3 pacotes de 01 kg fèijâo;

1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

1 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de ólêo de soja;

1 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
1 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

1 detergente líquido neutro com 500 ml;

3 sabonetes em barra com 90 gramas;

116.249,00Kit 900 262,491

CO
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1 creme dental com flúor 90 gramas;

3 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com rio mínimo 300 mi;

1 sabão em pó neutro com no minimol kg.

CESTA BÁSICA TAMANHO M, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

1 pacote de açúcar refinado de 5 kg;

1 pacote de arròz parboilízado tipo t dé 5 kg:
1 pacote çom 40o gramas de biscoito doce sprtido;

1. pacote com 400 gramas de biscoito saigado;

1 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

1 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacote com 01 kg de fubá amarêlo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó; ,

1 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete:

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

1 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em gerai;

1 detergente líquido neutro COm 500 ml;

6 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas:

6 escovas dental adulto macia;

,1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

165.996,00Kit 600 276,662

1 sabão em pó neutro com no minimol kg.

CESTA BÁSICA TAMANHO G, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

1 pacote dè açúcar refinado de 5 kg;

1 pacote dé arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;

1 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;

1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado:

2 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

1 pacote dê farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;

CO



1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

2 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
3 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

2 detergente líquido neutro com 500 ml;

7 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

7 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

1 sabão em pó neutrO com no mínimo 1 kg.

Kit 80 369,21 29.536,803

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 90 dias

^Ujirma
Ass: Responsável

1 82.382.45S/
ASSiS,.-
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PREFEITUiUi^MUNICI+Bl::G8íBJ:G7?PPAL DE^PIÊN:

Piên, 10 de fevereiro de 2026

CNPJ; 10.445.239/0001-29Empresa: Minemercado JVRT

Endereço: Rua Uberlândia, 95. Avencal - Piên/PR.E-maifc elitaborda@hotmaiLcom

Reeponsável: VeridianaRone: 41 3632 2339

VALOR

UNITÁRIDESCRIÇÃO VALOR TOTALUNIDADE QUANT.ITEM

O

CESTA BASICA TAMANHO P, CONTENDO OS SEOUINTES PRODUTOS:

3 pacote de açúcar refinado de 1 kg;

3 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 1 kg;

■1 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;

•1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

1 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

3 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 1 kg;;

3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

-1 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

•1 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

•1 barra de 200 gramas de sabão mültiuso,, glicerinado, para limpeza em gerãl;

1 detergente líquido neutro com 500 ml;

3 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

3 escovas dental adulto macia;

190,70 171.630,00Unidade 9001

4^^



1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

1 sabão em pó neutro com no minimol kg.

CESTA BÁSICA TAMANHO M, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

1 pacote de açúcar refinado de 5 kg;

1 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;

1 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;

1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

1 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

1 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

1 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

1 barra de 200 gramas de sabão multíuso, glicerinado, para limpeza em geral;

Unidade 600 241,50 144.900,002

1 detergente líquido neutro com 500 ml;

6 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

6 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

1 sabão em pó neutro com no minimol kg.

CESTA BÁSICA TAMANHO G, CONTENDO OS SEGUINTES PRODUTOS:

1 pacote de açúcar refinado de 5 kg;

1 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;

1 pacote com 400 grarhas de biscoito doce sortido;

1 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

2 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

1 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;

3 pacotes de 01 kg feijão;

1 pacote com 01 kg de fubá amarelo;

1 pacote com 400 gramas de leite em pó;

2 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;

4^

280,21 22.416,80Unidade 803



1 pacote com 01 kg de sal refinado;

2 latas de 900 ml de óleo de soja;

2 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;

3 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

2 detergente líquido neutro com 500 ml;

7 sabonetes em barra com 90 gramas;

1 creme dental com flúor 90 gramas;

7 escovas dental adulto macia;

1 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

1 sabão em pó neutro com no minimo 1 kg.

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

MiNIMERCÂDOJVRT
Cnp] 10.445.239/0001-29

Validade do orçamento: 90 dias

PiAn-PR

Ass: Responsável

i



í '■T

44Outlook

Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 Ò9:19

Para atendimetitoOl ©fibraalimentos.com.br <atendimento01 @fibraalimentos.com.br>

I 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. {a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexd, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para 0 fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Aténciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:09

Pãra L0TTUSCESTA.VENDAS@GMAIL.COM <lottuscesta.vendas@gmail.conn >

I 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xisx; Cotação- Cesta bâsica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel:41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:05

Para nutricestas@live.com <nutricestas@ live.com >

2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xisx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:03

Para wsilvalicitacoes@gnnail.com <wsilvalicitacoes@gmail.com>

1 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar eotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tarnanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social è Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pién.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 08:39

Para smnegrelli@gmail.com <smnegrelli@gmail.com>

2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xisx; Cotação- Cesta bâsica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

r orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 08:32

Para Papelaria São Bento <contato@papelariasaobento.com.br>

2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a))

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel; 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien;pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:23

Para dorjedobrasil@gmail.com <dorJedobrasil@gmail.com>

i) 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdt

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; praZo de validade do

í ’ orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <ànderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:54

Para MERCITTÁ COM ATAC E DIST LTDA <mercittaalimentos@hotmail.com>

1 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf:

Prezado (a) Sr. (a)»

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleja Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:56

Para Meryelias.compras@gmail.com <meryelias.compras@gmail.com>

i 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xisx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

{ ' orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 09:59

Para Casa Comercial União <casaeomercialuniao@gmail.com>

I 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social é Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

f orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso



54® Outlook

Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 10:03

Para CESTAS_ALIANCA@YAHOO.COM.BR <cestas_alianca@yahoo-çom.br>

2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) Sr. (a))

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Ahderlèia Diana Gardoso das Neves <anderlèia,neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 11:33

Para planaltodistribuidoraecornercio@gmail.com <planaltodistribuidoraecomercio@gmail.çom>

2 anexos (458 KB)_

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (á) Sr. (ã).

)

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/Serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P ,

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destinada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

í ! orçàmento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleiã Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

DataSeg, 02/02/2026 09:11

Para LICITACAOS@PLANALTO.COM.BR <licitacaos@planalto.com.br>

I 2 anexos (458 KB)

Cotação - cestas básicas.xlsx; Cotação- Cesta básica.pdf;

Prezado (a) -Sr. (a).

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se para o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41 999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Cotação

De Anderleia Diana Cardoso das Neves <anderleia.neves@pien.pr.gov.br>

Data Seg, 02/02/2026 08:59

Para marcio@fecchiocontabilidade.corn.br <marcio@fecchiõcontabil idade.com.br>

I 2 anexos (458 KB)

Cotação- Cesta básica.pdf; Cotação - cestas básicas.xisx;

Prezado (a) Sr. (a)>

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modelo anexo, para os

bens/serviços abaixo discriminados:

a) Cesta básica tamanho P

b) Cesta básica tamanho M

c) Cesta básica tamanho G

Para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, destibada a

concessão de beneficio eventual.

Por gentileza, atentar-se pâra o fato de que a proposta deverá conter: preço; prazo de validade do

; orçamento de no mínimo 60 dias; carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

* O prazo para apresentação da proposta é de 10 dias.

Fica a disposição para demais esclarecimentos.

Tel: 41999544437

Atenciosamente,

Anderleia Cardoso
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação; Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de preços para eventual aquisição
de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme e Lei Municipal

1.337/2018 alterada pelas Leis Municipais 1.524/2023 e 1.579/2025 e pelos Decretos

Municipais 197/2022 e 127/2023.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes

parâmetros para a formação do preço de referência:

m Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,

homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços,

corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze)
meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no

período;

Painel de Preços disponível no endereço eletrônico
http: //Daineldeorecos. planeja mento.qov. br;

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site
https://menorpreeo.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do
Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando
a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo Federai ou Estadual, sítios eletrônicos especializados

ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

■ □ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-

se ao processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa,

a descrição do produto, o preço, bem como data e hora de acesso;

SPesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou
correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome.

□

1
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cnpj, endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras

informações relevantes a identificação;

m Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03

(três) orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de

90 (noventa) dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com
mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser
adquirido demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre
outros o BPS - Banco de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária
de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema
Nacional de Pesquisa dé Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de

Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações
públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:

6.1.1 - Item 1: R$ 193,55 (cento e noventa e três reais e cinquenta e cinco centavos)

6.1.2 - Item 2: R$ 235,37 (duzentos e trinta e cinco reais e trinta e sete centavos)

6.1.3 - Item 3: R$ 7.072,56 (sete mil e setenta e dois reais e cinquentae seis centavos)

7 - Os valores Inexequíveis, inconsistentes e os excessiva mente elevados foram

desconsiderados?

□ SIM □ NAO m NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM m NAO

Justificativa:

2
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9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram.

9.1 - PLANALTO COMERCIO E TRANSPORTES DE ALIMENTOS LTDA.

planaltodistribuidoraecomercio@gmail.com licitacaos@planalto.com .br

9.2 - TOSCAN DISTRIBUIDORA, cestas_alianca@yahoo.com.br

9.3 - UNIAO ELETROMOVEIS LTDA. casacomercialuniao@gmail.com

9,4 - GRE60RY GABRIEL LERIA DOS SANTOS - ME._meryelias>Gòmpras@g mail,Gom

MERCnTA COMERCIO SERVIÇOS E DISTRIBUIÇÃO LTDA.
merGittaalimentos@hotmail.com

9.5

9.6 - DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. dotjedobrasil@gmail.com

9.7 FIBRA COMERCIO

atendimento01@fibraalimentos.com.br

E DISTRIBUIÇÃO LTDA.

9.8 -V DO ROCIO COMERCIO ATACADISTA LTDA. lottuscesta.vendas@gmail.com

9.9 - NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA - ME. nutricestas@live.com

9.10 - W SILVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. wsilvalicitacoes@gmail.com

9.11 - PAPELARIA SAO BENTO LTDA-EPP, contato@papelariasaobento.com.br

9.12 - SUPERMERCADO NEGRELLI LTDA. smnegrelli@gmail.com

10 - Data do início da pesquisa de preços: 02/01/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 13/01/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do

Decreto Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com
a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.°
do art. 8.° do Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes

de envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

3



■‘.í.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁI

61

M

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.o

314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 13 de fevereiro de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

<1
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretaria Municipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto n® 143/2025

4



, I •

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ ® ^

Anexo I

MAPA DE COTAÇÃO DAS CESTAS BÁSICAS
31 2

CESTA

BÁSICA

TAMANHO

CESTA

BÁSICA

TAMANHO P

CESTA

BÁSICA

TAMANHO M

ITEM

kit kit kitUNIDADE

QUANTIDADE 900 600 80

VALOR DA ARP ATUAL

CORRIOIDA PELO INPC

(4,75%)

R$ 142,35 192,73 209,66

MINIMERCADO 3VRT

CNP3: 10.445.239/0001-29
R$ 190,70 R$ 280,21R$ 241,50

MG RUDINICK LTDA

CNPJ: 04.345.060/0001-05
R$ 238,66 R$ 303,84 R$ 349,04

ASSIS SUPERMERCADO LTDA

CNPJ: 82.392.45Õ/ÕÕÒ2-Õ6
R$262,49 R$276,66 R$ 369,21

D PRIMEIRO COMERCIAL

LTDA

01.652.665/0001-42

CNPJ: R$ 162,10 R$ 187,60R$ 133,55

MÉDIA DOS PREÇOS R$ 235,37 R$ 279,15R$ 193,55

R$ 174.195,00 R$ 141.222,00 R$ 22.332,00VALOR TOTAL POR ITEM

VALOR TOTAL R$ 337.749,00

5
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63
PROTOCOLO N° 2366/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de

benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei no 1571/2025 e regulamentada

pelos decretos municipal noi97/2022 e no 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de
Assistencial Social e Defesa Civil.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico para Registro de Preços.

3) VALOR MEDIO ESTIMADO: R$ 337.749,00 (trezentos e trinta e sete mil, setecentos e quarenta e

nove reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.90.32.00.00

10.003.08.244.0012.2041 - 3.3.90.32.00.00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

(^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

Claudinei de Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

José Luij^de Barros
'PR 049922/0-8

^MCtrícula 35076-1

Z> l

Contador

! OZ !

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

^ Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário
deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvanfa Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
\ Defcreto 146/2025

I I ^/
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PREGÃO ELETRÔNICO N» 20/2026

PROCESSO N° 2366/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, ipscrito no Ministério da Fazenda GNPJ/MF

sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Ruá Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que reaiizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.org.br", objetivando 0 Registro de

preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual,

conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei n» 1571/2025 e regulamentada pelos

decretos municipal n°197/2022 e n° 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de

Assistencial Social e Defesa Civil, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse

edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 18 de março de 2026..

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 07 de abril de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e õS horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1
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1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.Dien.Dr.QQv.br/licitacQes

e wvvw.bnc.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo
Decreto 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de

benefício eventuai, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei no 1571/2025 e

regulamentada pelos decretos municipal noi97/2022 e n*» 127/2023, para atender

demanda da Secretaria de Assistencial Sodai e Defesa Civil, conforme itens descritos no ANEXO

I Termo de Referência desse edital.

a

I

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

SECRETARIA MUNIQPAL DÉ ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.90.32.00.00

10.003.08.244.0012.2041 - 3.3.90.32.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa nacional de Compras.
-

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados oü transferidos para o aplicativo "BNC"

constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras íwww.bnc.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas è os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. NOS termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

2
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Complementar 147/2014 (Vide Lei no 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exciusiva

participação de Microempresas e Empresas dé Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto

desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste

Edital e seus ANEXOS. - "

7.2. Consideram-sê Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2Ò06 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4P do. referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3° da Lei Complementar Federal 0° 123/2006 considera-se

miGroemprésa, aquela que aufira, em cada ano^alendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3°,da Lei Complemèntar Federal n® 123/2006 considera-se'èmpresã

de pequeno porte> aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil feals) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 30 da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempfesa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (Oitenta e um mil reãis), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar r\° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para 0 respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional dé Compras.;

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios.sejam • •

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionern no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que séja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito- '

e/ou de fato, exceto para propostas para itenS ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual 0 autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capitai com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de-participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atuema fiscalização ou na gestão do contrato, qu que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5i Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4,. após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

á) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas. (ÇEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

g) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

^ d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante dé Micro ou

Pequena Empresa, enquadt^adas no disposto no item 7.2. Sãgrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

■ Posiitiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Le! Complementar no

123/2006> podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização dp agente de contratação é

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta Ou através de empresas associadas à Bolsa

^Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos;

. a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

’ -i
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e dê atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacionai de Compras. . -

c) O custo de operacionalização e uso dp sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, prPvedbra do sistema eletrônico, o equivaiente ao percentual

estabelecido pela mesma Sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos

de tecnologia da informação, em conformidade ;cpm o regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional

de Compras. i

7.7.2. As MICRÒEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONÀIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Compiementar Federai |nó 123/2006.

8. REGULAMENTO OPE|U\CIONAL DO CERÍTAME:
8.1.0 certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em:especial,

as seguintes atribuições: |
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ão certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas; "

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superion para homologar e autorizar a contratação;
' i - • ’

I) abrir processo administrativo para apuração ide irregülaridades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação. • .

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSÃ NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. Ás pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através dò instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa asSociada ao Bolsa Nacional de Combras. atribuindo poderes para: formular -

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.orQ.br.
• Pr.-i
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9.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC -^ Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por méio de seu

operádor designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando Canceladas por Solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigiiò da senha, bem como seU uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico;

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua

desconexão.

riã ‘..

•‘Ví-

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

- e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3í2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

: do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

6
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8.3.3. Qualquer dúvida em relação ap acesso ho sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através -

de uma empresa associada ou pelos telefones': (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnc.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do.sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado è 0 preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão,; horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de énvio dessa documentação.

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada !dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio dé chave de acesso e senha. - -

9.1.2. As Microempresas e Empresas, de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição dé regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 10 da LC no 123, de 2006. - ;

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada. ;

9.3.0 licitante deverá dar oferta de forma ciará e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza 0 julgamento a ter maís de um resultado. -

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantès poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. .

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa dO; certáme, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente Ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta. '

9.6. Os documentos que compõem a proposta |e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para aceSso público após o encerramento do envio

de lances.

10. DO preenchimento DA PROPOSTA:

10.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

>J.r
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Valor unitário;

Vabr total;
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I1O.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

- responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com 0 valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

'■"ín

10.6. A pregoelra verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmehte no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

ÍÒ.9. Ã proposta devera ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da sessão, nãd

põdendo¥er anexada âpós^certai^^

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

- 11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

8
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11.2. A prêgoeira verífieará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificuitar o julgamento, ou que identifiquem

o licitante, bem como aquelas que não estejami em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital. i

11.3. A desclassificação de proposta será ;semprê fündamèntada e registrada no sistema, com

acompanhamento em etmpo real por todos os’ participantes.

jtltái Também :será ides a proposta que não conste a marca_dps produtos, sí

estelor.ocií^.' j ' '

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamerite mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente dã psrda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo quaiquer fato superveniente que impeça a reaiizaçãq do

certame na data marcada, a sessão púbiica set;á automaticamente tfahsferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12il. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de,Brasília/DF, será aberta á sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bne.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente -as propostas classificadas peia pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de iances. |

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por melo. do sistema eletrônico, sendo imediatãmente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e Valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e régistrado em primeiro iugar peio sistema.

9
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Í2.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úitimo que tenha sido anteriormente

registrado, no sistema.

,12.6. O intet^alo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

r segundos e o intervaio entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob . pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos iances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será dé dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

; 12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

iáncês, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugãr.

£12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10
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12.15. Se ocorrer â desconexão da pregoeirá no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados. . i

12.16. Caso a desconexão da pregoeirá persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a. sessão do

Pregãp será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantesnositiowww.bnc.org.br. | ,

12.17. Caso 0 licitante nãO apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei no 14.133/2021. !

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após 0 início da fase competitiva. í

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada peio sistema eietrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa dé envio de iances da sessão púbiiea, a pregoeirá deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante;que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. I . -

12.20.2. A pregoeirá solicitará ao licitante melljior classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertadò após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quanáo necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados. j

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeirá iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os forriecedoresy a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeirá via Sistema, acèssando a sequência "Relatório de Disputa" / Chat de

Mensagens" /" Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até o

momento da declaração de vencedor no Sistema.

11-
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12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

' 13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

' 13,4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimò, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
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meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou_ lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3..Ápós as.coii.suitas delineadas noJbMn 14.Í, a pregoeira examinará os docúmehtõs cfd

exigidos „àbaixp que devem ser anexados ãrites da sessão7com sejrâj^

f®rèm a .pregqeira_|}ode convocar yia chat concedendo^um prazo, conforme determina ;o

incisoTf do" ãrtiqõ63^Ler 14:133:

- ^

a)-.: :Em hipótese alguma será aceitoidocumentoiemitido após o prazo cbricedídi^

W. Xprppqsta deve sempre ser anexada antes dá sessão sõb. pería de desclàásificáção3

?)_-^._demais çasò^ nãp_ previstos nesse editai serão resolvidos viãT sistema, iro chat^

fejapiggpeira, sempre respeitaFdo asTe^ vigeMes;
14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse documento

]á tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente^:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;
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t^l4.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado.de Reguiaridade dõ FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

, a) / Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, cóm data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

r

14.3.4 Qualificação Técnica: ^

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferéncialmente assinado de forma digital, caso

seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar necessária

a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moides do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anps;

4) não foi declarada inidônea pára licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente prOcesso e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

> c) Declaração de MiCroempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo do ANEXO VII

acompanhada de comprovante.
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14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento dê não se

encontrar em nenhuma das situações lirevistas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por Ocasião da jjaitidpação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, clijo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3i A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para,

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade dê qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do.

concorrente,

14.9. Ò licitante provisoriamente vencedor em um Itém, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do Item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além daaplicação das sanções cabíveis.
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habiiitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da soiicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação compieta do produto oferecido com informações técnicas que possibiiitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da iicitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário finai após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fiXo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

- apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os vaiores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) inciuir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos reiativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

quaiquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individuai conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Compiementar n® 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta deciaração não gera desciassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;
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b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis corn o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a quàlquér interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

pára tanto, O prazó de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das.própÓstas!

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDUAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNÇ.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

lícitacoes.administracao@Dien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-Í136, este ultimo apenas
informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital/ passando a integrar os autos

dó PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis, anteriores à data fixada pâra recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora dõ Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou dè impugnação encaminhado por meio. do e-mai!

licitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Alérfi de coniportar divulgação, deverá também ser juntada
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aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a reaiização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da iicitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

. motivada, isto é, indicando contra qual(isj decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

,19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recürsal, mas apenas verificará as

condições de admissibiiidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do iicitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eietrônico, ficando os demais licitantes, desde iogo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

• ■ • -ü.

r 19.3. O acoihimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:
■■a

- 19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que ieve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão púbiica precedente ou em que seja anuiada a própria sessão púbiica, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

, 19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando 0 licitante declarado

vencedor não assinar 0 contrato, não retirar 0 instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação sei dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com ã fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis qüe cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte dã

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). v

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do Objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato/ respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. 0 resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.bf/amD também, no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.Qov.br.

24. GONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultândo-se a realização de procediménto específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação ém igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será, formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os
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interessados para assinatura eietrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguai período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito.pela Administração.

24,5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, SUjeitando-se às

■ sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considéra-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. 0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado oü de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

■ registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, easo fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

- II - Èm caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
20
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registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiqüilíbrio econômiço-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observahdo-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiroi (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação põdendò

ser renovada de acordo com a legislação vigente. , _

25. LOGAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de. fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. 0 pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no. prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito dê não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem etti conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

21

; Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitac:oes.administracáo@Dien. Dr.aOv.br - Fone (41) 3632-íl36^



85
27Ú. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em Caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inciusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

. 27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

- INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. Ò presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III dâ Lei Complementar Municipal no 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se^ para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e induir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecütivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2i Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

' primeiro dia útil subsequente, nO horário e iocaí estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, dé ofício ou por provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.
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28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará dê importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de suã proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposita ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, nãO comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais^ os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca dé Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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872^. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexOs:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO VI Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Mícroernpresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VII

Piên/PR, 16 de março de 2026.

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto Municipal no 05/2021
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8 8-ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

i

Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual,
conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei no 1571/2025 e regulamentada pelos decretos
municipal n°197/2022 e no 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de Assistencial Social e
Defesa Civil.

-.J .y. . '9 •gg

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:
-i .

UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

(MÉDIA)

VALOR TOTAL

ESPECIFICAÇÃOITEM DE QTDE

MEDIDA

CESTA BASICA TAMANHO P

03 pacotes com 01 kg de

açúcar refinado;

03 pacotes de arroz

parboilizado tipo 1 de 01 kg;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote de farinha de milho

branca de 01 kg;

03 pacotes de farinha de trigo

tipo 1 de 01 kg;

03 pacotes de 01 kg feijão;

01 pacote com 01 kg de fubá

amarelo;

01 pacote com 400 gramas de

leite em pó;

01 pacote com 01 kg de

macarrão tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal

refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

01 pacote de café em pó

tradicional 500 gramas;

R$ 193,55 R$ 174.195,00

01 900
Kit
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01 barra de 2Ú0 gramas de

sabão multiuso, glicerinado,

para limpeza em geral;

01 detergente líquido neutro

com 500 ml;

03 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

03 escovas dental adulto

macia;

01 shampoo para cabelos

normais com no mínimo 300

ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

CESTA BASICA TAMANHO

M

01 pacote de açúcar refinado

de 5 kg;

01 pacote de arroz parboilizado

tipo 1 de 5 kg;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito salgado;

01 pacote de farinha de milho

branca de 01 kg;

01 pacote de farinha de trigo

tipo 1 de 5 kg;

03 pacotes de 01 kg feijão;

01 pacote com 01 kg de fubá

amarelo;

01 pacote com 400 gramas de

leite e.m pó;

01 pacote com 01 kg de

macarrão tipo espaguete;

02

Kit 600

R$ 235,37 R$ 141.222,000
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01 pacote com 01 kg de sal

refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

02 pacotes de café em pó

tradicional 500 gramas;

01 barra de 200 gramas de

sabão multiuso, glicerinado,

para limpeza em geral;

01 detergente líquido neutro

com 500 mi;

06 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dentai çom fiúor 90

gramas;

06 escovas dentai adüito

macia;

01 shampoo para cabelos

normais com , no mínimo 300

mi;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

CESTA BASICA TAMANHO G

01 pacote de açúcar refinado

de 5 kg;

01 pacote de arroz parboilizado

tipo 1 de 5 kg;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito salgado;

02 pacotes de farinha de miiho

branca de 01 kg;

01 pacote de farinha de trigo

tipo 1 de 5 kg;

03 pacotes de 01 kg feijão;

01 pacote com 01 kg de fubá

amarelò;

03 Kit 80
-

R$ 279,15 R$ 22.332,00
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01 pacote com 400 gramas de

leite em pó;

02 pacotes com 01 kg de

macarrão tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal

refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

02 pacotes de café em pó

tradicional 500 gramas;

03 barras de 200 gramas de

sabão multiuso, glicerinado,

para limpeza em geral;

02 detergentes líquido neutro

com 500 ml;

07 sabonetes em barra com 90

gramas;

01 creme dental com flúor 90

gramas;

07 escovas dental adulto

macia;

01 shampoo para cabelos

normais com no mínimo 300

ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, São considerados bens e

serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei

no 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

I»

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 337.749,00 (trezentos e trinta e sete mil, setecentos

e quarenta e nove reais), conforme custos apostos na tabela acima.
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3.2. A estimativa de custo ievou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

I

* 1

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

JU^IKÍCATÍVÁT5.

5.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS)
estabelecem as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de

responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil é órgão
responsável pela gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, provendo os serviços,
programas, projetos e benefícios, para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem. Dentre

serviços, programas, projetos e benefícios e ser prestado pela assistência social está a previsão de
concessão de benefícios eventuais.

A concessão de Benefícios Eventuais integra o conjunto de provisões da Política Nacional de

Assistência Social (PNAS), tendo como fundamento legal o artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência
Social (LOAS) - Lei no 8.742/1993. Esses benefícios constituem suplementos de caráter provisório,
destinados a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade temporária, risco social ou em eventos

imprevisíveis que comprometam sua capacidade de sobrevivência e autonomia.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, os Benefícios Eventuais

compreendem atendimentos emergenciais que abrangem situações de nascimento, morte,
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, sendo voltados à cobertura de necessidades imediatas

decorrentes de fatos contingenciais, inesperados ou que fragilizem o núcleo familiar. Para além da

solicitação voluntária do cidadão, a legislação determina que tais benefícios também devem ser

concedidos quando a equipe técnica identificar, em campo ou nos atendimentos, pessoas que se
enquadrem nos critérios estabelecidos pela política de Assistência Social.

A Resolução CNAS n° 213/2025 atualizou as diretrizes nacionais para regulamentação, gestão
e controle social dos Benefícios Eventuais no âmbito dos Conselhos de Assistência Social. A normativa

orienta que os municípios e o Distrito Federal estabeleçam critérios objetivos, prazos máximos de análise
e procedimentos simplificados para a concessão, assegurando transparência, igualdade de acesso,
ausência de condicionalidades e eliminação de exigências burocráticas excessivas. Além disso, a
resolução determina que a concessão deve ser integrada aos serviços socioassistenciais, de modo a

os
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garantir atendimento contínuo e articulado, sobretudo em situações de gestação, nascimento, morte,

desastres naturais ou emergências sociais.

No município de Piên a de concessão de benefícios eventuais realizado através da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil foi instituída pela lei municipal n° 1337/2018 alterada pela Lei n°

1571/2025 e regulamentada pelos decretos municipal noi97/2022 e 127/2023.

Compondo o conjunto de benefícios eventuais, previsto na legislação, está a concessão de cesta

básica. Que se configura como um dos instrumentos essenciais de proteção social previstos no artigo

22 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS ^ Lei no 8.742/1993). Cuja a finalidade inclui a oferta

de itens alimentares quando a sobrevivência e a dignidade da pessoa estejam comprometidas por

eventos inesperados ou condições socioeconômicas adversas.

No âmbito da Proteção Social Básica, o fornecimento de cesta básica assume papel estratégico,

pois materializa a função preventiva da assistência social, evitando o agravamento de vulnerabilidades

e fortalecendo a capacidade de resiliência das famílias. Diante de situações de risco, perdas ou danos,

tipificadas pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social como vulnerabilidade temporária. A

concessão imediata de alimentos é fundamental para garantir a segurança alimentar e nutricional,

prevenindo violações de direitos e ampliando o acesso a condições mínimas de sobrevivência.

A Resolução CNAS n® 213/2025, reforça que tais provisões devem ser ofertadas de forma

simples, ágil, não discriminatória e integrada aos serviços socioassistendais. Esse direcionamento

destaca que, em situações emergenciais, a cesta básica cumpre papel de resposta rápida frente a

necessidades urgentes, contribuindo para a manutenção da autonomia familiar e evitando a ruptura de

vínculos sociais, garantindo que a alimentação seja assegurada como direito básico e imediato.

A oferta de cesta básica também se integra às ações de acompanhamento realizadas pelos

CRAS, que são responsáveis pela identificação, avaliação socioassistencial e encaminhamento das

famílias em risco. Ao ser articulada aos demais serviços do SUAS, essa modalidade de benefício contribui

para o fortalecimento da rede de proteção, possibilitando que, além do apoio alimentar emergencial, as

famílias possam acessar orientações, serviços continuados, programas de transferência de renda e

demais políticas públicas correlatas. Essa abordagem multidimensional reforça o caráter protetivo e

preventivo da Proteção Social Básica.

Em síntese, a concessão de cesta básica como Benefício Eventual se justifica não apenas sob a

ótica da segurança alimentar, mas também como mecanismo de garantia de dignidade humana,

alinhado aos princípios constitucionais da assistência social. Seja por contextos de nascimento, morte,

calamidades ou vulnerabilidades súbitas, a oferta tempestiva de alimentos reduz impactos sociais, mitiga

riscos e assegura que indivíduos e famílias tenham condições mínimas para reorganização e superação

da crise vivenciada. Deste modo, a cesta básica se consolida como uma das formas mais relevantes e

efetivas de resposta emergencial no âmbito da Assistência Social.

. *

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.90.32.00.00

10.003.08.244.0012.2041 - 3.3.90.32.00.00
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7. jEXIGÊNClAS UE HABILII A^O . ■■ ■ . ■

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

S. I OCAL P PRAZO DE ENTREOA .r FORMA C E rORNFCJrÃLnrO

8.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR.

8.2. PRAZO: 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota de Empenho.

OBS: A URGÊNCIA DA SECRETARIA NA AQUISIÇÃO NÃO PODE AFETAR O PRAZO.

8.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data de entrega não poderá ser inferior a

04 (quatro) meses.

8.4.0 fornecimento do objeto deverá ser feito de forma parcelada, na medida da necessidade, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e defesa civil, sendo que o prazo máximo para

a entrega deste item não poderá ultrapassar 05 (cinco) dias úteis, após a data de recebimento do

empenho.

9. ; iRECEBIMENTO.fe CRITÉRIO PÈ ACEITAÇÃO DO OBJETO
^

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado de

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, o(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com ás especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

9.6.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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erriissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

iMdbELO PÊ^GESTÃO^bbCÒNtl^TOyr *^
10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n° 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

. observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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10,7;4. p fiscal dd contrato comunicará ao gestor do contrato, em etmpo hábil, o terrrtino do contrato

sob sua responsabilidade, com vistes à renovação etmpestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. p fiscal do contrato verifiçârá a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pâgariientd, as garántiás, as glosas e a formaíização de apostilamento e
termos aditivos, solidtarido quaisquer documentos còmprobatdrios pertinentes, caso necessário.

ÍO.8.1. Caso. ocorra descumprirnentd das obrigações contratuais;, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportandó ao gestor do contrato para que otme as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. ^

10.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processd de acompanhaménto e fiScaljzação do
contrato contendo otdos os registros formais da execução no; histórico de gerenciarnento do contrato,
a exeniplo da ordeni de serviço, dd registro de dcdrrências,: das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatóriç corn vistas ã verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de átendimentd da finalidade da administração. ' -

■ 10.10. O gestor do çOntrato acornpanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, dê todas as
dcorrências relacionadas à execução do contrato e aS medidas adotadas, informando, se for o caso, à
-autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de déspesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal dá
liquidação e do pagamento dá déSpèsa no relatório dê riscos eventuais. ,

10.12. O gestor dó contrato emitirá documento comprObatório da. avaliação realizada pelos fiscais
téchiCo, administrativo e setorial quanto áo cuniprirriento de obrigações assurnidas pelo contratado, com
rhenÇão ao seu desempenho na execução contratual, báseado nos indicadorés objetivamente definidos

e aferidos, e a eventuais penálidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cutoprimento
■ de obrigações.

10.13. O gestor do çontrato tomará providências para a formalização de proçesso administrativo de
responsabilização para fins de aplicação dê sanções, ã ser conduzido pela comissão de quê trata o art.
158 da Lêi no 14.133, de 2021, ou pelo ágente qü peio setor êom competência para tal, conforme o

• caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sObre a conSecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais cOndutas a sereni adotadas, para 0
aprimoramento das átividadês da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a, documentação pertinênte ao setor de contratos para a
fòrmalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliteção e
gestão nos termos do contrato.

11- lOBRIGA^S DÃ CONTRÃTÃDA : “
. 11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) ,e no(s) locai(is) indicados pela

Secreteria/Órgãó sOlicitente, em estrita observânda das espécificaçõês do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal xonstando detalhadamênte o preço, as indicações dá marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência -e prazo de garantia;
'

- /

■ {

. '-'-V
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11.1.2. Entregar os produtos constantes nas cestas de acordo com as indicações da marca, fabricante,

modelo, tipo e procedência pertinentes à proposta;

11.1.3. Todos os produtos alimentícios incluídos nas cestas deverão ter validade mínima de 4 meses a

partir da data de entrega, assegurando que ps beneficiários tenham acesso a alimentos seguros para

consumo; os produtos devem ter praío de: validade dè no mínimo 04 (quatro) meses a contar do

, recebimento do objeto.

11.1.4. Entregar os produtos de higiene em embalagem resistente, sepárada dos gêneros alimentícios;

11.1.5. Õs itens alimentícios devem ser provéniêntes de fornecedores cadastrados e regulamentados,

respeitando as normas de vigilância sanitária e fiscalização de produtos alimentícios.

11.1.6. As cestas devem ser entregues em embalagens adequadas, sacos plásticos transparente e

resistente que garantam a integridade dos produtos durante p transporte e armazenamento, evitando

contaminação e deterioração dos alimentos.

11.1.7. As cestas devem ser embaladas de modo que os gêneros alimentícios fiquèm separados dos l

produtos de higiene.

11.1,8. Identificar o tamanho das cestas externamente, bem como, dos produtos de higiene, conforme

tamanho solicitado, separados ern P, M e G.

lí.1.9. Respohsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com ps artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.Ó78, de 11 de setembro de 1990);

11.1.9.1. O dever previsto no subitém anterior implica na, obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparaç corrigir, remover, qu reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.10. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.11. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida cornprovàção;

11.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as Obrigações

. assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto naS condições

autorizadas no Termo dè Referência, edital ou na mjnutã de contrato;

11.1.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciáriOs, fiscais>

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação dé garantia e quaisquer outras

que íncidám ou venham a incidir na execução do contrato.

ilil.15. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Áta, mantendo

em diá suas obrigações fiscais.

•-«i
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11.1.15.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

^ OF.RIKAtJOFS DA COH7 RATaNTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da prOposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

reCusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora dás especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

’-v ..

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

O |!. FÍÍI.SI AÇÃO A“ LIC AuA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO OU A! A »:■»; BCUTçípq qc pucççs

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei r\° 14.133/21.

15. iFONThS DE PESQUiSA

15.1. MINIMERCADO JVRT - CNPJ: 10.445.239/0001-29

DG RUDINICK LTDA - CNPJ: 04.345.060/0001-05

ASSIS SUPERMERCADO LTDA - CNPJ; 82.392.450/0002-06

D PRIMEIRO COMERCIO LTDA - CNPJ: 01.652.665/0001-41

Elaborado em 19 de fevereiro de 2026
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRQ DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 2366/2026

No .... do mês de do ario de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federai n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

dá presente contratação çónjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipaí, Sr. Maiçon Grosskopf,

portador da Gaiteira de Identidade RG no 10.094.176^7- SSP-PR e Inscrito no CPF/MF sob õ n°.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -
—, inscrita no CPF sobOAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal xxxx Sra.

e 0 DETENTOR DA ATA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

, CEP

no

com endereço na

; neste ato representado por

., fone:

., inscrito(a) no CPF sob n°

CNPJ sob no .....

e-mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:
í.l. Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual,

conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei n® 1571/2025 e regulamentada pelos decretos
municipal n°197/2022 e n® 127/2023, para atendér a demanda da Secretaria de, Assistencial Social e

' Defesa Civil.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais Ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e cornpleta à presente Ata de Registro de Preços, para melhpr caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedinientos e normas decorrentes das Obrigações òra contraídas
e para todos o$ fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital db PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 e seUs anexõs, bem Como o Termo de Referência,

. sendo bs mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.0 Órgãb Gerenciador efetUará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota-de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer melo, inclusive, ha forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

XX/2026.
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2.2. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 20 (vinte) diás úteis a contar da

emissão da nota de empenho, livre de frete e descarga^, entre 08h e llhSO e das 13h às 16h30, de
segunda a sexta-feira,, diretamente nas Secretarias conforme os endereços constantes na riota de
empenho. v ■

2.2.1. Os mobiliários que necessitam montagém essa deve estar inclusa.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da.entrega, juntamérité coní

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento é

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

çonstarites no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejèitados> no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório^ ,

quando em desacordo com as especificações constantes rio Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos np prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sern

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação dò objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal oü instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subítem anterior não ser procedida dentro dó prazò

fixado, reputar-se-á còmo realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.9.0 prazo para recebimento definitivo pOderá ser excepcionalmente.prorrògado; de forma justificada>

por igual período, quàndó houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

2.10. No Caso de controvérsia spbré a execução do objeto, quanto à dimensão, qüalidade e quantidade,

deverá ser observado 0 teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, corriunicando-se à ertipresa para ^

emissão de Nota Fiscal pertihente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.11. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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3. DAS OBRIGAÇÕES

3dl. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, iivre de frete e

descarga no prazo e locai constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na quai constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modeio, procedência e prazo

de garantia ou validade;

b) Responsabiüzar-se peiõs vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o

_ produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

â data da entrega, os motivos quê impossibilitem o cümprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iicitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

tio Termo de Referência, Editai ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciáfios, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoai, prestação dé garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, iro prazo máximO de 48 (quarenta e oito) horas, ã

contar da data da notificação, observando, fieimente, â conformidade de suás características com

as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irreguiaridades

cometidas na execução das obrigações.assumidas na Ata Registro de Preços;

.. k) ' Todos os materiais devem ser entregues e montados e em perfeitas condições para usp.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o materiai ou fiscalizar os serviços, disponibilizando iocai, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

^as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;
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d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução dá Atá Règistro de Preços, podendo sustar, recusar

e êxigências estabelecidas no Termo de Referência; ..

e). Notificar o Cóntfatadõ, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, pára que ele seja substituído; reparado ou corrigido, no total oü em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ap contratodo quando descumprimento, as sanções prevístás na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer comprorriissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente lermo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de áto da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

/ subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma, e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1, São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA

. SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

FISCAL

Leticia Inez Gabardo Schroth

4.2. O contrato deverá Ser executado fielmente pelas partes, de acordò com as cíáüsulas avençadas e

as nprmas da Lei n® 14.133, de 2021, e.cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial,

: 4.3. Em caso de impedimento/ ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será; prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila,

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadás por escritpsempre

que p ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim-

4.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas deWmediato. ' .

i”.

4.6. Após a assinatura dp contrato ou instrumento equivalente, 0 órgão ou eritidàde poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá infprmãções acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complernenfar de execução da contratada, quando
h^iJver, dó método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.
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'4Í7.-^A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência desta,

não impiica em corresponsabilidade da Administração ou de Seus agentes e.prepostos, de conformidade

com 0 art. Í20, da Lei 14.133 de Q1 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários

eventuaimente envoividos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determjnando prazo para a correção.

4.11. Ó fiscal dõ còntrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria soíicitante e ahexâda às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da Ünião referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo Inclusive

as contribuições sociais ^ INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil Subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) corréspondénte(s) regularização(ões).
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5.4. Em caso de atraso de pãgamentõ em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota,

fiscal poderá sér atualizado rríonetariamente pelo INPC,(índ!ce Nacional de Preço ao Consumidor), entre
á data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lej Federal Í4333/2021).

U

5.5. Nò valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos é/ou impostos, encargos sociais, trábàlhistasi, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de adniinistraçãò, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços;

. 5.6. Nos terniQs do Decretó Municipal nP 157/2G23, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto dé; Renda de pessoas jurídicas na, fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção é/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lél Municipal n.o 1.485/2022)

também será possívera retençãò na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, qué a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de .

INSS' . -

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de PreçoS terá vigência de 12 (dòze). meses, a partir da publicação do e)d:rato,

pôdéndo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/2L

íT-'.

6.2 Os preços contratados pefmanecerãp fixos e irreajustáveis durante o péríodo de 12 (doze) meSes,

contados a partir da data-base,do orçamento estimativõ que fundamentou a presénte contratação.

6-2.10 réajuste somente poderá ser aplicado após 0 decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária pu rèajuste antes desse período. _

6.2.2. Decorrido 0 prazo dé 12 (dpze) meses, o réajuSte será aplicado com base no índice INPC,

obsefvando-seos critérios, fórmulas e periodicidadeali estabelecidos.

6-2.3. Considera-Se data-base do orçamento estimativa a data em, que foi elaborado 0 documento que

serviu de base para a-formação dp preço.de referência pela Administração.
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Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eveptual redução

dos preços praticados nó mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

i ^ em caso de força maior, caso fortuito oU fato do príncipe ou em decorrência dê fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso H do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou ençargos legais ou superveniênda

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão .no editai de cláusula de reajustamento ou repaCtuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

deslquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração dó impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

. inflacionária ordinária, observândo-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à Ocorrência prevista ira alínea "d" do inciso 1 do ârt. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licltatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,

ou Cancelar a Ata na Ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

.., detentora, neste caso, o contraditório e ã ámpla defesa,

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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7-1 As despesas decorrentes dos pedidos dé fornèciméhto correrão à conta dos códigos a seguir

discriminãdòs: ■ ■ ,

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENClA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028 - 3.3.9Ó.32.Ò0.00

10^003.08.244.0012.2041 - 3.3.9Ó.M.OO.OO

8. DÂS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMÍNISTRAtlVAS (Títulò IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete mfração adrninistrativa, nos termós dá Lei n.o 14.133, de 2021, ó coritrâtado que:

a) der causa àinexecüção parcial dá Ata de Registro de Preços; ■

- b) der çapsa à inexecuçãp parçiai da Ata de Registro de Preços que cause gravè dano à Administração

. ou ao funcionamento dôs serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c> der causa à inexecüção total da Àta de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

, f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação

quahdo convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar oretardamènto da execução oü da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

b) apresentar declaração Ou. documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraüdár a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) cOmportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos Com vistas a frustrar os'Objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5°-da Lei no 12.846, de 1° de agosto dé 2013. .

. 8.2è Serão aplicadas ao contratado que incorrer rias infrações acimá descritas as seguintes Sanções:

' 8.2é1. Advertência, quando 0 coritratado dér causa à inèxéCução parcial da Ata de Registro dè Preços,.

sémpre que hão se justificar a imposição dé petialidáde mais grave (art. 156, §20; da Lei 14.133, dé

. 2021);; . : '

'rí-:

8.2.2. Impedimento de licitar é contratar, quando praticadas as condutas descritas nqs alíneas-

"b", "c", "d", "é", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidonèidade para licitar e Contratar, quahdo praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa atà, bem corno nas alíneas "b", "c" "d", "e",

"f" e "g" que justifiquem a imposição de pehaíidadé mais grave (art. Í56, §5°, da Lei nP 14.133, de

2021). '

8.2.4. Multa:
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" I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota de

empenho, até ò iimite de 10 (dez) dias;

, , b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota de

- empenho, até o iimite máximo de 20 (vinte) dias, e peia inobservância do prazo fixado para

apresentação, supiementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de

empenho, até o jimite máximo de 30 (trinta) dias, e peia inobservância do, prazo fixado peio fiscai do

contrato para sanar alguma irreguiaridade do objeto contratual e/òu apresentação de documentação

soiicitada.

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

-de Preços por descumprimènto ou cumprimento irreguiar de suas ciáusuias, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021. ,

lí r-Compensatória:

a) Para a infração descrita na aiínea "a" do item 8.1, á muita compensatória será de 10% (dez.pOr

cento) da(s) nota(s) de empenho em. aberto,

b) Para a infração descrita na aiínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na aiínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.

. e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T'; e "g" do itèm 8.1, a multa compensatória será de

10% (deZ por cento) do valor total da Ata de Registrp de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i";."j"; "k"; e ^'1" do item 8.1, a mülta compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

- reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artjgo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Tódas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei ir.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diàs

úteis, contado da dãta de Sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14133, de

2021.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações eabívêis, forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de iicitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes PU atenuantes.

IV - os danos que deia proviêrem para o contratante.

V - a impiantaçãó ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou êm outras leis de

iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste COntrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apiicadas à pessoa ■
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderês de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reiação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todOs os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021). ■;

com
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''8.11‘t Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

,8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133,

de 2021).

8,13. As sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da tei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas^ será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogâção.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar â abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do regIstrO.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10.0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de Pregão eletrônico N® xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
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12. As questões oriundas desta Áta e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas nó

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas. .

HOi i.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fieimente o que neie ficou convencionado bèm como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, >õ< de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
, Prefeito ;

órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor dá Ata de Registro de Préços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx
Decreto n° xxxx

Testemunhas: :

1. Nome: x)oòoopooooooòooooooooo<
2. Nomè: JoooQooooooooooGooõooooc

Assinatura:

Assinatura:

/'
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menòrès de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dé 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidof(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

- c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

cOm a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados ihidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

; qualquer e suas esferas;

. e) até a presente data ihexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social õu procuração cõm poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá Ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPÒSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é

T

Descrição
«.j-

Marca
j

Item Unid ' Qtde Valor"

Unitário

Valor Total
n m ÉW

m- i.
m

m

í

M

E í‘‘./ íl-W
wm'ii

■
i 1í.

P:'■i m 1

"• B‘

m

M

0 prazo de valida^ da proposta de preços é de Yinserír ò prazo de validàdê}{{inserir óóráz.ó
MByafida§êip^§S^;!mê^ dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da leí complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, _ de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

^.(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habiiitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ....
Pela presente, deciaramos que a empresa cumpre

V

(Locai e data)

NOme e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

/
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa, na

..., inscrita no CNPJ/MF sob o no

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o n®,n.o.

de n® /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3® da Lei Complementar n.® 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° dã Lei Complementar n.®
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1® do artigo 18 da Lei Complementar n.®
123, de 14/12/2006,

DECLARA ainda, que â empresa está excluída das vedações constantes dp parágrafo 4® do artigo 3® da
Lêi Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento cpmo Microenripresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para ,confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão XX/2026

Órgão/Entidãde:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidadés, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habiiitação de certificado

digitai, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

piataforma eietrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros necessários

ao acesso/participação) São de exciusiva responsábiiidade do iicitante/Contratado, não

se constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não géram direito a reemboiso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).

3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais

necessárias ao usO da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
. certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por quaiquer

indisponibiiidade que decorra de sua esfera de atuação.

4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,

quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da

plataforma não acarretará ônus à Administração.

5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua faisidade ou o :

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis

! previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei n<? 14.133/2021), sem prejuízo das

demais responsabilidades civis e penais.

• 'i.-.

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]

[CPF]

Peia empresa [Razão Soçiai] - CNP3 []
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04 SECRETARIA DE PLA34EJAMENTO.,OBRAS EURBAM SMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideritificador:2451492B

15.451.6.29 INFRAESTRUTURA.URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 OOQQQ - Recursos Ordinários (Livres) iKigíiiiitiii:

ík.ieimmii:SUBTOTAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.° 321/2025

DECRETO N.” 321 DE 04 DE SETE^RO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Põder Executivo Municipal
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao

■ . orçamento do Município de Piên, para o Exercício de

2025 no total de R$ 86.200,00.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art.. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro dè 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

TOTAL

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3° - Das alterações constantes deste. Decreto ficam também

-alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
Í446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias pára o exercício de 2025,
no que couber.

,...86.200,00

a

Artigo .4“ - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as.
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MÀIÇON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e regiStre-se.
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a-

1 ’ Abertura de Crédito Àdicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

SuplementãçãO de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias: ^

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identíflcador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos ' Pescrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO N** 322, DE 04 DÉ SETEMBRO DE 2025,

ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DÊ 2025.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4;121.4.27

3.3.90:39:00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
1000 ' OOpOO - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL • ■

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÀRlÕS
7.900,00

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,'
DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 1° dó Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° Para conduzir .os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021, fica nomeado:
I - Marcos Aurelió Mélenek, matricula n° 4766178, para exercer a

“ função de Agente de Contratação:
: II - Thais Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

§ 1° Na ausência ou impediménto do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo PregOeiro.

§ 2° Na ausência ou, impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3" Somente, em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. ‘

Piên/PR, 04 de setembro dé 2025.

os

VIAÇÃO E SERVICOSRODOVIÂRIOS05,001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁMOS

15;452.S.210

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEUtQS - PESSOA JURlDlCA3n.90.39.00.00

01065 - Transferências da União Referentes, às participações na

erploração de Pctrõieo e Càs -
1310

11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRASR URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO.OBRAS E URBANISMO
15.451.6.18 ' PAVEMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURAí

S
4,4.90.51,00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 í'-00000 - Recnrsos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL rismufitii

TOTAL

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTÃÇÃO..... 86.200,00

Artigo 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos
abertos no artigo L° serão utilizados:

O cancelamento parcial das dotações a següir relacionadas,, conforme

previsto nó inciso III, do § 1 dó artigo 43 dá Lei Federal n°. 4.320/64: .

Anulação

Códigos Descrição ' Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001, PLANEJAMENTQ. QBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO ■ ■ - : -

4.121.4.27

3.3.90;33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - R.ecursps Ordinários (Livr^) 7.900,00

SUBTOTAL, 7.900,00

SECRETARIA DE VIAÇÃO.E SERVIÇOS RODOVlÃRlÕs'
VIAÇAQ E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS -

l^UTENÇÀO DA SECRETARIA- DE '-VIAÇÃO
RODOVIÁRIOS

05

05.001

Publicado por:
Márcia Zigovski

. Código Identificador: A0F51PÈ1

E SERVIÇOS15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - TríSisferênciàs da União Referentes às participaçõés na exploração
de Pétroleo e Gás

1280
11:900,00

wwW.dianomiiniciDaI.com.br/amp 265
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EDSOMLUIZBAGETTI

Prefeito Municipal
Art. 6“ Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por;

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalEM ADO Uü!■.^K A^.\

PREFEITIIRV MIMC IPAL DF PIÊN
Publicado por;

Márcia Zigovski
Código Identificador;095987BF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N° 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA DUARTE

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

EDUARDO

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA;

Art. 1° Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009.***.***-**, matricula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA;

Art. 1° Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

exercer a fimção de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações è contratações municipais derivadas

da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condüção do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Bernadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°

105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020
Solange deFatima Senn, com matricula de n° 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

de n“ 4766178 para

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador;5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.” 292/2025

DECRETO N.“ 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n." 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1“ 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4“ O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5” Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

os

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

www.diariomuniciDaI.com.br/amp 286



Ruà Amazonas,.373

Centro, Piên - PR

83.860-000

mm PROCURADORIA

H JURÍDJCA
PREFEITURA

Protocolo: 2366/2026

Assunto: “registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas para concessão
. de benefício evçntual”.
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada para análise ,do

Processo Licitatórip na modalidade de Pregão ria forma eletrônica, cuja ordem >

sequencial será providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente

parecer, tipo menor preço por item, que tem pór objeto “registro de preços-para eventual

aquisição de cestas básicas para concessão de benefício eventual, conformé Lei

Municipal n.° 1.337/2018 alterada pela Lei n.° ^ 571/2025 e regulamentada pelos decreto

municipais n.® 197/2022 e n.° 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil. . . -

O processo veio acompanhado do requerimento

competente justificando a necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do

termo de referência, cotações, pesquisa dè mercado-, mapa comparativo de preços,

rhinuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

5^- ■

Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública

somente podem ocorrer de acordo com os princípios e regras basilares dispostos no

artigo 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal e na legislação ihfraconstitucional.

Na mesma toada, deve respeitar a Lei n® 14.133/2021, que dispõe sobre. Licitações e

Contratos Administrativos, prevendo em seü artigo 28 as modalidades de licitação

originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidade s bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o

qual é cabível quando o objeto do contrato, for aquisição de bens ou serviços

classificados como “comünst

E, no caso vertente, pressupõé-se'correta a manifestação

sobre a natureza cornum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do

pregão como modalidade licitatória. '

goverRodepien

à www.pierj.pr.gov.br
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Rua Âmázonás, 3,75

Certtrõ, Píên-^^PR;

33.860-000

- í

PROCURADGRÍA

JURÍDICA ■ ■ \ 119
PREFEITURA

;r ^ ■ mimsz-iim
f.,

" - O tipo menor préçò por item se mostra adequado aq objeto

da contrálàç|iO, em ,razão da natureza dos itens é suasJespecificidades, possibilitando

mais vantagens e benefícios para a Municipalidade.

... O Estudo Técnico, Preliminar e ,o Termo de Referência

consistem em um dos atos essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos

os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitâr, como a sua descrição

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da

execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento

intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de Referência,

devidamente aprovado s assinado pela autoridade competente.

Ademais, vislumbramos, que o edital para,o regl$tro de

preços atende os requisitos previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

‘ Pará alérh disso, a Lei h°-14.133/2021 estabelece, qüè a

realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem

o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços á sererh executadas no

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo informações orçamentárias é financeiras,

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do

Edital segue todas as cautelas recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que etti seu

artigo 25 elenca os pressupostos que deverão constar do Edital de Licitação,' possuindo

indicação de número de ordem em sérje anual,. órgão da Administração Pública

< . interessado, modalidade dejicitação é-reginie de execução.

. .Pefçebe-se, ainda, que há 0 indicativo exprèSso da

regência do certame, nos termos da Lei de Licitações, corrí a designação do jocai, dia e :

- hora para o recebimento .das propostas, êntre.outrps ,requisitos previstos na legislação

vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do presente parecer, deverá o

pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a disponibilização do edital e a

abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

. Por fimi a minuta do contrato está em consonância com a . ■

legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela

legislação, nos termos do artigo 92 da Lei n° 14.133/2021. _

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma

eletrônica do tipo menor preço por, item, para o referido procèdimento licitatório,

. considerando a natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte

, dos recursos que; arcarão com a contratação.

@ .H. gpvérnodepien' . ^
www.pisnipr.g0v.br

mi



ms Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000,

:f4a)SÕ32“lÍI6

ík.- 1
PROCURADORIA ■

JURÍDICA ■;
- V

PREFEITURá

Gonclusãb

Pelo exposto, e. pelos fundamentos apresentados, temos

que .0 PrpGedimento. Licitatório, cujo .objeto p o. “registro de preços para eventual

aquisição de cestas básicas para concessão de benefício eventual, conforme Lei

Municipal n.° 1.337/2018 alterada pela Lei n.° 1571/2025 e regulamentada pelos decreto

municipais n.° 197/2022 e n.° 127/2023, para atender a demanda ba Secretaria de

Assistência Social e íDefesa Civil ”, atende aos princípios norteadores do processo de

licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n° 14.133/2021, séhdo adequada

a modalidade, bem como, aprovado o edital de convocação, observadas as

condicionantes supra destacadas.

Recomendo a área de contratps dá secretaria de;

administração, para que se atente à vinculação da redação do contrato para com as

especificações do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve os

artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. .

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem

caráter meramente opinativo, ou seja, é não vinCulãnte para o gestor público, o qual

pode, de forma justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o

mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas a está procuradoria jurídica,

se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vèz que ,

os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da

- Secretaria solidtante, e, portanto, é vedado aoS assessores jurídicos se imiscuir-se

sobre o mérito administrativo, tal como apregpado pelo enunciado de n.° 07 do Manual :

de Boas Práticas Consultivas (BPC)^

É 0 parecer. S.M.J. .

Piên (PR), 09 de

' Agravante que, ná qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Adhninistráção-Regionai; emitiu parecer'favorável a

contratação. Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor
público, 0 qual pode, dé forrria justificada, adotar ou.não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza

obrigatória (art. 38, VI, da Lei n° 8.666/93), porém não é vinculantá (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de

; Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo refiexò em aspecto técnico deve

conter justificativa da 'necessidade de- fazê-ló, evitahdo-se posicionámentos cònclüslvos sobre temas não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou^ oportunidade, podendo-sé, porém, sobre

estes emitir Opinião pu forrhular fecomendações, desdê que enfatizando o' caráter diScricionáfio de Seü acatâmènto.

@ O govemodepien
www.p'ÍGn.pr.gõv.br -



Portal Nacional de Contratações Públicas Q. n EntrarBuscarno PNCP

■íi- > Editais

121Edital n° 20/2026 □ I □

última atualização 16/03/2026

Local; Piên/PR ÓrgSo; MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora; 208 - SECRETARIA DE ACAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Modalidade da contratação: Pregão-Elelrônico Amparo legat Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo: Edital Modo do disputa; Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP; 16/03/2026 Situação: Divulgada no PNCP Data de inicio de recebimento de propostas: 18/03/2026 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 07/04/2026 09:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP; 760026660Ò0140-1-000076/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto; '7' 7 " '

Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei n® 1571/2025 e regulamentada pelos decretos municipal
n^lO/zaoaa en® 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de Assisténcial Social e Defesa Civil. - ■ - -— ' ' ‘a-

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 337.749.00

Itens Arquivos Histórico

Número .t Descrição : Quantidade - Valor unitário estimado ; Valor total estimado: Detalhar:

?>■

'z.y ■

< - ■

- ■ .1
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Comercio, Indústria c Sarvicos

do Edital Pregão Eletrônico n' 07/2026, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FAZER PERFURAÇÃO E
DETONAÇÃO DE ROCHA COM APLICAÇÃO DE EXPLOSIVOS PARA
RETIRADA DE CASCALHO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADA
VICINAIS DOMUNICÍPIÒ DE PORTO BARREIRO. Nova data de Abertura;
dia 01/04/2026 ás 08hs30min. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do

referido edital.

I Piên

edital de pregão eletrônico N“ 020/2026
, Tipo: Menor Preço Por Item

O município de piên, toma púíjlico que às 09:30 Kor^ do dia 07/04/2026,
na pla^orma Bolsa Nacional de Compras - BNC, site www.bnc.org.br, realizara
liçitáçao na modalidade Pregão eletrônico, parã Registro de preços para eventual
aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei
Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei n® 1571/2025 e regulamentada pelos décrètos
municipal n®197/2022 e n® 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de

Assistencial Social e Defesa Civil. Informações e esclarecimentos relativos aO edÈtal,
modelos e anexos poderão ser obtidos no PNCP, sitio eletrônico da Prefeitura de Piêh
c na plataforma-BNC. Informações adicionaiSj dúvidas epedi
poderão ser apresentados a Pregoéira, por meio da platafomí

Piên/PI^ 16 de março de 2026.

ThaisBeckerde Souza,
Prcgocira Municipal

Porto Barreiro,16 de inarço de 2026.

EMANOEL VANDERLEI VÒLFF

Prefeito Municipal
31603/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
de esclarecimento

la.

Pregão Eletrônico n. ® 09/2026-PMPB

O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu Prefeito

Municipal, toma público que realizará às 08h30min do dia 31 de março de 2026,
Lõcaí: www.Iicitanet.com.br “Acesso Identificado”, a licitação modalidade Pregão
Eletrônico N® 09/2026, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECULIZADA NA GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DE PROGRAMAS
DE ESTÁGIO, DESTINADA AO RECRUTAMENTO, SELEÇÃO,
ACOMPANHAMENTO E SUPORTEAESTUDANTES REGULARMENTE

MATRICULADOS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO DE NÍVEL MÉDIO E

SUPERIOR CONFORME LEI FEDERALN" 11.788/2008 E LEI MUNICIPAL

N“,314/201t, segundo condições,,quantidades e exigências estabelecidas no edital

e seus ariexos. O Edital e seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura

Municipal, na Rúa das Camélias, 900, Centro, Porto Barreiro/PR, bem como por

solicitação via e-mail - prefeituraportobaiTeiro@yahoo.com.br ou no sitio www.

portobarreiro.pr.gov.br.

31761/2026.

I Planalto

MUNICÍPIO DÉ PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
“PREGÃO ELETRÔNICO” N» 013/2026

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base nãLei
Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São Franciscò
de Assis, n° 1583, fará realizar Licitação
ELETRÔNICO sob n® 01'3/2Ò26, conforme descrito abaixo:
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de computadores, para

atender as demandas das Secretaria Municipais deste municipio de Planalto-PR,
conforme SESA PR Resolução N° 507/2023, N“ 1514/2025 e Recurso FIA
013/2025.

VALOR: RS 360.500,00(trezenros mile quinhentos reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia
30 de março de 2Ô26, a partir das 09h00min. - '
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido

junto ao Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de

Licitações do Município de Planalto, através de solicitação via e-mail:

lícitacaò@pIanaltò.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov. br.

SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

Porto Barreiro. 16 de março de 2026^

EMANOEL VANDERLEI VOLFF

Prefeito MunicipalModalidade PREGÃOna

31600/2Õ26

I Primeiro de Maio

PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIÒ

AVISO DE EDITAL

concorrência ELETRÔNICA N» 01/2026

APrefeitura Municipal de Primeiro de Maio, E.stado de Paraná, com autorização do
Prefeito e da Secretaria Municipal de Saúde, toma público para conhecimento de
quantos possam interessar que realizara licitação, na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por GLOBAL, para o dia 05/05/2026,

às 09:00 horas, onde serão recebidas às propostas de preços e habilitação por meio
da utilização de Recursos da Internet Sistema www.comprasgovemam entais.

gov.br, teudo por finalidade a contratação de empresa especializada para a obra
de CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO DE FISIOTERAPIA NO DISTRITO
DE miACI, NO MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, Plano de Ação n”

0903202^073052/2024 - Transferegov.br, Concedente: 308800 - Ministério da

Fazenda, Programa: 09032024 - Modalidade de Transferência: Especial. Emendan°
202439860004 -Deputado Federal Filipe Barros, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. O valor máximo estimado é

de R$ 534.874,02'(quinhentos e trinta e quatro mil, oitocentos e setenta reais e dois

centavos). O presente certame licitatóriò reger-se-á pelas normas contidas na da Lei

n° 14.133, de2021 e Decreto Municipal n.” 6.977/2026 e demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. O Edital e seus

Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.

coinprasgovemamentais.gov.br e/òu e-mail agentedeconlratacaofãip rimeirQdemaio.

Iffigayjir.

LUIZ CARLOS BONI .

Prefeito Municipal -
3129^2026

I Pontal do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTÁL DO PARANÁ

AVISÕ DE LieiTÁÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIÒ n° 139/2025- DISPENSA ELETRÔNICA N."

010/2025 - Objeto: “Contratação dé empresa especializada na

prestação de serviços de cobrança automática de pedágios em

rodOvIas, por mèio de etiqueta eletrônica (TAG), e ho sistema pós
pago para os vefculos da frota da Secretaria Municipal de Saúde e

Gabinete do Poder Executivo de Pontal do Paraná. A contratação
vjsa otimizar os deslocamentos da frota em atendimentos médicos e

administrativos, evitando atrasos em pedágios, promovendo
agilidade, economia e rastreabilidade dos gastos públicos". A

. contrafação será pelo período de 12 meses. ABERTURA: 24/03/2026. às

09:00 horas. A sessão será realizada na intérnet no endereço eletrônico
http://comprasbr.com,br. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO
GLOBAL. A documentação referente a dispensa estará à disposição dos
interessados, no endereço eletrôriioò www.DontaldoDarana.Dr.aov. br.

Pontal do Paraná, 16 de março de 2026.'
. Gabriela Maria Vieira Martins

Agente de Contratação'

Primeiro de Maio - PR, 16 de março de 2026.
Bruno Eduardo Santa Rosa Bauermamm Estevam

Prefeito

31366/2026

I Prndentópolis

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÔPOLIS
ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO N" 120/2026

CONCORRÊNCU ELETRÔNICA N” 90003/2026

31185/2026

I Porto Baireiro
OBJETO: Contratação de empresa para serviços de engenharia paraexecução
de uma nova ponte sobre o afluente do Rio São Francisquinho,' na localidade de

Macacos. Municipio de Pradentôpolis/PR, com 11,10 m de comprimento e 7.00
m de largura, utilizando aduelas pré-moldadas apoiadas sobre ardier de concreto

armado, lajes aiveolares e laje maciça superior, incluindo guarda-rodas, ^arda-
corpo, contenções laterais ém blõcòs tipo encaixe e sinalização horizontal e
vertical.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BARREHIO

TERMO pÈ ERRATA DE LICrFAÇÃÓ

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 07/2q26-PMPB
COMUNICAMOS aos interessadosque houve alteração no Termo dé Referencia CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÔPOLIS -
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Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças 123
Piên/PR, 16 de março de 2026. Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:F5E4F2E7SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 266, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identiflcador:EE733Õ8A
PORTARIA N° 266, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 264, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

PORTARIA N“ 264, de 16 DE MARÇO DE 2026.

CONCEDE fiinção gratificada para servidor(a)
público(a)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, e considerando a alteração do disposto na Lei n“

1078, de 09 de dezembro de 2010, através da Lei n° 1565, de 15 de

janeiro de 2025,

ALTERA PORTARIA 065/2026 QUE CONCEDEU
FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Função Gratificada - símbolo FG 11 - a servidor

público Cleverson Luiz Dias Mayer, portador da cédula de

identidade civil com RG n“ 9,***.*** */pp^ g matrícula fiincional

4766292, ocupante do cargo público de Engeiiheiro Ambiental por

exercer a função de Responsável pela elaboração de editais, termos

de referência e realização de pesquisas de preços, voltados às

contratações do Departamento de Melo Ambiente, bem como

pelos processos relacionados à prestação de serviços ambientais e

ações de preservação e conservação ambiental do Município.

RESOLVE:

Art. 1“ Alterar período de férias de 16 de março a 25 de março para
23 de março a 01 de abril de 2026 a servidora pública Alexandra

Aparecida dã Cruz Lauríndo, portadora da cédula de identidade

civil com RG n° 3*******/SP matrícula funcional n° 4766252,

ocupante do cargo público de provimento em comissão de Diretor de

Área. Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a data de 01 de março de 2026.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as demais disposições em contrário.
Art. 3” Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 16 de março de 2026.
Piên/PR, 16 de tnarço de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identlficador:5E537ECB SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração é Finanças

SECRETAIUA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 265, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

PORTARIA N“ 265, DE 16 DE MARÇO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
PÚBLICÒ(A)

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:5CA8CABl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 020/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda 0 disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cestas

básicas, para concessão de beneficio eventual, confortne Lei

Municipal 1.337/2018 alferada pela Lei n° 1571/2025 e regulamentada

pelos decretos municipal n°l 97/2022 e n° 127/2023, para atender a
demanda da Secretaria de Assistencial Social e Defesa Civil. Entrega
das propostas: a partir 18/03/2026 no site no site Bolsa Nacional de

Compras - BNC. Abertura dás Propostas: 07/04/2026 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 01 de julho a 20 de julho de
2026, a empregada Pública juliana Gonçalves Ribeiro, portador da
cédula de identidade civil com RG n° 8.***.***.*/PR matrícula

funcional "n" 102941, ocupante do emprego público de Agente
Comunitário de Saúde.

Piên/PR, 16 de março de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Muiiicipal s
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data. Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:94ACAA6EArt. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 021/2026

Piên/PR, 16 de março de 2026.

344www.diariomunicipal.com.br/amp
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Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000020/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000075

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC toma

público para conhecimento dos interessados que ô órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 17/03/2026 16:43

INÍCIO REC. PROPOSTA: 18/03/2026 09:00

:' M REC., PROPOSTA: 07/04/2026 09:29

, líCIO DlSPUTA: 07/Ô4/2026 09:30

TIPO DE lÀNCE: MENOR LANCE

. TiPo ENCERRAMENTO: ABERTO

(CLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DÒ PROCESSO: R$ 337,749,0000

"■■Z'

OBJETO DO PROCESSO

Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforrne Lei Municipal

1.337/2018 alterada pela Lei ns 1571/2025 e regulamentada pelos decretos municipal n2197/2022 e n2 127/2023, para atender a

demanda da Secretaria de Assístenciai Social e Defesa Civil.

Para demais inforrnações contato via e-maii: lidtacoes.admiriist racaogJpien.pr.gov.br, telefone: 4136321136 ou acesso pelo link:

MtP-S;//b.nccompras.com/Process/ProcessView?

P-a,rpml=yo5Bgkzyp,5Drr53LAGgEH5Ww6TA033f41vnrilUa3YSkber5IFma7H TI4T6F0M'AQrhQNCaPRX2SMY4Ef8HHcETiX b4xB5IBMoe2nnUbrh5riUDaDOBT Sd4%3D '

V

THAIS BEO^ÍER DE SOUZA

PiÊN-PR- 17/03/2026

■"!

• '



■Si 15“ 5?

12 5

PREFEITURA MUNICÍPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000020/2026
Processo Administrativo N® 0O00Ú0Õ0000O00000075

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SÕUZA

Data de Publicação: 17/03/2026 16:43:22

«f;

LOTE1

Item: 1 Quant.: 900

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO P,
03 pacotes com 01 kg de açúcar refinado; ■
03 pacotes de arroz parboilizado tipo 1. de 01 kg;

. 01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote de farinha de rtiilho branca de 01 kg;
03 pacotes de farinha de trigo tipo 1 de 01 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão; - .
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo; _ -
01 pacote com 400 gramas de leite èm pó;
01 pacote Gpm 01 kg de macarrão tipó espaguete;
01 pacote com 01 kg dè sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
01 pacote de café em pó tradicional 500 gramas; -
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;
01 detergente líquido neutro com 500 ml;
03 sabonetes em barra com 90 grarhas;
01 crerrie dental com flúor 90 gramas;
03 escovas dental adulto macia;
01 shãmpoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neufro 1 kg.

Unidade: UN Vãl;;Réf;f 193,55

m-

Autor Marca/Modelo Valor ;
PARTICIPANTE 314 PROPRIÁ/PROPRIO 193,55

PARTICIPANTE 191 própria / cesta basIca P 193,55

PARTICIPANTE 488'^ DIVERSAS/ DIVERSAS 190,00
participante 535 PRÓPRIA 193,55
PARTICIPANTE 913 DIVERSOS / DIVERSOS 193,55;--

participante 150 marca PRÓPRIA 193,50-

LOTE 2

Quant.: 600- Item: t Unidade: UN
, Vai. Ref.: 235,37

-1 dè 3 : ::
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

- Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO M, . - '
i OT pacòte.dej.açúcar refinado dè 5 kg;
. 01 pacote.de. arroz parboiiizado tipo 1 de 5 kg;
:01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado; .
01 pacote de farinha de miiho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijãO;

A. 01 pacote com 01 kg de fubá amarelo; . - \
.01 pacote,cõrh 400 gramas de leite em pó;
VOi pacpté cOm 01 kg de macarrão tipo espaguete;

■ 01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 iatas dè 900 ml de óieo de soja;

02 pacotes de café em pó tradicionai 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, giicerinado,. para limpeza em gerai;

01 detergente líquido neutro com 500 ml;
.-St 06 sabonetes em barra com 90 gramas; .
'^^ ../Ó^crerhe dental com fiúor 90 gramas;
St, i tOè escovas .dental adulto macia;
xíll01 shatfipõo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

ValorMarca/ModeloAutor

PRÔPRlA . 235,37PARTICIPANTE.57.1

235,30MARCA PRÓPRIAPARTICIPADITEÕSO

230,00DIVERSAS/DIVERSAS:t.-PARTICIPANTE 519

235,37DIVERSOS/DIVERSOSPARTICIPANTE 767

235,37PRÓPRIA/PROPRIOPARTICIPANTE 367

235,37própria / céstà basica MPARTICIPANTE 611

LOTE 3

Unidade: ÜN Vai. Ref.: 279,15Quant.: 80

^Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO G,
Of pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboiiizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
02 pacotes de farinha de milho branca de 01 kg;.

J-.01 pàcõte de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg; -
; .03 pacotes de 01 kg feijão;
- 01 pacote com.Ol kg de fubá amarelo;

01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
02 pacotes com 01 kg de macarrão tipo espáguetê;
01 pacote corn 01 kg de saí refinado;
02 latas de 900 rhí de óleo de soja;

. 02 pacotes de café etti pó tradicional 500 gramas;
-■

: 03 barras .de 200 gràmas de sabão multiuso, giicerinado, para limpeza em geral;

- 02 detergentes líquido neutro com 500 ml;
: ' 07 sabonetes ém barra còm 90 gramas;

01 creme dental com flúor 90 gramas;
07 escovas dental adulto macia;
01 shampoó para cabelos normais com rio mínimo 300 ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

Item: 1

•;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Autor Marca/Modelo Valor

PARTICIPANTE 121 MARCA PRÓPRIA 279,10

PARTICIPANTE 599 PRORPIA / CESTA BASICA G : 279,15

• PARTICIPANTE 126 PRÓPRIA 279,15

PARTICIPANTE 423 PRÓPRIA/PROPRIO 279,15

PARTICIPANTE 021 DIVERSOS / DIVERSOS 279,15

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

• • sr-

?• .

V. - '
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D PRIMEIRO - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS, CESTAS E FOOD SERVICES LTDA;

CNPJ 01.652.665/0001-42

NI RE 412,0354277-4

83 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

ysSi ;

STARKE HOLDING E PARTICIPAÇÕES LTDA, registrada jegálnaente'

pòr contrato social devidamente arquivado nesta Junta Còhiérciàl -

do Estado do Paraná sòb o NIRE n^ 41210646750; com sede naCRua:;

Camile Flamrnarion, ns 4l, casa 14, Çond Chacara MarumBy'CD,
Barreirinha, na cidade de Curitiba/PR, CEP 82700-470, devidamente

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídíca/MF sob o n

45.822.605/0001-04, neste ato representada pelo Seu - sócio;

administrador Felipe Dietfich Erdmanri, brasileiro> casado: súb q

fegime de comunhão parcial de bens, nascido em 02/12/4986,

natural de Cascavel/PR, erripresârio, inscrito no CPF , sob o n^

044.123.439-95, portador da CNN n? 03588817202, DETRAN/PR,

portador do RG n^ 8.154.087-0 SSP/PR, residente e dòmicíliadp. na

Rua Camile Flamrnarion, n^ 41, Casa 14, Barreirinha, na cidade de

Curitiba/PR, CEP 82700-470. r . : y

rÜ-"’

o

única sócia da sociedade erfipresária limitada que gira nesta pfaça_

sob o nome de D PRIMEIRO - DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS;

CESTAS E FOOD SERVICES LTDA, com sedê na ROD. BR 277!?:
Curitiba - Ponta Grossa, n9'6300. Km 108, Rondinha, Campo Largo--:

PR, CEP 83608-000, e inscrita no CNPJ/MF sob, õ ' n^

01.652.665/0001-42, registrada na Junta Comercial do Paraná

sob 0 NIRE n2 412.0354277-4 em 07/02/1997; resolve alterar p

contrato spcial mediante as condições estabelecidas nas cláusulásí

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO INGRESSO DE SÓCIA: Ingressa na sociedade SÂMIA DE ANDRADE

RAMOS, brasileira, nascida em 17/06/1986, em Ponta Grossa/PR, casada sob o regime de

corhunhão parcial de bens, em 06/06/2012, empresária. Inscrita no CPF/MF sob n?

050.587.739-29, portadora dá carteira de identidade civil RG n^ 9.315.870-9 SESP/|R: e!
carteira nadonál de habilitação n^ 03388708567 DEXRAN/PR, residente e domiciliada na Ruã

Ursula Ércole Cumim, ns 3252, casa 24, Passaúna, Campo Magrò/PR, CEP: 83.535-000. -

ms

..y
u. .

Parágrafo único - A sócia ingressante declara conhecer a situação econômica e financeira da

sociedade, ficando sub-rõgado nos direitos e obrigações decorrentes dp presente."
-instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RETIRADA DE SÓCIA E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: Retira-se da !
sociedade a sócia STARKE HOLDING E PARTICIPAÇÕES LTDA, acima qüalificadá, bem cofn

seu representando, transferindo por venda oneroSa, a totalizada de suas 20.000 (vinte mil)

quotas integralizadas em moeda corrente nacional que possui pelo valor nominal de R$ '
■í-

yi>
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Página 2 de 9
D PRIMEIRO - DISTRIBUIPORA DE ALIMENTOS, CESJAS E FOOD SERVICES LTDA

CNPJ 01.652.665/00Õ1-42
NIRE 412.0354277-4

83 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

'20.000,00 (vinte mil reais) a sócia ingressante SÂMIA DE ANDRADE RAMOS, acima
qualificada, dando plena quitação das quotas vendidas, nos termos do contrato de compra e
venda de quotas particular firmado entre as partes.

12 9c>

-;J?arágrafò único: A sócia que se retira, dá plena e geral quitação à sociedade e a sócia
' , rqmánescentes individualmente, e declara nada mais ter a receber ou reclamar, presente ou
- - futuramente, sob qualquer título.

CLÁUSULA TERCEIRA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Ém virtude das modificações
havidas, 0 capital social,.inteiramente integralizado èm moeda nacional, fica assim dividido:

-

Nome M Valor R$Quotas

SÂMIA DE ANDRADE RAMOS R$20.000,0Õ100% 20.000

TOTAL R$ 20.000,00100.00 20.000

CLÁUSULA QUARTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade

- -riadrhinistrada por EDILBERTO GUARNERI ERDMANN, brasileiro, casado sob o regime de

-tdpmunhão parcial de bens, nascido em 06/12/1955, natural de Ivaí-PR, empresário, inscrito

' fio CPF/MF Sob 0 nS 286.760.929-15, portador da carteira de identidade civil RG n^

1.289.121-0 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Antonio EScprsin, n^ 2858, Casa 20, São

Braz, Curitiba-PR, CEP 82310-010; ANDRÉ DIETRICH ERDMANN, brasileiro, casado sob o

. regime de comunhão universal de bens,'nascido em 02/07/1982, natural de Cascavel-PR,

f|mpresário, inscrito no CPF/MF sob o na 038.928.359-26, portador da CNH na 01456853066

- -DETRÀN/PR onde cònsta a carteira de identidade civil RG na 7.512.878-9 SSP/PR^ residente e

domiciliado na Rua Pedro Américo, ns 640, Apto. 177, Bloco A, Novó Mundo, Curitiba- PR,

CEP 81110-010; FELIPE DIETRICH ERDMANN, brasileiro, casado sob o regime de comunhão

parcial de bens, nascido em 02/12/1986, natural de Cascavel/PR, empresário, inscrito no CPF

f gpbTf) na 044.123.439-95, portador da CNH na 03588817202, DETRAN/PR, portador dp RG na.

SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Camile Flammarion, na 41, Casa 14,

. Ba.rréirinha, na cidade de Curitiba/PR, CEP 82700-470; e RAFAEL DIETRICH ERDMANN,

brasileiro, casado sob o regime dé comunhão parcial de bens, nascido em 14/09/1983,

natural de Cásçavel-PR, empresário, inscrito no CPF/MF sob o na 008.500.159-79, portador

; 3:da CNH na 02114320342 DEtRAN/RR.onde consta a carteira de identidade civil RG na

^154,088-8 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Camile Flammarion, 41, casa 10,

Bafrêírinha, Curitiba-PR, CEP 82700-470, passa a ser administrada por SÂMIA DÈ ANDRADE

RÁMÒS, isoladamente, a quem compete praticar todos os atos pértinerites à gestão da

sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e

3 . ^ext/ajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e

íterceiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas

- bancárias, contratar e demitir pessoal, podendo praticar todos os atPs necessários ao bom

que era

r'
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D PRIMEIRO - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS, CESTAS E FOOD SERVICES LTDA

CNPJ 01.652,665/0001-42
NIRE 412.0354277-4

Sa ALTERAÇÃO CONTRATUAL

desempenho e suas funções e consecução do fim social, inclusive em transações

imobiliárias, bancárias, financiamentos de terceiros> compra e venda de bens móveis e

imóveis, autorizado o uso do nome ernpresarial, vedado, no entanto, o uso do riome

empresarial em atividades estranhas ao interesse social. , ,

lâ«

r-.'-

Parágrafo único - Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome

dã sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato

especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA QUINTA - DESIMPEDIMENTO; A Administradora declara, sob as penas da leí, que-

não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema,

financeiro hacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de;^:
consumo, fé pública ou a propriedade. - v.i

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO: A sociedade passa ter como como objeto a

exploração de atividades no ramo de: Comércio atacadista de mercadorias em geral, com

predominância de produtos alimentícios; Comércio atacadista de produtos alimentícios erri

geral; Comércio atacadista de embalagens de qualquer material; Comércio atacadista de _

artigos de escritório e de papelarià; Comércio atacadista de materiais de construção :em.. :

geral; Comércio varejista de bebidas; Comércio varejista de produtps alimentícios em^^geráP il

ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente; Comércio

varejista de artigos de papelaria; Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria

e de higiene pessoal; Comércio varejista de calçados.
~

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESRIAL: A sociedade passar a utilizaf:

o nome empresarial de D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA. . ^

CLÁUSULA OITAVA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENA PORTE: Declara sob as

penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da~

Lei Complementar n^. 123, de 14/12/2006. vf-

CLÁUSULA NONA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação ora ajustada^
consolida-se o contrato social, que passã a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

CNPJ 01.652.665/0001-42
NIRE 412.0354277-4

SÂMIA DE ANDRADE RAMOS, brasileira, nascida em 17/06/1986,
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êm Ponta Grossa/PR, casada sob o regime de comunhão parcial de

bens, em 06/06/2012, empresária, inscrita no CPF/MF sob n2

050.587.739-29, portadora da carteira de identidade civil RG n^

9.315.870-9 SESP/PR e carteira nacional de habilitação n^

03388708567, DETRAN/PR, residente é domiciliada na Rua Ursula

Ercoie Cumirn, n^ 3252, casa 24, Passaúna,. Campo Magro/PR, CEP:

83.535-000.

131
-íát-CT

Única sócia componentes da sociedade empresária limitada que

gira nesta praça sob o nome de D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA,

com sede na RO.D. BR 277 - Curitiba - Ponta Grossa, 6300, Km 108,

Rondinha, Campo Largo-PR, CEP: 83608-000, e inscrita no CNPJ/MF

sob ns. 01.652.665/0001-42, registrada na Junta Comercial do

Paraná sob NIRE nS. 412.0354277-4 em 07/02/1997; resolve

atualizar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:

— qC?"-

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob o

: iromè empresarial de D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA e tem sede e domicílio na ROD. BR 277

Curitiba - Ponta Grossa, 6300, KM 108, Rondinha, Campo Largo-PR, CEP: 83608-000.

t"-

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer

terhpo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante

alteração contratual assinada por todos òs sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A
sociedade iniciou suas atividades em 02/01/1997 e seu prazo de duração é por tempo
indeterminado.

--mr -

CLÁÜSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de:

-Comercio atacadista de mercadorias em gèrál, com predominância de produtos alimentícios;

Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral; Comércio atacadista de embalagens
de qualquer material; Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comércio
atacadista de materiais de construção em geral; Comércio varejista de bebidas; Comércio

varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios hão

especificados anteriormente; Comércio varejista de artigos de papelaria; Comércio varejista
- -.:de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Comércio varejista de calçados.rr.-'

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é.de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
divididos em 20.000 (vinte mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma,-subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da

-'segyirite forma:



- -
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^

t32- . K.i .

Nome Valor R$Quotas

SÂMIA DE ANDRADE RAMOS R$ 20.000,00100% 20.000

TOTAL R$ 20.000;00100.00 20.000

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é

restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do

capital social, conforme dispõe 0 art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíyeis e .;
não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 0 consentimento dos outros sócios>;

a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, 0 direito de preferência pãrã à'
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente.

Parágrafo único - O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas,

deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas

à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao / ^
direito de preferência, ó que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os

sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fãrá na proporção -
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido 0 direito de

preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARlÂL: A

administração da sociedade cabe a SÂMIA DE ANDRADE RAMOS, isoladamente, a quem

compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e.
atribuições, de representá-la ativa e passivamente. Judicial e extrajudicialmente, perante. .

órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros ém geral, podendo:
obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e dernitir.’

pessoal, podendo praticar todos os atos necessários ao bom desempenho e suas funções e
consecução do fim social, inclusive em transações imobiliárias, bancárias, financiamentos de

terceiros, compra e venda de bens móveis e imóveis, autorizado 0 uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, 0 uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social. :

-

Parágrafo Primeiro - Os sócios poderão designar administradores não sócios, sendo qué sua .. r
designação dependerá da aprovação unânime dos sócios, enquanto 0 capital não estiver

integralizado, e de 2/3 (dois terços) no mínimo, após a integralização.

Parágrafo Segundo - A sociedade será representada ativa e passivamente, judicial e

extrajudicialmente, por seu administrador, sendo-lhe vedado 0 uso da denominação social.
em avais, abonos, fianças e outras obrigações de mero favor estranhos aos interesses' '

sociais. Nessa vedação não se inclui a prestação de garantias e obrigações a empresas da
qual a sociedade participe, direta ou Indiretamente.

-
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Parágrafo Terceiro - No limite de suas atribuições e poderes é iícito ao Administrador

constituir procuradores em nome da sociedade, especificando nos instrumentos os atos e

operações que poderão praticar e a duração do mandato, exceto mandato judicial que
poderá ser por prazo indeterminado. -

133sSi;'-

.jüf-

-uTu',

Parágrafo Quarto - Ter sob sua responsabilidade e guarda todos os títulos e vaiores

mobiliários da sociedade, oü a ela confiados.

Parágrafo Quinto - Zelar pela observância e cumprimento das Leis vigentes, normas

contratuais, deliberações dos sócios e formular, com base nestas, as diretrizes e critérios

operacionais da sociedade.
- - Mí-

Parágrafo Sexto - Nos limites de suas atribuições e poderes, contrair empréstimos e

financiamentos com ou sem garantia de direito real ou pessoal, junto a instituições

financeiras e de créditos oficiais e particulares.

Parágrafo Sétimo - Os administradores receberão a remuneração que for deliberada pelos
;;sóçíõs com direito a voto.

- -

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: A Administradora declara, sob

penas da lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a

- penJTque vede, ainda qué temporarianriente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

- ^aiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

. -cpòpuiár, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

- contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

as

' - -

—- •-

— -

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRÓ-IABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar

^ . .unTãXretirada mensal, a título de "pfó-lábore", observadas as disposições regulamentares

“: pertinéntes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, em 31

de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração,

- - procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações

';contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas

r.T -Irasjleiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na

niesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade.

§1.9 - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos

inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser
- 'distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente

; às qüotas de capital de cada um. Nesse caso serádbservada a reposição dos lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.9 10.406/2002.

.■:tA

y-m:- ■
- -.V
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§2iS - Os sócios poderão deiiberar, em reunião dos sócios, a respeito da distribuição de

iucros desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário.

iU
.? ..f Á

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintès ap
término dp exercício social, os sócios deliberarão Sobre, as contâs e desiga^q
administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balançp

patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova dp;

respectivp recebimentp, à disppsiçãp dps sócips que nãP exerçam a administraçãp.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXCLUSÃO DE SÓCIO - Quando â sociedade, represet^ãda
por mais da metade do capitai social, entender que um ou mais sócios estiverem colocando

em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, estes serão

excluídos da sociedade, mediante alteração do contrato social, sendo dispensável a-

realização de reunião pu assembléia qüandp a spçiedade fpr cpmppsta ppr até dpis sócips.
.làííL,

. -r.

Parágrafo único - Será consideradp ato de justa causa e, consequentemente, hipótese de.

exclusão de sócio, a pcorrênCia dos Seguintes fatos: (i) quebra de affectio societatis,-

deliberada por sócios representando no mínimo 3/4 (três quartos) do capital social; (ii)

concorrência, direta ou indireta, tanto como proprietário, acionista, sócio, investidor,..

parceiro, licenciado, financiadPr, operador, consultor, empregado, ou, de qualquer .outra'

forma, com os negócios desenvolvidos pela Sociedade; ou (iii) a verificação de fatos

qualificados pela doutrina e jurisprudência conio falta grave ou justa causa, tais comP,

exemplificativamente, a decretação de insolvência do sóciP, a vioíação de cláusula^.^

contratual, o uso indevido do nome sodaí, a superveniência de incapacidade moral, V'

inimizade ou incompatibilidade com os demais sócios. - -- f

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo Ou

interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,,,

sucessores ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios. ,

remanescentes, o valpr de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação^

patrimonial dá sociedade, à data da resoluçãP,-verificada em balanço especialrnénte:;.:,
levantado. - - -

rág

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENA PORTlt
Declara sbb as penas da Lei, que se enquadra na condiçãò de EMPRESA DE PEQUENO PORTE,

nos termos da Lei Complementar n^. 123, de Í4/12/2006.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Campo Largo-PR para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato>

expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser.

135

com

7 E pôr estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,
::-:obrlgando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os
'seus termos.

Cir-t.-

Campo Largo-PR, 04 de Junho de 2025.

STARKE HOLDING E PARTICIPAÇÕES LTDA
Sócia retirante

Neste ato representada por Felipe Dietrich Erdmann

EDILBERTO GUARNERI ERDMANN

Administrador não sócio retirante

ANDRÉ DIETRICH ERDMANN

Administrador não sócio retirante

FELIPE DIETRICH ERDMANN

Administrador não sócio retirante‘.V-

RAFAEL DIETRICH ERDMANN

Administrador não sócio retirante
''rMB--.:

SÂMIA DE ANDRADE RAMOS

Sócia Administradora
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ASSINATURA ELETRÔNICA

• - -Certificamos que o ato da empresa D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTiFiCAÇÂC DO(S) ASSINANTÊ(S)

CPF/CNPJ Nome .

00850015979 RAFAEL DIETRICH ERDMANN
"Ãi-:

03892835926 ANDRE DIETRICH ERDMANN

04412343995 FELIPE DIETRICH ERDMANN

05058773929 SAMIA DE ANDRADE RAMOS ERDMANN

28676092915 EDILBERTO GUARNERI ERDMANN

í

• 'i ■'TL~

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/06/2025 17:25 SOB N" 20252278631.

PROTOCOLO: 252278631 DE 09/06/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12509352589. CNPJ DA SEDE: 01652665000142 .

NIRE: 41203542774. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/06/2025.
D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL' BISCAIA

SECRETÃRIO-GE_RAL “

www.empresafacil.pr.gov.br

A validadedeste documento,se impresso,fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
r.

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
01.652.665/0001-42

MATRIZ

/ COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
^ CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

02/01/1997

v/NOME EMPRESARIAL

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA _—

título do estabelecimento (NOME de FANTASIA)
D PRIMEIRO

l| porte „
H,EPP

±
CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ^ ^ ‘ ^ ^

46.91-5-00 - Comércio atacadlsta.de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
^

46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria . .
46.79-6-99 r Comércio atacadista de materiais de construção em geral
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47^29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimenticiõs em geral ou especializado em produtos alimentícios não

especificados anteriormente

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.82t2-01 - Comércio varejista de calçados

CÔDIGÔ E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMERO

6300

LOGRADOURO

ROD BR-277 CURITIBA PONTA GROSSA
COMPLEMENTO

KM 108

MUNICÍPIO

CAMPO LARGO

CEP BAIRRO/DISTRITO

RONDINHA
UF

83.608-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ÇOMERClAL@DPRIMEIRO.COM.BR
TELEFONE

(41) 3013-8931

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

X
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇAOCADASTRAL
28/06/2022

-rZsCfczITIVODESr CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL, ,

-V

Aprovado péla Instrução Nhs(rmãtiva RFB n" 2.119, de 06 de dezernbro de.2022.

. Emitido no dnk 10/02/2026 àà 10:43:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistéma Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as iníormações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes iia data da sua expedigão.

Nome Empresarial: D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

NIRE; 41203542774

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC25t)2517740

NIRE (Sede)
41203542774

CNPJ

01.652.665/0001-42

Data de Ato Constitutivo

07/02/1997

Início de Atividade . ~

02/01/1997 r ^

Endereço Completo
Rodovia BR-277 CURITIBA PONTA GROSSA. 6300, KM 108, RONDINHA ■ Campo Largo/PR - CEP 83608-000

Objeto Social

COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS ÉM GÉHAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOSALIMENTICIOSCOMERCIO.AT^DISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL
COMERCIO ATACADISTA DEEMBALAGENS DE QUÂLQUÉR MATERIAL COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRItORIO E DEPAPELARIACOMÉRC IO ATACADISTA DE MATERIAIS

DE CONSTRUCAO EM GERAL COMERCIO VAREJISTA DEBEBIDASCOMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTIC

NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIACOMERCIO VAREJ
PESSOAL COMERCIOVAREJISTA DE CALCADOS.

EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOSALIMENTICIOS

ífeE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE .

!

Capital Social
R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

Capitai Integralizado
R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

Prazo de Duração -
Indeterminado ■'

Porte

EPP (Empresa de Pequeno Porte)

jL
Dados do Sócio

Nome

SAMIA DE ANDRADE RAMOS

ERDMANN

CPF/CNPJ

050.587.739-29
Participação no capital
R$ 20.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador Término do mandato

Indeterminado .... -.-S

badòs do Admirilstrador

Nome

SAMIA DE ANDRADE RAMOS ERDMANN
Cl^i- Tcrmino do mandato

Indeterminado■ 050.587.739-29

Último Arquivamento Situação
AJIVA

Data Número

20252278631

Ato C’»nntOS

002 / 071 - CESSÃO DE QUOTAS EM INSTRUMENTO
APARTADO

09/06/2025
SEM STATUS

Ésta certidão foi emitida automaticamente em 12/03/2026, às 08:54:23(horáriode Brasflia). ^
Se impressa, verificarsua autenticidade no htlps://wvíw.empresal acil.pr.gov.br, como código NSEENFLJ. -J'..

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fãle Conosco" (https j'/'A'w™.iuntacgnbrciai.pr,gov.br/'v;ebservices/iucepar/falebõnosoo) no prazo de 30 diS da
documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

' Secretário-Geral

f

-

- -
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ CAMPO LARGO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
INOVAÇÃO
C.N.P.J: 76.105.618/OÕÒi .88

AV PADRÉ NATAL PIGATTO, 925 - VILA ELIZABETH
CÊP;-83.601.630 - BLOCO 06

Fone: (4i ) 3291-52127 (41) 3291-5215

r

t
I

CADASTRO ECONÔMieÒ

26038

)ATA DE VALIDADE

31/12/2026

Controle Efnissâó

1229/2026

pCERÇlcio

r 2025
ALVARÁ N° 26038 fôchCL- 'LIVRO

LICENÇA PARÁ FUNCIONAMENTO
• r
."l. -

Fundamentação Legal: Código Tributário Municipal - Lei 2087/2008.

NOME/RAZÃO SOCIAL

14915324 - D PRIMEIRQ COMERCIAL LTDA

NOME FANTASIA/ SOBRENOME

LOGRADOURO

RODOVIA BR-277

NÚMERÒ

. 6300

Cad. Imobiliário (IPTU)

450120

CEP BAIRRO

Jardim Rondinha

Município ..

Campo Lãrgd .

ESTADO

PR T83.608-000

'CPF/CNPJ

01.652.665/0001-42

RG / INSCRIÇÃO Estadual

901:29990-00

; DATA INiCIO DE ATIVIDADE

.19/07/2021

ÂREAUTILIZADAPEIÁEMPRESA

250,00 ; ^ r

ATIVIDADE PRINCIPAL

4691.5/00.00 COMÉRCIO ATACÃDISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODÜTOS ALIMENTÍCIOS

ATIVIDADE SECUNDARIA(s)

4639.7/01.00

4647.8/01.00

4679.6/99.00

4686.9/02.00

4723,7/00.00

4729.6/99.00

COMÉRCIO ATÁCADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL
COMÉRCIO ÀTACÁDISTÁ PE ARTIGOS DE ESCrItÓRIOE DE PAPELARIA “

COMÉRCIO ATACÁDÍSTÂ DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM-GERAL - . —-

COMÉRCIOÀTACADISTA DE EMBALAGENS - ::
COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS ^ ■ ." ' V - -
Comércio VAREJISTA de produtos alimentícios em gèral ou especializado em produtos áliméntíCíòs
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTÈ . .1 .. ..
GOMÊRCIO VÁREJ1STA DE ARTIGOS DE PAPELARIA
COMÉRCIO VARÉJÍSTADE COSMÉTICOS, PRODUTOS-DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE CALCADOS

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO CONFORME O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
LEI N° 1823/2005- ARTIGOS 224 AO 230

4761.0/03.0Q

4772,5/00.00

4782.2/01.00

. ■ =-;OBSERVAÇÃO . - ■ ...

ALTÈRAÇÕES CADASTRÀÍS CONFORME PRP2515014630.

-CONTADOR/CONTABILIDADE RESPONSÁVEL

-, JEFFERâQN JUAREZ FÀLAVINHA

■■

Ò PRESENTE ALVARÁ, RESGUARDA A COMPETÊNCIA MUNICIPAL QUANTO ÁÓ ZONEAMENTO, OCUPAÇÃO DO “SÕLÔ;
SEGUl^NÇA QUANTO A OBRÁS, HIGIENE E MEIO AMBIENTE, devendo ser fixado em lügàr visível e de fáòiLácessb ãò
pjibliòo, e exibidos quando solicitado por autoridades compétentes, juntamènte com o CERTIFICADO DE VIStõÍRIÁ, DÔ
CORPO DE BOMBEIROS e LICENÇA SANITÁRIA.

CAMPO LARGO, 10 de fevereiro de 2026

• VALIDAÇÃO'
— 5:

MANTER EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO

OBSERVAÇÕES / INFORMES .T

lj Será exigida alteração do alvará dè licença sempre que ocorrer mudanças de ramò de atividade, modificações nas caracferisticas do ■ • ‘
èstabelecimentto ou transferência de local.. ‘ ' í,,. ,

2) Nos casos de alterações tais comó: encefrãmento, mudanças de endereço, razão sòciaí, ramo de atividade, etc. Ò Contribuinte éerá-obridàdo
comunicar a Prefeitura dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

IMPORTANTE: Evite multas, auditorias,.fiscalização especial e outros aborrecimentos marítendo em diã sua situação perante d fiscorFuturãmente ’
você precisará de Certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão, etc. Zelê pelo,seu füturo.
3) O presente alvará terá validade por mais 30 (trinta) dias apõsá data de seu vencimerito.

Emitido via Pottá| do Cidadão

•c.



18/Õ8/25, 16:13 ReceitaPR - Cadastro de' Inscrições Estaduais (Paraná)

i data/Hòra Host.CEEÉPÃ^R'Iir:.
* 18/08/2025 -16 12 54 ' 7:Cadastro de Inscrições Estaduais

Informações do CÕnfríbuinte
90129990-00

D Primeiro Comercial Ltda

Loc Br-277 Curitiba Ponta Grossa,,6300. Km 108. Róndinha

836(38-000-CampoLargõ-PR /
(41)3013-8922 , .. . „

FEL|PE@FlBRAALIMENTÓS.COM.BR

Atividade EcOnômica 4691-5/00 - Comercio Atacadista de Mercadorias em Geral, com
Principal

Inscrição Estadual

NOme Empresarial

Endereço

Inscrição CNPJ 01.652.665/0001-42

Telefone

E-rnaií 'Tá:

Predominância de Produtos Alimenticios

4639-7/01 - Comercio Atacadista de Produtos Alimenticios em Geral

4647-8/01 - Comercio Atacadista de Artigos de Escritório e de Pápelariajr

4679-6/99 - Comercio Atacadista de Materiais dê Construção em Geral -- x

4686-9/02 - Comercio Atacadista de Embalagens -xx 7^'
4723-7/00 - Comercio Varejista de Bebidas

4729-6/99 - ComerciO Varejista de Produtos Alimenticios em Geral ou

Especializado em Produtos Alimenticios não Especificados Anteriormenté

4761-0/03 - Comercio Varejista dè Artigos de Papelaria >

4772-5/00 - Comercio Varejista de CosmeticoS, Produtos de Perfumariãe

de Higiene PèsSoal

, 4782-2/01 -Comércio Varejista dé Calcados" —

Atividade(s)
Ecõnômjca(s)
Secundáfia{s)

Características do

Estabelecimento

Formas de Atuação

Início das Atividades 05/1997

Código SRP Atual:

Situação Cadastral
Atual:

Regime Pagamento
Atual:

SPED (EFD, NF-e, CT-
e,NFC-e):

Unidade Produtiva com Atividade no Local

Estabelecimento Fixo{Loja, Posto de Combustível, Etc)

1.1011.112-Desde 05/2021

V'

Ativo - Desde 10/2017

1011.112, - Regime Normal/ Normal - Dia 12 do Mès+1 - Desde 05/2021,

Maiores informações clique aqui

1

:v.’

■ÍÍSci

líttps://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/^c_cadicms2.asp?eUser=&eCad=&eCNPJ=0,1.652.665/0001-42&eSEQ=1&eNümImage=TR12&ePagOri.. .:^ 1/1-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai'do Brasii.
Procuradpna-Geral.da Fazenda Naciònai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBlTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

federais E À DÍVIDA ATIVA DA União ■ J: - : -

Nome: D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA
CNPJ: 01.652.665/0001-42 \/
Ressalvado o direito.de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidàs dè-
responsabilidade.do sujeito passivo acima identificado que viererr! a ser apuradas, é certificadoíque:'-^

^ . constam débitos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBT"cõrn
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15T dã Lei,n° 5.172, de 25 de outubro de 1966. -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e -

■T'

íí-sí.'-

2. não constam inscrições em Dívidá Ativa da União (DAU) na Prócuradoria-Geral da Fázenda

Nacional:(PGFN). - ■ -íi.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negátiva.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para.,
tódòs os órgãos e fundos públicos da administraçãó direta a ele vinculados. Refere-se à situação dò“
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstos .-
nas alíneas 'a" a 'd' do parágrâfo único dó art. 11 da Lei n° 6.212, de g^^de julho dé 1991. .

A aceitação desta certidão está Condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

êndereps <http://rfb.go\^r> ou <http://w<ww.pgfn.gov.br>.

: Certidãb emitida gratuitamènte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. L:
Emitida\s 16:10:08 do:diall6/12/2025 <horae data de Brasília>. '

Válida atê^4/06/2026. í
Código de ôsuTtrolê da cprtidão: BF56.BB5F.3043.3Fi:E
Qualquer fasurã^^u-èrfiénda invalidará este dócumento.

- ;Í

-v-:-

-'1'

-■
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Estado do Parahá

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
ir

hí

j •.
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N9 39248010-69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.652.665/0001-42
Nome: D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

-n/
-7*

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretária de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. . ' . ? : 7:

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabeléòimentos da empresa e refere-se a débitos de ■
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/07/2026 4 Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

■' r- .-V _

r

... ,-7-..:

V.”

.'V

Página 1 de 1

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (24/03/2026 14:51:11)
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO

DEPARTAMÈNTÒ DÈ TRIBUTAÇÃO
C.nJp.J: 76.105.618/0001.88

ne

•í:
f

, x.

CÊRTipÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
14814/2026

. . /

: rZ:-TY-
--■7

[ CONTRIBUINTE ]

Nome/Rãzão: 14915324 - D PRIMEIRO COMERCIÃL LT/JA
CNPJ/CPF: 01.652.665/0001-42

Endereço: ' RODOVIA BR-277, 6300
Gomplemento: KM 108

Bairro; Jardim Ronditiha Cidàde; Campo Largp ^ PR

^FINALIDADE]

' Í^ARA FINS MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS (DIVÈRSOS)

Certiflcoi para os devidos fins, que INEXISTEM DÉBITOS referentes a Tributos Municipais, inscritos ou nãoVerh'
■Dívida Ativa, erri nome do cohtribuirite acimã citado, até a presénte dáta. ' --

Em firmeza dò quê eu ; passei e digitei â presente certidão, querião apresentando rasurãs, emendâs óu entrélinhas,
vai por mim conferida, visada é assinada.

Rêserya-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriòrmente, apuradas, mesmo as referentes a períodos?- - -

conipreendidós. nesta Certidão.; . j
A presente Certidão é válida por 6Ò dias. Cópias desta Sdmènt&te^rão validade se conferidas com ã o^

CAMPO LARGO, 2 de abril de 2026./?'
rY

. .

--ç?4--

AV PADRE NATAL PjGATTO. 925 - Fone: (041) 3291-5000 - CENTRO -:GEP:83.607.240 - CAMPO LARGO - PR. ^ ~
Código dè Verificação: WGT2112O3-0OO-JBMSMCMMQYXZVP-6

’

--•7Í‘Í5Í'

r ; ‘
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Voltar Iftiprimir
rm ■

ü

. CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

' \w

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

dl.652.665/0001-42

D PRIMEIRO COMERCIAL LJDA i

ROD BR-277 CURITIBÁ PONTA GROSSA 6300 KM 108 / RONDINHA/ CAMPO .

LARGO/PR/836Ó8-000'■'s
f •i

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 7, da Le^' -
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação reguiar perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

• -"T-'
- >

iej;virá de. prova contra cobrança de quaisquér -
íitribuiçoes e/ou encargos devidos, decorrentes da.s:_

O presente .Certificado tr
débitos referentes, a o

obrigações com o FGTC.

Vaiidéide:26/03/202'6|a 24/04/2026

Certificação Número:\2026032605ipÓ659194807

-->■ -Informação obtida em 02104/2026 10:41:46'

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de àutênticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
V- -

-7--' •'

-“'.-w-,. 'v

r
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PODER JÜDJCIÂRIO
JUSTIÇA DO' TRABALHO

CERTIDÃO E3EGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: D PRIMBTR© COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ' , . -

CNPJ: 01. &é2.665/0001-42 - l.
CertidãoÁ°: 78686^51/2025 . - T.
Expedição: 16/12/2026, às 16:22:27

Validade\:\ 14/06/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

/

Certifica-s e D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 01.652 i 665/0001-42, NÃO CONSTA "como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/20ll e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022/-

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho. _ -_1, 1

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação'de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabelho jia.

Internet (http ://www. tst . j us . br) .. - =
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à

inadimplentes perante

r'~''

identificação das pessoas naturais e jurldicas:.'/.

a Justiça dp Trabalho quanto às obrigações-^
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado òu -em'
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos preyidenciârios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público jdò. ,

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que

disposição legal, contiver força executiva.
por ■

Dúvidas e sugestões: cndt©tst.jus.br
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02/04/2026, 14:38 Emissão do CICAD

14 f iV

irn^ iaOVERNO do: ESTADO
■:SÉCRETÂRÍÀ éÃ’FÃZEHDÂ' T. Sf

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD

Inscrição no CAD/ICMS Inscrição CNPJ Início das Atividades

90129990-00 01.652.665/0001-42 05/1997

Empresa / Estabelecimento

Nome Empresarial D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

Título do Estabelecimento

Endereço do Estabelecimento LOC BR-277 CURITIBA PONTA GROSSA, 6300, KM 108 - RONDINHA - CEP 83608-
000

FONE: (41) 3013-8922

Município de Instalação CAMPO LARGO - PR, DESDE 05/2021

(Estabelecimento Matriz)

Qualificação

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1, DESDE 05/2021 .

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

Atividade Econômica Principal do 4691-5/00 - COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM '
Estabelecimento PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS : _

4639-7/01 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS alimentícios EM

GERAL

4647-8/01 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE

PAPELARIA

4679-6/99 - COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM -

GERAL

4686-9/02 - COMERCIO ATACADJSTA DE EMBALAGENS

4723-7/00 - COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS “ '

4729-6/99 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL
OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

4772-5/00 - COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE

PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL :

4782-2/01 - COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s) do Estabelecimento

-C-íi-

't?.:

Quadro Societári^'^
inscrição Nome/íompleto / Nome Empresariai

CPF 050.587.739-29 SAMIA DE ANDIV^DE RAMOS ERDMANN '

Tipo Quaiificação

SÓCIO-ADMINISTRADOR

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná„ -
Este CICAD tem validade clté 02/05/2026.

CAD/ICMS N° 90129990-00

Emitido Eletronicamente via Internet

02/04/2026 14:38:13

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR -

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via

https://vww.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_ce_CIFS11D.asp?elncludeLinkFacil=S&eCadicms=9012999000&eUser=KXEZOGB3 1/1
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ÍJÉEPtBLICA FEDERATIVA DO» BMffi
ESTADO DÒ PARANÁ

immmrnmAmm coiv^gÁ
OFICIO DO. DISTRIBUIDOR E ANÈ)<0S

RUA JOANIN STROPAR’0, S/N - CENTRO,
CAMPO.LARGO/PR - 83601460

TlfUrLÃRÍj

iilOSE VEDOLIM TEIXEIRÂ

JURAMENTADOS

FERNAI^DA VIEIRA LOURENÇO
JULÍANA SCAPIN ZAPCHON

ROSIMERI DAS GRAÇAS BUENO'
ViCTOR GUILHERMEMAZUR

'-S

©fftifíc©, a pedido de parte inísrassada, que retendo,os livros e arquivos
m djstrte^^^^ CONCORDATA, FALENCÍA, RÈCUPERAÇÃO-JUDICIAL,
EXTRAJUDICIAL sob minha, guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR ne-
hhumTqgistfoêm-^^â^^^

'3¥-T

13 iP^RIMEÍRÔ GGMEp^iAL LT0A

©np^Odíte dósíie liM/1 dMaléWifU Ü1.65Í.M5Á)001-42,
ihslalapo; deste pa,rtório,;até a pre^íeídata-

- ■

no
,á.

'X

M
«eFefro;P^'q26Jt3:09:46Í
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NV''^ ■ poSítABIp eUBi. iffo
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Prefeitura Municipal de São José dõs Pinhais -
Secretaria Municipal de Assistência Socia[

Departamento de Apoio Técnico Operaciónaí.
Rua Joinville, 2109 - São Pedro.

85.005.550

Tel 41 3381-5972

semas@sip.pr.qov.br

i
1

vu

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a Empresa D PRIMEIRO DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS, CNPJ. 01.652.665/0001-42 sediada na BR 277, Km 108, n.° .6.300

Bairro Parque Industrial Sino, Cidade de Campo Largo/PR, fornece para a

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, CNPJ. 76.105.543/0001-35, situada T

na Rua Passos de Oliveira, 1101, os materiais abaixo especificados, referente” ao J
Contrato Administrativo n° 03/2025:

1. Objeto do Contrato: Cestas Básicas;

2. Período: Vigência: 15/06/2025.

)

v/
'V

Descrição Quantidade

Cesta Básica de alimentos - contendo 24 itens 3.000 unidades'

Descricao Qtdade

Achocolatado em pó 400g. 1

Açúcar extra fino Ikg. 3

Arroz parboilizado 5kg. 1
r-i.:x3Ç-

Biscoito tipo água e sal 400g. 1

Biscoito doce maisena 400g. 2

Café torrado e moído 500g 2

Farinha de trigo 5kg. 1

Feijão preto Ikg. 3

Fubá amarelo Ikg. 1

Leite em pó integral 400g. 1

Macarrão com ovos 500g. 2

Molho de tomate pronto 300g 2

Óleo de soja refinado 900ml. 2

Sardinha em oleo comestível 130g 2

Atestamos, ainda, que os fornecimentos foram executados de maneira satisfatória,

não existindo, em nossos registros, até a preseíite data, fatos que desabonerh sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

São José dos Pinhais, 22 de Janeiro de 2025.

ifé
Documento assinado di^talmente

LUaMARADOSSAMTOSVIDAL .

Data: 22/01/202S 15:58:48-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Lucimara dos Santos Vidal

Agente de Planejamento da Contratação

■gí::
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PO.DEB JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBÜNÀL REGIONAL DO TRABALHO DA 9® REGIÃO - PARANÁ
SLC -(4Í) 3310-7344-slc@trt9.jüs,br; ’ • ’

Àv. Vicente Machado, i47,.10“;andar- Curitiba-: PR, CEP 80420^905

PA

CELSO

GERVA

06/06/2025 ]1:Í2

kTr

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNÍCA N? 18/2025
(PROAD N® 3066/2Ó25)

v:/kíÍí£|

Referência:, Processo de Dispensa de Licitação Proad n- 3066/2025

Instrumento dé Contrato; Carta-Contrato 110/2025

Notas de Empenho: 2Ò25NÊ000634

Prazo contratual para entrega do objeto: 29/05/2025 a 27/06/2025

Contratada: D Primeiro Distribuidora de Aiimentos, inscrita no CNPJ/MF sOb o n® 01.652.665/0001 -42

.-'ri-—

'"X'

Objeto: Aquisição de 15p0 pacotes de café torrado e.moído de 500 gramas, marca Melita. ■

ATESTAMOS, de acordo çpm as informações prestadas pela unidade gestora- da contratação, que a
empresa efetuou ã entrega,'de forma satisfatória e no prazo.

. 1- ií- i-

Curitiba, data da assinatarà-digital.

(assinado digitalmente)
Nome; PAÜLO CEOSO^GERVA

Gargo/Função: Diretor da Secretaria de Licitações e Contratos

Conforme autorização deiegada peia Portaria GP 22/2022

r
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diò notada do Poranà

DIVISÃO DE COMPRAS DE BENS E SERVIÇOS DO DEPARTAMENTO DE ÁQtnSI^OÉS E;
EOGÍSTieÃ

•—•'■■-■f'7,-

áiü

PROCESSO SEI N“: 19.19.9160.0012824/2025-53

ASSUNTO ; Empenho Ordinário - Fornecimento de Café

ATESTADO

TTTT

-.f

ÀTESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa D PRIMEIRO - DISTRIBUIDOBA DE

ALIMENTOS, CESTAS E FOOD SERVICES LTDA, inscrita no CNPJisob o n” 01.652.665/0001-42, estabelecida na . ..

Rod BR-277 Curitibâ-Ponta Grossa, 6300, Km 108, Ronditiha - Campo Largo/PR, prestou ao RENISTÉRIÒ tc
PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ n“ 78.2O6.3O7/OOOT-30, sediado à.Rua Marechal Hermes, 75feÇentrò 3
Cívico - CEP: 80.530-230, Curitiba/PR, o.seguinte fomèciinento relacionado na tabela abaixò:

DESCRIÇÃO

Valor

unitário
Valor,

total (R$)
ITEM Ref. Termo de Contrato n" 137/2025 (SEI 19.19.9160.0012824/2025-53) Quantidade

CAFÉ torrado è inôídò, de excelente qualidade, predonainantenaentè de

café arábica, admitindo-se café comlon ou Café 100%,Arábica Cmbaladó

à vácuo, embalagem .com 500 gramas, acondicionados Cm" caixas de

papelão com 20 ou 25 unidades. A marca deve possuir Certificado no

PQC-Programa de Qualidade do Café, da ABIC, em plena validade, na

categoria SUPERIOR, e Laudo de Avaliação dò café, emitido por

laboratório credenciado da ABIC divulgados no site dessa associação.
nota de

*r

(https://\vww.abic.eom.br/eertificacoes/qualidade/)".
Qualidade Global Mínima de 6,0 pontos na Escala Sensorial do Café e

laudo de análisé de microscopia do café, livre de impurezas,,para constar

a conformidade do produto com as características regulamentadas pelas
resoluções 2T7/2005 - ANVISA, 12/2001 - ANVISA/RDC, 14/2014 -

ANVISA/RDC, e Instração Normativa n° 08/2003 do Ministérió da

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, além de comprovação de

conformidade com a resolução SAA-30, da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de São Paulo, referente à caraeteristica “CAFÉ
SUPERIOR”. Os produtos fornecidos deverão conter em iodas as suas

embalagens o seló de qualidade da Associação Brasileira de Café -
ABIC

com

8.700

unidades

3?1 33,60- 292.320;00

1

Atestamos, amda, que a empresa supramencionada realizou os fornecimentos contratados dentro do --
prazo e de forma satisfatória.

Curitiba, datado digitalmente.

# MPPR - Atestado de. Capacidade Técnica (1072008) SEI 19.19.9160.0012824/2025-53, /■ pf; 1,



Rafael Kotaka

-2° Coordenador Executivo da SUBADM

Josias Chromiec Júnior

Diretor do DAL 151

Documento assinado eletronicamente por JOSIAS CHROMIEC JUNIOR, Diretor, em 05/08/2025 às 16-24
conforme art. r, m, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL KOTAKA, Coordenador Executivo em 12/08/2025 às 16-02
conforme art. 1°, m, "b", da Lei 11.419/2006.

H.L

^jA autenticidade do documento pode ser conferida no site bttps://apps.mppr.mp.br/sei/controlador_extemo.plip?
Sy-acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_extemo=0 informando o código verificador 1072008 e o código CRC
I? 1C32569A.

K

---Processo:;19.19.9160.0012824/2025-53 Documento: 1072008 - Versão: 1

RUA MARECHAL HERMES, 751 - Bairro CENTRO CÍVICO, CEP 80530225 Curitiba-PR

Telefone: (41) 3250-4000 - www,mppr.mp.br

.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa, D PRIMEIRO DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS, CESTAS E FOOD SERVICES LTpÀ,jnscrita np CNPJ sob o n°

01.652.665/0001-42, estabelecida na Rodovia BR 277, Km 108, n° 6300 - Campo
Largo/PR, e-mail comercial@dprimeiro.com.br, forneceu, até a presente data, 7240
cestas básicas, no decorrer do ano de 2024. Contendo os produtos alimentícios
relacionados abaixo:

Açúcar Refinado Caravelas 5kg - 1 und.
Arroz Parboilizado TP1 Peruchi 5kg - 1 und.
Biscoito Sortido Luam 300g - 1 und.
Café Grão de Minas Trad Almofada 500g - 1 und.
Farinha de Mandioca Bca Monsil I kg - 1 und.
Farinha de Trigo Nordeste 5kg -1 und.
Feijão Carioca. No Prato Ikg - 1 und.
Fuba Mimoso Fino Sinhá Ikg -1 und.
Macarrão Espaguete c/ ovos Roberta 500g - 1 und.
Molho de Tomate Ref Stella Doro sc 300g - 1 und.
Oleo de Soja Soya Pet 900ml - 2 und.

Sal Refinado Garça Ikg - T und

Sardinha de oleo Nautique 125g - 1 und

-A-

- —r'
...

A contratada forneceu todos os produtos alimentícios relacionados, o prazo de entrega

foi cumprido na data prevista, tendo a empresa demonstrado plena capacidade
técnica, cumprindo com todos os compromissos contratuais e apreséntando ainda,

bom desempenho operacional, não existindo fatps que desabonem sua conduta

técnica, comercial e responsabilidade com as obrigajções assumidas. lá-

Curitiba, 23 de janeiro de 2025.

.s --r-

Documents assina_do digitalmente

ARNALDO LOPES DE LIMA

Data: 23/01/2025 09:16:22-0300

Verifique em https://va(idar.ltí.gov.br

Assinatura Responsável.

. ...



~

0
153 ■

D PRIMEIRO
DISTRIBUJDCRA

ANEXO III

MODELO DE DECLAÍ^ÇÕES

Pregão Eletrônico n° 20/2026.

Declaramos para os fips de direito, na qualidade de Propónente dò procedimento

licitatório em epígrafe,Instaurado por este município, que:

a) não possuímos, erri nosso Quadro dè Pessoal, empregados menores de .18

' /(dezoito) anos em trabalhó noturno, perigoso ou inisalubré e em qualquer trabaUtd;

ménores de 16 (dezeéseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dei4

/ (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município dè

Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente departicipar em licitação ou impedidos

de contratar com a Adrninistração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas; ;

è) até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no preserjte^ /p

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

■'/

fí’:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Campo Largo, data da assinatura digital;

I Assinado de forma digital por
^ÃMIA DE ANDRADE RAMOS
£3gBMANN:p5058773929

Dados: 2026.Õ4.0611:55:17 -03'0Õ'

SAMIA DE ANDRADE

- RAMOS.

ÉRDMANN:050587739297

SÂMIA DE ANDRADE RAMOS
Sócja Administradora

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA.

-3:
i:*.-

D PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001-42

■ comercial(S)dDrimeiro.com.br - 413013-8922

Página 1 dei'
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D PRIMEIRO
DISTRIBUIDORA

ANEXOV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE^^^r-

HABILITAÇÃO.
si.

REF. PREGÃO ELETRÔNIGO N° 20/2026

Sr. Prégoeíro,

A Empresa D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA, devidamente inscrita nó CNPJ n®: ^-

01.652.665/0001-42, com endereço na ROD. BR 277 - Curitiba - Ponta Grossa,'#

6300, Km 108, Rondinha, Campo Largo/PR, CEP 83608-000 telefone (41) 3013-8931,
■ . . - - -• —

E-ma1l: comercial@dprinnéiro.Gom.br, por intermédio de seu representante legal, o,(a) -:

Sr (a) SÂMIA DE ANDRADE RÀMOS, inscrito (a) no CPF n° 050.587.739-29 e RG S?

9.315.870^9 SÊSP/PR DECLARA que eurnprê plenamente oS requisitos de habilitação '

para 0 PREGÃO N° 20/2026, cujo objeto é Règistrò de preços para evehtüal

aquisição de cestas básicas.

-mm

- -

Campo Largo, data da assinatura digital.

SAMIA DE ANDRADE

RAMOS

ERDIV1ANN:05058773^Í

2^'li Assinado deforma digital por
^AMiA DE ANDRADE RAMOS
/j8g|4ANN:05058773929 • -

DadoS: 2026.04.06 11:55:36 -03'00'

SÂMIA PE ANDRADE RAMOS
Sócia Administradora

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA.
=2:::

-.ti-

D PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001:42..
comerciálOdprimeiro.Gom.br - 413013-8922

Página Ide 1
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D PRIMEIRO
DISTRIBUIDORA

-■

v_!'
t:;,

ANEXOyil

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.652.665/0001 -42,

por intermédio de seu Representante Legal, Sr..(a) SÂMIA DE ANDRADE RAMÕsT J
portador(a) da Carteira de Identidade n.° 9.315.S70-9, inscrito no CPF/MFsob o n°

050,587.739-29DECLARA, para fins do diSpOsto no Edital de n° 20/2026 sob as

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: _:

nr:

■ ■- Li—

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.^

1. 0 MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123,

dnT/1>2/2006; •r <1—

. /

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei

Compiementàr n.° 123, de 14/12/2006;

T-

3. 0 MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1°_do artigo 18 da LeTr £

Complementar n.° 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo^ -

4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

*

Campo Largo, data da assinatura digital.

D PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001^42

comepcialiadprimeiro.com.br-41 3013^8922

Página 1 de 2
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D PRIMEIRO
;d-:Ií.s,:t r.i b u, I d o r a-

:c SAMIA DE ANDRADE ii Assinado de forma digital por
RAMn<; A SAMIA DE ANDRADE RAMOS
OMIVIU:) /^RDMANN:0S058773929
ERDIV1ANN:05058773M9 Dado*s:2026.04.06 n:57:13-03’00'

SÂMIA DE ANDRADE RAMOS

Sócia Administradora

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA.

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno

Microempreendedor Inidividual, poderá ser objeto de diligência para

r confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado

previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno

, ..PortUòu Microempreendedor Indiviçlual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às

penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
—

>-

D PRIMEIRO

GNPJ: 01.652.665/0001-42
comercial(5)dprlmeiro.com,br- 413013-8922

Página 2 de 2
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b PRIMEIRO
DISTR1B.UIDORA

ué
ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

'V

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref;: PREGÃO ELETRÔNiCO N° 20/2026.

ar-, i

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sâ nossa proposta de preços,

preços fixos e sem reajuste, reiativa à ijcitaçãõ em epígrafe, cujo objeto é eventual

aquisição de cestas básicas.

a'

■-íí^ --
iTEM ESPEGIFiCAÇA UNiOAD QTDE VALOR

TOTAL

MARCA VALOR

UNITÁ

s;í-

O E

DE RIO

(MÉDiMEDIDA

A)

CEStA BÁSICA

TAMANHOP
.1 KIT R$118, R$900

GLOBO 00 106.200,00
03 pacotes com

01 kg dè açúcar
refinado;

03 pacotes de
arroz parboilizado

tipo 1 de 01 kg;

CHINÊS

02 pacotes com
250 gramas de
biscoitodoce

sortido;

PlCCININi
'r--

01 pacotéde
farinha de milho

branca de 01 kg;

DOM PEDRO

' r-;’

-

‘-'S-

D PRIMEIRO ~ ^ "

CNPJ; 01.652.665/0001-42
comerciãl@dprimeirò.corh.br-413013-8922

Página lde7
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D PRIMESRO
■D.l STRIBUIDORA

03 pacotes de
farinha de trigo

tipo 1 de 01 kg;

MARGARIDA

NO PRATO03 pacotes de 01
kg feijão;

■T.'r

01 pacote com 01

kg de fubá
amarelo;

SINHÁ

TOPMILK01 pacote com

. 400 gramas de
leite em pó;

i

02 pacotes corn

500 g de macarrão
tipo espaguete;

ROBERTA

01 pacote com 01

kg de sal refinado; GARÇA

02 latas de 900 ml

de óleo de Soja;
eOAMO

01 pacote de café

em pó tradicional

500 gramas;

CANADÁ

01 barra de 200

gramas de sabão
multiuso,

glicerinado, para
limpeza em geral;

SUPER LAR

■ j'- ■

BIO-KRISS
01 detergente

líquido neutro com
500 ml;

03 sabonetes em

barra com 90

gramas;

.y

RECLEAN

01 Creme dental

com flúor 90

gramas;

FREEDENT

MENTA-

D PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001-42
comercial(5)dprimeiro.com.br-413013-8922

Página 2 de 7
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D PRIMEIRO
DISTRIBUIDORA

03 escovas dental

adulto macia;
MEDFIO

01 shampoo para
cabelos hòrmais

com nO mínimo

325 ml; .

SKALA

01 sabão em pó

neutro 1 kg.
KLIP

CESTA BÁSICA
TAMANHOM

R$2 KIT 600

95.400>0000\

01 pacote de

açúcar refinado de
5 kg;

GLOBQ

01 pacote de arroz

parboilizado tipo 1
de 5 kg;

CHINÊS

PICCINJNI02 pacotes com

250 gramas dè
biscoito doce

sortido;

01 pacote com
400 gramas de

biscoito salgado;

■ T-'- 3;
PICCININI

^Ssssg£
- ::r-

~=stí:

DOM PEDRO01 pacote de
farinha de müho

branca de 01 kg;

0l pacote de
farinha de trigo
tipo 1 de 5 kg;

>■

MARGARIDA

Õ3 pacotes de 01
kg feijão; NO PRATO

01 paCotecomOl
kg de fubá
amarelo;

SINHA «6;-. -

01 pacote com

400 gramas de
leite em pó;

TOPMILK

P PRIMEIRO

ÇNPJ: 01.652.665/0001-42
cornercialíSdprimeiro.corn.br - 413Ò13-8922

Página 3 dè 7
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D PRIMÊIRO
D,i S T R I B U 1 D O R A

02 pacotes com

500 g de macarrão

tipo espaguete;

ROBERTA

-ívffiív"-*'-

01 pacote com 01
kg de sal refinado; GARÇA

02 latas de 900 ml

de óleo de soja;
COAMO

02 pacotes de café
em pó tradicional
500 gramas;

CANADÁ

01 barra de 200

gramas de sabão
iriultiuso,

gllcerinado, para
limpeza em geral;

SUPER LAR

~ —

01 detergente
líquido neutro com
500 ml;

BIO-KRISS

06 sabonetes em

barra com 90

gramas;

RECLEAN

FREEDENT01 creme dental

com flúor 90

gramas;

/i-

MENTA

06 escovas dental

adulto macia;
MEDEIO

•-

01 shampoo para
cabelos normais

com no mínimo

325 ml;

SKALA

D PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001-42

comercial@dprimeiro.com.br - 41 3013-8922

Página 4 de 7

' ■



161

D RR;fMEf-RO'
:P-;LS T R I b; ú i p o r a

01 pacote com 01

kg de sal refinado;
GARÇA

COAMO02 latas de 900 ml

de óleo de soja;

02 pacotes de café
e;m pó tradicional
500 gramas;

CANADÁ

■ ■

; 03 barras de 200

gramas de sabão
multiuso,

glicerinado, para
limpeza em geral;

SUPER LAR

02 detergentes
líquido neutro com
500 ml;

BIO-KRISS

07 sabonetes em

barra com 90

.gramas;

RECLEAN■AS.; ■

FREEDENT01 creme dental

com flúor 90

gramas;
MENTA

“CSw; -

07 escovas dental

adulto macia;
MEDEIO

01 shampoo para
cabelos normais

com no mínimo

325 ml;

SKALA

01 sabão em pó

neutro 1 kg.
KLIP

□ PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001-42
comercial(S>dprimeiro.com.br - 41 3013-8922

Página 6 de 7
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o PRfMEÍRO
D I S T R 1 B-U I D O R: A

■'ITlCr

■-sfc.

01 sabão em pó

neutro 1 kg.

CESTA BÁSICA

TAMANHO G

KLIP

R$177, R$14.160,03 KIT 80

00 0

01 pacote de
açúcar refinado de
5 kg;

GLOBO ■MjÍ

01 pacote de arroz
parboilizadotipo 1
de 5 kg;

CHINÊS

PIGCININI02 pacotes com

250 gramas de
biscoito doce

sortido;

01 pacote com

400 gramas de

biscoito salgado;

PIGCININI

02 pacotes de
farinha de miiho

branca de 01 kg;

DOM PEDRO

01 pacote de

farinha de trigo
tipo 1 de 5 kg;

MARGARIDA

NO PRATO03 pacotes de 01
kg feijão;

01 pacote com 01

kg de fubá

amareio;

SINHA

-Sr

01 pacote com
400 gramas de

leite em pó;

TOPMILK

04 pacotes com

500g de macarrão
tipo espaguete;

ROBERTA

D PRIMEIRO

CNPJ: 01.652.665/0001-42
comerciar(5)dprimeiro.com.br - 413013-8922

Página 5 de 7



3
•-tr

-i

" T -i--
•M--^

;P |.. S T R: í. B .y. r b’ Ó R-;^,

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias (sessenta) dias a partir da

data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados; no regime de tributação dê-^-í "

microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabeiece o artigo 3° da iei

complementar n°. 123/2006.

Campo Largo, data da,assinatura digital.
(

SAMIA DE ANDRADE

RAMOS

ERDMANN:05058773j

j Assinado de forma digital por
i SAMIA DE ANDRADE RAMOS
^8g5ÍANN:05058773929
I Dadds; 2026.04.07 11 ;05;59 -03'00'

SÂMIÁ DE ANDRADE RAMOS

Sócia Administradora

D primeiro comercial LTDA.

■w'
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CNPJ: 01.652.665/0001-42
comercialíadprimeiro.com.br- 413013-8922
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000020/2026
Processo Administrativo 00000000000000Ó00075

Tipo: REGISTRO DE.PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA
Data de Publicação: 17/03/2026 16:43:22

MOVIMENTOS DO PROCESSO

18/03/2026 16:39:45 CADASTRO DE PROPOSTA VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA

19/03/202611:34:27 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo Edital - BNC - Atualizado.pdf foi adicionado ao processo.
-'Si'-

V

.19/03/202611:34:37 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo Edital - BNC.pdf foi removido pelo condutor do processo.
02/04/2026 08:39:34 CADASTRO DE PROPOSTA NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA

02/04/2026 08:40:28 ALTERAÇAO DE PROPOSTA NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA

02/04/2026 10:01:05 CADASTRO DE PROPOSTA DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

06/04/2026 18:36:42 CADASTRO DE PROPOSTA D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA ^
06/04/2026 18:38:51 CADASTRO DE PROPOSTA MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA „ :.

07/04/2026 08:31:51 CADASTRO DE PROPOSTA JAS DISTRIBUIDORA LTDA . :—

07/04/2026 09:30:15 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia

07/04/2026 09:30:27 MENSAGEM PREGOEIRO
daremos inicio disputa.

07/04/2026 09:54:51 MENSAGEM PREGOEIRO ^ ; ; ^ 77—
O participante D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 07/04/2026 TI :54

07/04/2026 09:55:37 MENSAGEM PREGOEIRO ’ ■' : _ —— . r

Nos termos do edital a empresa vencedora deverá enviar os documentos de habilitação, no prazo de 02 duas horâs.
07/04/202613:02:00 MENSAGEM PREGOEIRO 7
Boa tarde!

j;*;'

07/04/202613:02:16 MENSAGEM PREGOEIRO

irei analisar Os documentos de habilitação
07/04/202613:02:35 MENSAGEM PREGOEIRO
Retorno ás 13:45 h para manifestações recursais
07/04/202613:51:14 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme informado daremos inicio as manifestações recursais.

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FiNAIS
7:'

j --

-- -rí:

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18 1 de 9
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Modelo: cesta basica PMarca: própria: - Unidade: UN

' Descrição:' CESTA BÁSICA TAMANHO P,
03 pacotes com 01 kg de açúcar refinado;
03 pacotes de arroz parboilizado tipo 1 de 01 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote de farinha de milho brancá de 01 kg;
03 pacotes de farinha de trigo tipo 1 de 01 kg;

■Si. 03 pacotes de'01 -kg feijão;
T; - - 01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
';?ír ’01 pacote'com'400 gramas de leite em pó;
- . ’ 01 pacote coni 01 kg de macarrão tipo espaguete;

^ Ò1 pacote com 01 kg de sai refinado;
02 iatas de 900 ml de óleo de soja;
01 pacote de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

01 detergente líquido neutro com 500 ml;
03 sabonetes em barra com 90 gramas; . ' .

- 01 creme dental cóm flúor 90 gramas;
■ Ó3 escovas dental adulto macia;

- ' 01 shampoo pára cabelos normais com no mínimo 300 ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

Item: 1

Valor Total: 106.200,00Valor Unit.: 118,00Quantidade: 900

CLASSIFICAÇÃO
Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

Sim118,00191 01.652.665/0001-42 193,55. 1 D.PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

Sim0,57118,67535 59.362.324/0001-12 193,552 JAS DISTRIBUIDORA LTDA

11,93 Sim132,83314 01.980.827/0001-71 193,553 DORJE DO BRASIL COMERCIO DE

4 MC COMERCIO DE ALIMENTOS E 8,14 Sim143,64488 39.649.812/0001-06 190,00

0,25 Sim144,005 VB COMERCIO DE PROD. alimentícios 150 72.131.402/0001-36 193,50

3,22 Sim148,64913 14.156.181/0001-54 193,556 NUTRICESTÁS ALIMENTOS LTDA

DESCLASSIFICADOS

Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

D1f.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

17/03/202616:43:22 PUBLICADO

18/03/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

07/04/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

07/04/2026 09:30:32 DISPUTA

07/04/2026 09:30:32 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 150)

07/04/2026 09:30:32 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

- 07/04/2026 09:30:32 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

■ 07/04/2026 09:30:32 LANCE NUTRICESTÁS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:30:32 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DÊ ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

07/04/2026 09:30:32 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191) ~
07/04/2026 09:31:23 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIÕ DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

193,50

190,00

193,55

193,55

193,55

193,55

189,00

188,0007/04/2026 09:32:15 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

186,0007/04/2026 09:32:23 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

185,0007/04/2026 09:32:51 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 150)

2 de 9Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR -
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07/04/2026 09:33:22 LANGE DORJE DÒ BRASIL COMERCIO DE AUMENTOS LTDA (PARTIGIPÁNTE 314)

07/04/2026 09:33:59 LANGE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026 09:34:02 LANGE. NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTIGIPANTÊ 913)

07/04/2026 09:34:12 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE AUMENTOS LTDA (PÀRTIGIPANTE 314)

07/04/2026 09:34:17 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

, 07/04/2026 09:34:27 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:34:39 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE AUMENTOS LTDA (PÀRTIGIPANTE 3l4)

07/04/2026 09:34:47 LANCE NUTRICESTAS AUMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:35:12 LANCE DORJE DO BRASIL ÇOMERGIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

07/04/2026 09:35:18 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

183,00

182,00

—r. 182,00

180,00

181,00

179,00

175,00

174,00

172,00

t. 171,00 -
07/04/2026 09:35:46 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTIGIPÁNTE 191)
07/04/2026 09:35:49 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIÚ DE ALIMENTOS LTDA (PABTiCIPANTE 314)

07/04/2026 09:35:53 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 150)

,07/04/2026 09:36:06 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

O7/O4/2026 09:36:24 LANCE DORJE DO BRÁSIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

07/04/2026 09:36:33 LANCE NUTRJCESTÁS ALIMENTOS.LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:36:51 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTICIOS-LTDA (PARTICIPANTE 150)

07/04/2026 09:36:51 LANGE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026 09:36:59 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE ÓliP
07/04/2026 09:37:19 LANCE DORJE DO BRASIL ÇOMERGIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

07/04/2026 09:37:48 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191) ^

07/04/2026 09:37:59 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:38:41 LANGE DORJE DO BRASIL GOMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

170,00

168,00

165,00

164,00

-162,00

161,ÓÒ

158,00

160,00

157,00

156,00

1-, 155,00/.^
154,0Ú

.'lít

152,00

07/04/2026 09:38:41 PRORROGAÇÃO AUTOWIÃTlCA

07/04/2026 09:38:42 LANCE MC ÇOMERGIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

07/04/2026 09:38:42 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026 09:38:47 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:38:55 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191) ^
,07/04/2026 09:38:57 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTIClÕS LTDA (PARTICIPANTE 150) ^
07/04/2026 09:39:07 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 913)

07/04/2026 09:39:14 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

07/04/2026 09:39:23 LANGE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 150)

07/04/2026 09:39:23 LANGE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

07/04/2026 09:39:29 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE ^
,07/04/2026 09:39:43 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535) ^

. 07/04/2026 09:39:44 LANGE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE l9lj
07/04/2026 09:39:46 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 150)

07/04/2026 09:39:49 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)
07/04/2026 09:39:59 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE ^
07/04/2026 09:40:21 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535) ^ ~ ^

,07/04/2026 09:40:24 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191) ^
07/04/2026 09:40:40 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 314)

07/04/2026 09:41:06 LANGE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

07/04/2026 09:41:30 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

153,92

153,00

. 151,00:

150,00 "

«t:149,00

148,64

146,00

145,50

145,94,

: 145,13

145,99

140,00

144,00

138,00

143,64-

~ 137,99 -

135,00 rK/í...

132,83

132,82

130,00

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18 3-
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129,992-j.-
07/04/2026.09:41:45 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

07/04/2026 09:42:06 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191) 128,63

128,6207/04/2026 09:42:22 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

125,0007/04/2026 09:43:33 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

124,9907/04/2026 09:43:52 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

07/04/2026 09:44:42 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026.09:45:00 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

07/04/2026 09:45:27 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

122,00

121,99

120,00

119,9907/04/2026 09:45:28 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

119,9807/04/2Ú26 09:46:32 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

119,9707/04/2026 09:46:52 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

119,9607/04/2026 09:47:58 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

119,95 V -.. .07/04/2026.09:48:17 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

119,95: - 07/04/2026 09:48:39 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

119,9407/04/2026 09:48:40 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

119,9007/04/2026 09:48:51 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026 09:49:09 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

, „ 07/04/2026 09:49:29 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026 09:.49:30 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

.07/04/2026 09:49:52 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

■■ 07/04/2026 09:50:10 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

07/04/2026 09:50:20 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

119,89

119,80

119,79

119,50

119,49

119,20

119,1907/04/2026 09:50:37 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

119,1007/04/2026 09:50:45 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)'■ r;

119,09;07/04/2026.09:51:01 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535)

119,00r - 07/04/2026 09:51:08 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)

07/04/2026 09:51:29 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535) 118,99

118,6807/04/2026 09:51:40 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)
í.

07/04/2026 09:51:57 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 535) 118,67

118,00.07/04/2026 09:52:12 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 191)
.s

,07/04/2026 09:54:12 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
.0 detentor da melhor oferta da etapa de lances é D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

'tiir-

07/04/2026 09:54:12 JULGAMENTO

07/04/202613:50:49 HABILITAÇÃO

07/04/2026 13:51:17 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

07/04/2026 14:21:18 EM ADJUDICAÇÃO

:íí; 07/04/202616:29:18 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICADO

Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

4 de 9Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Item: 1 Unidade: UN

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO M,
01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg; '
01 pacote.com 400 gramas; de biscoito doce sôrtidò;
01 paCoté com 400 gramas de biscoito salgado;
01 pacote dè farinha de milho brancà de 01 kg;

, 01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg; '
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote,com 01 kg dê fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02. latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramás;
01 barra de 200 gramas de sabão multiusO, glícerinado, para limpeza em gerí;

V 01.getergente líquido neutro corri SOO ml;
Ó6 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90; gramas; .
06 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais còrn nomínirno 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

Marca: própria Modelo: cesta basicá M

-

Quantidade: 600 valor Unit: 159,00 ValorTotal: 95.400,00 ..

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Dòçumento Oferta Inièial Oferta Final Dif.(%)..- WIE

1 D PRlMÊIRO COMERCIAL LTDA . 611 01.652.665/0001-42 235,37

571 59.362.324/0Õ01-12 235,37'

367 01.980.827/0001 -71 ■ 235,37

159,00 „ Sim
2 JAS DISTRIBUIDORA LTDA 161,99 -Simf-

3 DORJE DO BRASIL COMERCIO DE-

4 MC COMERCIO DE AUMENTOS E '
174j30: V.:7;60 , Sim-'

519 39.649.812/00ÒT-06 230,00

. 5 VB COMERCIO DE PRQD. ALIMENTICÍOS 080 72-131.402/0001-36

6 NUTRICESTAS AUMENtOS LTDA ..

179,86 -3,19 Sim

235,30

767 14.156.181/0001-54 235,37

196,00 8,97 Sim

211,00 7,65 Sim

DESCLAésiFICADOS
Razão Social

Ofèrta IniCiai Oferta Final PiLír?) meNum Documento

-Dif.(%) ME

INABILITADOS

. Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final

MOVIMENTOS DO LOTE
17/03/202616:43:22 PUBLICADO

18/03/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DÉ PROPOSTAS

07/04/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

07/04/2026 09:30:33 DISPUTA
—

07/04/2026 09:30:33 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 571)

LANCE VB COMERCIO DE PRQD. ALÍMÈNTICIOS LTDA (PARTICIPANTE 08Ò)

07/04/2026 09:30:33 LANCE NUTRICESTAS AlIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 767) ^
07/04/2026 09:30:33 LANCE DÚRJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

07/04/2026 09:30:33 LANCE D PRIMÉIRQ COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611) “ ~
07/04/2026 09:30:33 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

O7/04/2O26 09:31:35 LANCE DORJE DQ BRASIL COMERCIO DE ALÍMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)
07/04/2026 09:32:32 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)
07/04/2026 09:32:41 LANCE DORJE DQ BRASIL COMERCIO DE.ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

235,37
07/04/2026 09:30:33

235,30

235,37

_ : 235,37

- i 235,37 -

í 230,00

229,00

228,00

227,00 :

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
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r -07/04/2026 09:33:03 LANCE VB COMERCIO DE PROD.“ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 080)

07/04/2026 09:33:30 LÀNCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTÍCIPANTE 367)

" 07/04/2026 09:34:07 LÀNCÉ NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 767)

07/04/2026 09:34:13 LANCE D PRÍMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

07/04/2026 09:34:21 LANCE PORJE DO BRASIL COMERCIO DEALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

07/04/2026 09:34:34 LANCE NUTRICESTAS: ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 767) !
íríi- 07/04/2026 09:34:49 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

7 07/04/2026 09:35:07 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 767) .

;V-' : 07/04/2026 09:35:25 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

07/04/2026 09:35:38 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 767)

07/04/2026 09:35:59 LANCE DORJE DO BRASIL CpMERCIÕ DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367) ”

07/04/2026 09:36:00 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 080) ~~

07/04/2026 09:36:07 LANÇE D PRIMEIRO COMERCIAL'LTDA (PARTICIPANTE 611)

4. 707/04/2026 09:36:33 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367) -

MiI'P7/04/2026 09:37:04 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 080)

, ,. . 07/04/2026 09:37:16 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

07/04/2026 09:37:28 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTÇS LTDA. (PARTICIPANTE 367)

07/Ò4/2026 09:38:03 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611) .

225,00

223,00

222,00

221,00

220,00

219,00

215,00

214,00

212,00

211,00

209,00

207,00

206,00 >

204,00

203,50

201,00

200,00

199,00

198,66.07/04/2026 09:38':43 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS É TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE
ÍS:.-

07/04/2026 09:38:44 PRORROGAÇÃO AUtOMÁTICA

07/04/2026 09:38:53 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

.07/04/2026 09:38:59 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS É TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE,

197,00

196,83

196,0007/04/2026 09:39:08 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTICIÕS LTDA (PARTICIPANTE 080)

07/04/2026 09:39:15 LÀNCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611) ^ ~
LANCE MC COMERCIO DE ALIMENT.OS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

195,00

194,70: 07/04/2026 09:3?:23

• - " 07/04/2026 09:39:25

" iS;:.-;07/04/2026 09:39:34 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

190,00

189,74

189,73

185,00’

07/04/2026 09:39:58, LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 571)

07/04/2026 09:39:59 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

O7/04/2O26 09:40:00 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

P7/04/2026 09:40:05 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

^:07/04/2026 09:A0:16 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE ~

:O7/04/2O26 09:40:27 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

07/04/2026 09:40:39 LANCE MC COMERCIO DE ALIMENTOS E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

07/04/2026 09:40:39 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

07/04/2026 09:40:56 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 571)

:07/04/2026 09:40:59 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 367)

07/04/2026 09^1:16 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 571)

j07/04/2026 09:41:42 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

- 07/04/2026 09:42:03 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PÀRTICIPANTE 571)

07/04/2026 09:42:21 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611) ~
07/04/2026 09:42:39 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 571)

12^-; - :07/04/2026 0?:43:47 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LJDA (PARTICIPANTE 611)

07/04/2026 09.:44:04 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTÍCIPANTE 571)

/

184,75

184,00

183,77

180,00

179,86

178,00

177,99

174,30
is."

174,29

172,00

171,99

170,00

169,99

165,00

164,99; -C
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170

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

07/04/2026 09:45:49 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

07/04/2026 09:46:09 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 571)

07/04/2026 09:46:46 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 611)

07/04/2026 09:48:47 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ^
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

162,00

161,99

; 159,00-;
UTt'

07/04/2026 09:48:47 JULGAMENTO

07/04/202613:50:49 HABILITAÇÃO

07/04/2026 13:51:17 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

07/04/2026 14:21:18 EM ADJUDICAÇÃO
07/04/202616:29:18 ADJUDICADO

LOTE 3 - ADJUDICADO

Lote 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO G,
.01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito saigado;
02 pacotes de farinha de miiho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
Ò1 pacote com 01 kg de fubá amareio;
01 pacote com 400 gramas de ieite em pó;
,02 pacotes com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;
02 detergentes líquido neutro com 500 ml;
07 sabonetes em barra Com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 9Ô gramas;

^ -, 07 escovas dental adulto macia; ' '
;01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

Marca: PRORPIA Modelo: CESTA BASICA G -

■fí-V

Quantidade: 80 Valor Unit.: 177,00 Valor Total: 14.160,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME ...

1 D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA 599 01.652.665/0001-42 , 279,15

126 59.362,324/0001-12 279,15

177,00 ■' Sim-

2 JAS DISTRIBUIDORA LTDA
179,99 1,69 Sim

3 DORJE DO BRASIL COMERCIO DE 423 01.980.827/0001-71 279,15

4 VB COMERCIO DE PROD, ALIMENTÍCIOS 121 72.131.402/0001-36 279,10

5 NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA

187,00 3,89 Sim

217,50 16,31 Sim

021 14.156.181/0001-54 279,15 233,00 7,13 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%)- ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
7 de. 9
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17/03/202616:43:22 PUBLICADO

18/03/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

17 07/04/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

07/04/2026 09:30:33 DISPUTA

279,1507/04/2026 09:30:33 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126)

07/04/2026 09:30:33 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121)

07/04/2026 09:30:33 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

" .'07/04/2026 09:30:33 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

279,10

279,15

279,15

07/04/2026 09:30:33 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

07/04/2026 09:31:47 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

279,15

278,00

277,0007/04/2026 09:32:49 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

07/04/2026 09:33:12 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121) 275,00

273,0007/04/2026 09:33:38 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

07/04/2026 09:34:11 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021) 272,00

271,00' 07/04/2026 09:34:22 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

07/04/2026 09:34:28 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

07/04/2026 09:34:38 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

269,00

268,00

265,0007/04/2026 09:35:37 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

260,0007/04/2026 09:36:07 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121)

259,00T - - 07/04/2026 09:36:12 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

258,0007/04/2026 09:36:23 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

257,0007/04/2026 09:36:29 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

07/04/2026 09:36:49 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423) 255,00

254,0007/04/2026 09:37:03 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

07/04/2026 09:37:11 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121) 245,00

244,0007/04/2026 09:37:29 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

07/04/2026 09:37:38 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423) 242,00

241,0007/04/2026 09:38:04 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

07/04/2026 09:38:18 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

07/04/2026 09:38:23 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

07/04/2026 09:38:56 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126)

240,00

239,00

238,99

07/04/2026 09:38:56 PRORROGAÇÃO AUTOMÃTICA
234,0007/04/2026 09:39:04 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

233,0007/04/2026 09:39:12 LANCE NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 021)

07/04/2026 09:39:15 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121) 230,00

229^9907/04/2026 09:39:32 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126)

229,0007/04/2026 09:39:32 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

' 07/04/2026 09:39:37 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

' 07/04/2026 09:39:57 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126)

227,00

226,99

224,8007/04/2026 09:40:04 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121)

07/04/2026 09:40:10 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599) 220,00

07/04/2026 09:40:27 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126) 219,99

07/04/2026 09:40:43 LANCE VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121) 219,00

07/04/2026 09:40:44 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126) 218,99

8 de 9Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
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07/04/2026 09:40:49 LANCE DORJE DO BRASIL COMERGIO DE ALIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

07/04/2026 09:40:50 LANCÉ D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE-599j “
07/04/2026 09:40:51 LANCE VB COMERCIÒ DE PROD. ALIMENTÍCIOS LTDA (PARTICIPANTE 121)

07/04/2026 09:41:10 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126) ^
07/04/2026 09:41:15 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599) '
07/04/2026 09:41:33 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126)

07/04/2026 09:41:34 LANCE DORJE DO BRASIL COMERCIO DE AUMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 423)

07/04/2026 09:41:51 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126)

07/04/2026 09:43:07 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599) " ^
07/04/2026 09:43:28 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126) " ~
07/04/2026 09:45:03 LANCE D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

' 07^4/2026 09:45:22 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126) ^

07/04/2026 09:45:58 LANCE D PRIMEIRO COMÉRCIAL LTDA (PARTICÍPANTÈ 599)

07/04/2026 09:46:16 LANCE JAS DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 126) ^
. 07/04/2026 09:46:57 LANCÉ D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA (PARTICIPANTE 599)

07/04/2026 09:48:57 NOTIFICAÇÃO SISTEMA '
Q detentor da melhor oferta da etapa de lances é D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

210,00

215,00"

217,50 .

209,99

189,00

188,99

187,00

- 186,99::

185,00
^ :

184,99

182,00

181,99..V

180,00

: 179,99

177,00

07/04/2026 09:48:58 JULGAMENTO

07/04/202613:50:49 HABILITAÇÃO

07/04/2026 13:51:17 MANIFESTAÇÃO DÈ RECURSOS

07/04/202614:21:18 EM ADJUDICAÇÃO
07/04/2026 16:29:18 ADJUDICADO

PREGOEIRO:?-1 IS.BEGkER DE SOUZA

APOIO/MÉMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

ÁPOIO/MEMBRG IGOR ELIAS TELMA

. Gerado em: 07/04/2026 16:29:18 9 de 9
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 0000020/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000075

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS DECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 17/03/2026 16:43:22

LOTE 1 - ADJUDICADO - 07/04/2026 16:29:18
Lote 1

-■S-* .

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO P,
03 pacotes com 01 kg de açúcar refinado;
03 pacotes de arroz parbõilizado tipo 1 de 01 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote de farinha de miiho branca de 01 kg;
03 pacotes de farinha de trigo tipo 1 de 01 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amareio;
01 pacote com 400 gramas de leite eni pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo dé soja;
01 pacote de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral-
01 detergente líquido neutro com 500 ml;
03 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
03 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

Marca: própria Modelo: cesta basica P

: jvtl-

Quantidade: 900 Valor Unit.: 118,00 Valor Total: 106.200,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) mE

1 D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

2 JAS DISTRIBUIDORA LTDA

3 DORJE DO BRASIL COMERCIO DE

4 MC COMERCIO DE ALIMENTOS E

191 01.652.665/0001-42 193,55

535 59.362.324/0001-12 193,55

314 01.980.827/0001-71 ' 193,55

118,00 Sim - .

118,67 0,57 * Sim

132,83 -11,93;.. Sim

488 39.649.812/000Í-06 190,00

5 VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS 150 72.131.402/0001-36 193,50

6 NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA

143,64 8,14 Sim

144,00 0,25 Sim

913 14.156.181/0001-54 193,55 148,64 3,22 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) IME

LOTE 2 - ADJUDICADO - 07/04/2026 16:29:18
Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
1 de 3



7-j

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Modelo: cesta basica MMarca: própriaUnidade: UNItem: 1

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO M,
J?: . 01 pacote de açúçar refinado de 5 kg;
- - 01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
r ; .OÍ. pacote com.400 gramas de biscoito doce sortido;
£.. 01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amareio;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;

. 01 pácote.com Of kg de macarrão tipo espaguete;
- 01 pacote çomlOI kg de sai refinado;
: Õ2.latas de-900 ml de óleo de soja;

1 02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;

01 detergente líquido neutro com 500 ml;
06 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
06 escovas dentei adulto macia;

01 shampóo páraoabelos normais com no mínimo 300 mi;
.=. .--01 sabão em pó neutro 1 kg.

Valor Total: 95.400,00Quantidadè: 600 Valor Unit.: 159,00

CLASSIFICAÇÃO
Dif.{%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

Sim611 01.652.665/0001-42 235,37 159,001 D PRIMEIRO-COMERCIAL LTDA

1,88 Sim161,99571 59.362.324/0001-12 235,37. 2 JAS DISTRIBUIDORA LTDA
7,60 Sim174,30367 01.980.827/0001-71 235,373 DÕRJE DO BRASIL COMERCIO DE

3,19 Sim179,864 MC COMERCIO DE ALIMENTOS E 519 39.649.812/0001-06 230,00

8,97 Sim5 VB COMERCIO DE PROD. alimentícios 080 72.131.402/0001-36 235,30 196,00

7,65 Sim211,00767 14.156.181/0001-54 235,376 NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA

DESCLASSIFICADOS

Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social
Lv- ■. ••

INABILITADOS

Dif.(%) MEOferta Iniciai Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

LOTE 3 - ADJUDICADO - 07/04/2026 16:29:18

Lote 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

■S'

2 de 3-Gerãdo em: 07/04/2026 16:29:18



175 - ■

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

Item: 1

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO G,
01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
.01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
02 pacotes de farinha de milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote coríi 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
02 pacotes com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
.01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;
02 detergentes líquido neutro com 500 ml;
07 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
07 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
.01 sabão em pó neutro 1 kg.

Quantidade: 80

Unidade: UN Marca: PRORPIA Modelo: CESTA BASjCA G ,

• - ^:4-

Valor Unit.: 177,00 Valor Total; 14.160,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA

2 JAS DISTRIBUIDORA LTDA

3 DORJE DO BRASIL COMERCIO DE

599 01.652.665/0001-42 ■ 279,15

126 59.362.324/0001-12 -279,15

177,00 Simí

179,99 -1.69 Sim ■pí.j

423 01.980.827/0001-71 279,15

4 VB COMERCIO DE PROD. ALIMENTÍCIOS 121 72.131.402/0001-36 279,10

5 NUTRICESTAS ALIMENTOS LTDA

187,00 3,89 Sim

217,50 16,31 Sim

021 14.156.181/0001-54 279,15 233,00 7,13 Sim

Desclassificados
Razão Social Num Documento .. .. Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

\
PREGOEÍRO: THAIS BECKER bEfeOUZA

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000020/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000075

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 17/03/2026 16:43:22

TOTAL DO PROCESSO: 215.760,00

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA 01.652.665/0001-42 215.760,00
LOTE 1 Quant.: 1 Num: 191 Lance: 118,00 Total: 106.200,00
Item: 1 Unidade: UN Marca: própria Modelo: cesta basica P , : ;

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO P, 03 pacotes com 01 kg de açúcar refinado; 03 pacotes de arroz parboilizado
tipo 1 de 01 kg; 01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido; 01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg; 03
pacotes de farinha de trigo tipo 1 de 01 kg; 03 pacotes de 01 kg feijão; 01 pacote com 01 kg de fubá amarelo; 01 pacote
com 400 gramas de leite em pó; 01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete; 01 pacote com 01 kg de sal

refinado; 02 latas de 900 ml de óleo de soja; 01 pacote de café em pó tradicional 500 gramas; 01 barra de 200 gramas
de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral; 01 detergente líquido neutro com 500 ml; 03 sabonetes em

barra com 90 gramas; 01 creme dental com flúor 90 gramas; 03 escovas dental adulto macia; 01 shampoó para cabelos
normais com no mínimo 300 ml; 01 sabão em pó neutro 1 kg. ' - :

■"íi-

’ Quantidade: 900 Vai. Ref.: 193,55 Valor Unit.: 118,00 Total Item: 106.200,00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 611 Lance: 159,00 Total: 95.400,00

Item: 1 Unidade: UN Marca: própria Modelo: cesta basica M

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO M, 01 pacote de açúcar refinado de 5 kg; 01 pacote de arroz parboilizado tipo 1

de 5 kg; 01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido; 01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado; 01 pacote'
de farinha de milho branca de 01 kg; 01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg; 03 pacotes de 01 kg feijão; 01'pacote
com 01 kg de fubá amarelo; 01 pacote com 400 gramas de leite ém pó; 01 pacote com 01 kg de macarrão'tipo
espaguete; 01 pacote com 01 kg de sal refinado; 02 latas de 900 ml de óleo de soja; 02 pacotes de café em pó
tradicional 500 gramas; 01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral; 01 detergente

. líquido neutro com 500 ml; 06 sabonetes em barra com 90 gramas; 01 creme dental com flúor 90 gramas; 06 escovas

dental adulto macia; 01 shampoq para cabelos normais com no mínimo 300 ml; 01 sabão em pó neutro 1 kg.
Quantidade: 600 Vai. Ref.: 235,37 Valor Unit.: 159,00 Total Item: 95.400,00 .

LOTE 3 Quant.: 1 Num: 599 Lance: 177,00 - Total: 14.160,00
Item: 1

Descrição: CESTA BÁSICA TAMANHO G, 01 pacote de açúcar refinado de 5 kg; 01 pacote de arroz parboilizado tipo 1

de 5 kg; 01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido; 01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado; 02

pacotes de farinha de milho branca de 01 kg; 01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg; 03 pacotes de 01 kg feijão; 01
pacote com 01 kg de fubá amarelo; 01 pacote com 400 gramas de leite em pó; 02 pacotes corn 01 kg de macarrão tipo ■
espaguete; 01 pacote com 01 kg de sai refinado; 02 latas de 900 mJ de óleo de soja; 02 pacotes dè café em pó
tradicional 500 gramas; 03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral; 02

detergentes líquido neutro com 500 ml; 07 sabonetes em barra com 90 gramas; 01 creme dental com flúor 90 gramas;
07 escovas dental adulto macia; 01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml; 01 sabão em pó neutro 1

Unidade: UN Marca: PRQRPIA Modelo: CESTA BASICA G

kg.

Quantidade: 80 Vai. Ref.: 279,15 Valor Unit.: 177,00 Total Item: 14.160,00

'S:

Gerado em: 07/04/2026 16:29:18 1 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo N2 2366/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

.1

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e.-

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 07 de abril de 2026.

tíz^Thais Beckêrtíe^

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
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Protocolo:"2366/2026
‘ Objetò: "régistro de preços para.eyentuaí aquisição de cestas básicas para concessão de benefício
eventual". ' ‘ '

MòdalidâderPregão eletrônico n° 020/2026> ,
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório nã.

modalidade pregão na forma eletrônica n® 020/2026, cujo objeto é "registro de preços pára

eventual aquisição de cestas básicas para concessão de benefício eventual", conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apqió e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à'forma e'os prazos para a realização do cêrtame.

Realizado a sessão dp pregão na forma eletrônica em, 07 de abriíde 2026, através da

plataforma Bolsa Nacional .de Compras - BNC, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo 0 processQ para análise de cumprimento de-requisitos legais.

2. _ Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que â modalidade licitatória: utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada, no parecer jurídico.

. Vislumbra-se o atendimento,, à obrigatoriedáde . da publicação de aviso, do certame

licitatório em Diário Óficial,dgualmehte; houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a dispohibilizaçãp dP edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias .úteis, como

estabelecido ira alínea "â",.Inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório erri todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os,documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Página 1 |2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA'
JURÍDICA 180

PREFEITURA
f4W 3S32-1136

Também.compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a, verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não rèsta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.' .

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com o.princípio da yinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangenciã a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controje preventivo

de legalidade, çendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável péla

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 08 de abril de 2026.

Eduardo Araüjo
. Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
’ -t'

Página 2|2



Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 181

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso, de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 020/2026, o qual
tem çoirio objeto a “Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para
concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei
n° 1571/2025 e regulamentada pelos decretos municipal n°197/2022 e n° 127/2023, para
atender a demanda da Secretaria de Assistencial Social e Defesa Civil”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
n° 01.652.665/0001-42, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 215.760,00 (duzentos e qüinze mil e
setecentos e sessenta reais).

o

Piên/PR, 09 de abril de 2026.

Maicon Gçosskopf
Prefeito IMunicipal
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182A Administração Municipal de Piên toma pública a Decisão
Administrativa que anula a contratação temporária de Adriana

Ferreira Damas Rosa, realizada por meio do Processo Seletivo n°

01/2024, em razão do não atendimento ao requisito mínimo previsto
no Edital do Processo Seletivo Simplificado n° 01.01/2024.
A anulação produzirá efeitos a partir de 01 de abril de 2026,
mantendo-se válidos os valores remuneratórios percebidos até esta

data, em razão de sua natureza alimentar.

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 059/2026

PROTOCOLO: 2773/2026

Objeto: Inexigibilidade de licitação para inclusão de 02 veículos na

apólice de seguros = HILUX CD SR 4X4 2.8 TDI DIESEL AUT

Placa RHZ-9A37 e GOL 1.0 PLUS 16V 4P Placa AMN-66Ó5

Piên, 27 de março de 2026. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A
CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 902,99 (Novecentos e dois reais e noventa e nove reais).

AUTORIZAÇÃO 09/04/2026

Publicado por:
Solange de Fátima Seim

Código Identificador:DlA4EA60

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: CDD2002E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FE^ANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N“ 004/2026

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N“ 004/2026,
o qual tem como objeto a “Contratação de empresa especializada para

Reforma da Unidade Básica de Saúde PONTE ALTA em Piên Paraná,

com área total da edificação de 47,27 m^ e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa: DGT CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 40.117.408/0001-62, vencedor dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 78.154,58 (setenta e oito mil e cento e

cinquenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 388, DE 08 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N“ 388, DE 08 DE ABRIL DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capímlo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Piên/PR, 09 de abril de 2026.

Art. 1" Conceder férias, no período de 13 de abril a 09 de maio de

2026, a empregada Pública Rafaela Aparecida Honorio Senn,
portador da cédula de identidade civil com RG n" 14.***.***.*/PR

matrícula funcional n° 4766188, ocupante do emprego público de

Professor de Educação Infantil temporário.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:E9A4AB02 Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026

, , O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 020/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

preços para eventual aquisição de cestas básicas, para concessão de

benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela
n° 1571/2025 e regulamentada pelos decretos municipal

n“197/2022 e n° 127/2023, para atender a demanda da Secretaria de

Assistencial Social e Defesa Civil”, e ADJUDICA o objeto em favor

da seguinte empresa:

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 08 de abril de 2026.
no uso

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:4ACE4F52
Lei

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 389, DE 08 DE ABRIL DE 2026.

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob 0 n° 01.652.665/0001-42, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 215.760,00 (duzentos e quinze mil e setecentos e sessenta

reais).

PORTARIA N” 389, DE 08 DE ABRIL DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

no

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capímlo m da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Piên/PR, 09 de abril de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:03C49DEl

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 13 de abril a 22 de abril de

2026, ao servidor Público Afonso Tascheck, portador da cédula de

identidade civil com RG n° 21.***.***.*/SC matricula funcional n"

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 059/2026

w\vw.diariomunicÍDal.cóm.br/amp 307
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 100/2026
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2026

PROTOCOLO 2366/2026 J

No dia^dez do rriês de abril do ano de dois rtiil é vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO '
ELETRÔNICO 020/2026, foi expedida ã presente ATÁ DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente Contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigadonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira dè Identidade RG no 10.094.176- ^

7- SSP-PR e inscrito no GPF/MF sob o n°. 080.xxx.589-xx, neste ato asSistidò pela Procuradoria
Jurídica do Município Procurador Jurídico do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR no

132.993/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina
Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.x)O(.769-xx e o DETENTOR DA ATA; D PRIMEIRO

COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n°: 01.652.665/0001-

42, com endereço a Rua Rod BR-277 Curitiba Ponta Grossa, 6300, Rondinha em Campo Largo/PR,

CEP: 83608000, Fone: (41) 3013-8931, e-mail: 'comercial@dprimeiro.com.br; neste ato

representado por Sâmia de Andrade Ramos, inscrito (a) no CPF sob n° 050.xxx.739-xx.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas, para çoncessão de benefício
-eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 alterada pela Lei no 1571/2025 e regulamentada,

pelos decretos municipal noi97/2022 e r\° 127/2023,'para atender a demanda da Secretaria de T ' ..
Assistencial Social e Defesa Civil.

-•íSt--

•£'.T

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos ã partir do sistema Equiplano.

- ■■'íi-...-
1.3. O valor total estimado da ata é de R$ 215.760,00 (duzentos e quinze mil e setecentos e
sessenta reais). .

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todOs os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, ãs
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO. No 020/2026 e seus anexos, berfí '
como 0 Termo de Referência, sendo os rnesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão è, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
2.1. O Gerenciador efetuará seus pedidos âo Detentor da Ata, através da entrega, da

Autorização de Fornecimento/Serviço Ou Nota de Enipenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2026.
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2;^2l.! Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 05 cinco) dias úteis a contar

da emissão da nota de empenho, iivre de frete e descarga, entre 08h e llhSO e das 13h às

Í6h30, de segunda a sexta-feira, diretamente no CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencai,
Piên-PR.

2.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data de entrega não poderá ser

inferior a 04 (quatro) meses.

2.4. O fornecimento do objeto deverá ser feito de forma parceiada, na medida da necessidade,

■ conforme solicitação da Secretaria Municipai de Assistência Sociai e defesa civii, sendo que o

■ prazo máximo para a entrega deste item não poderá uitrapassar 05 (cinco) dias úteis, após a

data de recebimento do empenho.

2.5. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.
;iV,- ,

2.6. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsávei peio

acompanhamento e fiscaiização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.-7. Os bens poderão ser rejeitados; no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento

- provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da apiicação das penaiidades.

2.8. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá, ocorrer no prazo máximo de 05

(cinco) dias.

1 2.9.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente peia Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.10. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prázò.

2.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

2.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

2.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

, pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio nal pela perfeita execução do
; contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES
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3.1. A Contratada obriga-se â;

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados peia
Secretaria/Orgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; , : ;

b) Entregar os produtos constantes nas cestas de acordo com as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo e procedência pertinentes à proposta;

c) Todos os produtos alimentícios incluídos nas cestas deverão ter validade mínima de 4 meses

a partir da data de entrega, assegurando que os beneficiários tenham acesso a alimentos

seguros para consumo; os produtos devem ter prazo de validade de no mínimo 04 (quatro)
meses a contar do recebimento do objeto,

d) Entregar os produtos de higiene em embalagem resistente, separada dos gêneros
alimentícios; ‘ ■ :

e) Os itens alimentícios devem ser provenientes de fornecedores cadastrados e

regulamentados, respeitando as normas de vigilância sanitária e fiscalização de produtos
alimentícios,

f) As cestas devem ser entregues em embalagens adequadas, sacos plásticos transparente e
resistente que garantam a integridade dos produtos durante o transporte e
armazenamento, evitando contaminação e deterioração dos alimentos,

g) As cestas devem ser embaladas de modo que os gêneros alimentícios fiquem separados dos :
produtos de higiene. - '

h) Identificar o tamanho das cestas externamente, bem como, dos produtos de higiene,
conforme tamanho solicitado^ separados em P, M e G.

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

j) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, . -
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruiç às suas expensas, no prazo máximo de 5 -
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos; ;

~

k) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

I) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

m) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; . ^

n) Não transferir a terceiros, por qualquer forma,- nem mesmo pardálmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

o) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

p) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais. ,,

q) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os'serviços, disponibilizando local, data e •
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor ,
especialmente designado;

QywÇ^
\
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.. d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

- e/ou condições e exigências estabelecidás no Termo de Referência;

' ê) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato

, pu ata de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

, com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:
4.1. São designados como fiscais da Atâ de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Leticia Inez Gabardo Schroth

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avènçadas e as normas da Lei n° 14.133, dê 2021, e cada parte responderá pelas consequências
' de sua inexecução total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

; 4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

- sémpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, -o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros. . -

- 4k7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

,. técnicas, vícios redibitórios, ou emprego dé material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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4.9. 0 fiscal do çõntrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dosfuncionários eventualmente envolvidos, determinando o que fòr necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis. ' • , - ■

4.10. Identificada qualquer Inexatidão ou Irrègularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11.0 fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando, quaisquer documentos comprobatóriós
pertinentes, caso necessário.

-

5. DAS GQNDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).
5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidaménté

atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente np órgão licitante, õ-
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

■~íir

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) çorresponderite(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o vaior
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo IN PC (índice Nacional de Preço ap
CpnsumidPr), entre a data em que deveria ter sido adimplidã a obrigação é o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas; ~

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,- -
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral dó objeto da contratação, inclusive to"dò

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obrãs de construção civil, salvo, imunidade, isenção e/ou dispensa prevista ■'
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa nP 1234, de 2012 da Receita Federaí do
Brasil.

■m-

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.
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5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetuê a retenção
de INSS. -

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo Ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,

conforme Lei 14.133/21.

... 6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o

documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que éleve o custo de bens, das obras ou

' ; dos serviços registrados, nas seguintes situações:
-- I.- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

; III-;: na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei

14.133/2021. . -

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impãcto efetivo nos custos em decorrência

da álea econômica extraordinária havida ho mercado, não cabendo revisão de preços em casos

de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei

14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14,133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar

outro processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para
alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

{hÁl
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ao benefiGiário dd registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou Cancelar a. Ata nâ ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

pireviStas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditórió e a ampla defêsa. .

ti

6,9.. O reequilíbrio será realizado por apostlíamento. ^

7-DA dotação ORÇAMENTÁRIA
7.1 AS despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCÍÀ SOCIAL E 10.001.08.244.0012. 2028 - 3.3.90.32;00;00

10.003.08.244.0012.2041 - 3.3.90.32:00.00

■i:

DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; , .-
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração oü ad funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da Ata de- Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidaménte
justificado;
f). não celebrar a Ata de Registro de Preços du não. entregar a documentação exigida pará
a contratação quando convocado dentro do prazo de Validade da süa proposta; .17
g) ensejar o retardamento da execução ou da.entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsã exigida para .o certame ou prestar
declaração falsa durante ã licitação ou a execução dd contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar âto fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo pu cometer fraude de qüalquér.natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas* á .frustrar os objetivos da licitação; ">7

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 20l3.

• (

■
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que inçQfrer nas infraÇões acima descritas as seguintes
sanções: ^ ■ . .

8.2.1. Advertência, quando 0 contratado der causa à. inexecução parcial da Ata de Registrq de £
PréÇos, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "ê" "f", è."g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, dâ Lei no 14.133, de 2021);-

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas;
descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "í" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b",
d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Muita:

I^ Moratória:

ir-
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a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota
de empenho, ate 0 iimite de,10 (dez) dias;^

19 0

V
- -

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota
de empenho, até o iimite máximo de 20 (vinte) dias, e peia inobservância do prazo fixado para
apresentação, supiementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de.5% (cinçò porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota
de empenho, até o limite máximo de 30 (tririta) dias, e pela inobservância do prazo fixado peio
flscal dp contrato para sanar alguma irreguiaridade dó objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superiôr a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dlspõê 0 inciso 1 do artigo 137 da Lei n.° 14.133, dê 2021.

II - Compensatória;

■f ; a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez
L. por cento) da(s) nota(S) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínèa "b" do item 8.1, á múlta compensatória será de 30% (trinta
por cento) da(s) hota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1; á múlta compensatória será de 30% (trinta
: por cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto.

-:1, dyPara a infração descrita na âlínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta
; por cento) da(S) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "ê"; "f"; e "g" dp item 8.1, a multa compensatória será
de 10% (dez por cento) do vaior totai da Ata de Registro de Preços.

íii»;---
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f) Para as infrações previstas nas alínèas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
_" ' ^era de 30% (trinta por cento) da Ata de'Registro de Preços."Í-. -

8.3. A apiicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, hós moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.0 da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas Cumulativamente com a multa,
. T _ còrifòrme previsto no artigo 156, parágrafo'7.0, da Lei n.° 14; 133, de 2021.

• --r -*•

- 8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, iros moldes do disposto nó artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
everitualmerite devido pelo contratante ao, contratado, além da perda desse valor, a diferença,
será descOntadá dá garantia prestada óü.será cobrada jüdiciálmente.

"^7'' V --w ^

8;7. Previamerite ao encaminhamento à cóbrançâ judicial, a multa poderá ser recolhida
ádministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8;. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
- contraditório e a ampla ,defesa ao contratado, observando-Se o procedimento previsto no caput

T:; -e parágrafos do artigo 158 dá Lei n.° 14;133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
, _ licitar e contratar e de declaração de inidoneidáde para licitar ou contratar.

r

V-- ?■
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8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a impiantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controie.

8.9. Os atos previstos cOmo infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

ieis de iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos

iesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). ~

8.10. A personaiidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiiizada

com abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos iiícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
apiicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emprèsa do mesmo ramo com reiação de ■

coiigação ou controie, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Quaiquer penaüdade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, ,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. .. ” ^

-

- -SV

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021). , :

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de ' ' - '

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. Q cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da '

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. i.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso .
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

' ' '
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9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

„ 10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
- compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 020/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

.disposições.

' 12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se

a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado ^bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO 020/2026.

Piên/PR, 10 de abril de 2026..

SAMIA DE ANDRADE

RAMOS Assinado de forma digital por SAMIA DE
ANDRADE RAMOS ERDMANN-.050S8773929

ERDMANN:0505877392,JadggM26.o4.ioH2336-o3w
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MAICON GRÕSSKOPF

Prefeito

_Órgão Gerenciador

D PRIMEIRO COMERCIAL LTDA,

Detentor da Ata de Registro de Preços

KÍS.

WÀGNER ALBUQUERQl/i^
Procuradoria Jurídica

OAB/PR n° 132.993

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária dé Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 143/2025

Testemunhas:

Nome: Leticia Inez Gabardo Schroth

Assinatura:

Assinatura:

: Nome: Anderleia Diana Cardoso das Neves

Io-'
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026

Ciassificação por Fornecedor

Pregão 20/2026equipiQno

Página: 1

Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Prego Unitário Prego Total • Sei '
I lap I ■! 11111 11 III II iMi nn I
f ■iH'- I c roví ■<rir,i i"ja

•i.t?':tiir.'S?n I!i"ir
, LOtP 1

SnTiirJ.T'^ *»Frí " mm f
1 «iifar. .'i 'NPJ

' i- í.\ :' »

'■t
■ IOC.200,30V

f—íTeTooor'"!29606 CESTA BÁSICA
TAMANHO P

1 UN 900.0000 Classificado CONFORME 106.200,00

03 pacotes com 01 kg de açúcar refinado;
03 pacotes de arroz parboilizado tipo 1 de 01 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;
03 pacotes de farinha de trigo tipo 1 de 01 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
01 pacote de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;
01 detergente liquido neutro com 500 ml;
03 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
03 escovas dental adulto macia;

01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kq.

^Loto2 ■■ ■

•Pií

_ sptfpdr:;';'":]
95.400,00 * .

.
_

29607 CESTA BÁSICA
TAMANHOM

1 UN 600.0000 Classificado r •159,0000 "1CONFORME

*3).'

01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 grámas dé biscoito salgado;
01 pacote de farinha dé milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;
01 detergente liquido neutro com 500 ml;
06 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
06 escovas dental adulto macia;

01 shampoo para cabelos normais com no minimo 300 ml;

Oj sebão em pó ne^utro 1 kg.

29608 CESTA BÁSICA
TAMANHO G

01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;
02 pacotes de farinha de milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 400 gramas deleite em pó;
02 pacotes com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, glicerinado, para limpeza em geral;
02 detergentes liquido neutro com 500 ml;
07 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;
07 escovas dental adulto macia;

01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

-oto 3
'14£6(IJ)0 ;
14.160,00

R m
1 r7~i77;opM7jUN 80.0000 Classificado CONFORME

.O-,

VALOR TOTAL: 215.760,00

Emitido por: «Equiplano», na versão: 1 10/04/2026 13:16;57:.-
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1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,
no que couber.

Piên, 10 de abril de 2026

SABRINA DE FÁTIMA RECK

Presidente do Conselho dê AdministraçãoArtigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:E9ÈFEE15
Edifício da Prefeitura Municipal de Piên^ 10 dè abril de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Münicipal SECRÍITARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 100/2026

Publique-se e registre-se.
EXTRATO DE ATA

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças ATA 100/2026

Publicado por:
Elíane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:453 85261
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 020/2026
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de cestas básicas,

para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal

1.337/2018 alterada pela Lei n“ 1571/2025 e regulamentada pelos
decretos municipal n“197/2022 e n° 127/2023, para atender a demanda

da Secretaria de Assistencial Social e Defesa Civil.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 019/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDiCOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Ata n° 100/2026 - D PRIMEIRO COMERCTAL LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 01.652.665/0001-42, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 215.760,00 (duzentos e quinze mil e
setecentos e sessenta reais).

CONCURSO PUBLICO 01/2023

EDITAL 019/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO Fiscal Administrativo: Leticia Inez Gabardo Schroth

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo

ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n“

001/2023,, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de Julho de 2023, Data de assinatura: 10 de abril de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeiüira Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 13 de abril de 2026, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Çódigo Identificador:3C038E33

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 060/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 060/2026

Cargo: Assistente Administrativo

aassificação Nome dó Candidato

LETIGIA APARECIDA FUERST33°

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 13 de abril de 2026.

PROTOCOLO: 2760/2026

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Objeto Celebração de parceria, por meio de termo de colaboração,

para o repasse de recursos do fundo de manutenção e
desenvolvimento da educação - FUNDEB e recursos próprios para

manutenção da Escola de Ensino Especial Padre Ramiro, mediante

contribuição técnica e financeira por meio da Secretaria Municipal de
Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:FDFF8D62

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

CNPJ 01.625.298/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXEPCIONAIS DE PEÊN-APAE PIÊN.
CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$ 314.619,67 (Trezentos e quatorze mil, seiscentos e

dezenove reais e sessenta e sete centavos)Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,

nos termos do art 124, § lo, I da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária na forma
semiprésencial, no dia 22 de abril de 2026, às 10:00 horas na sede da

Prefeitura Municipal de Pien, sito à R Amazonas, 373 - Centro, Piên -

PR, ou via sala virtual, para deliberar sobre os seguintes assuntos:

Aprovação das contas de 2025 da Companhia de Desenvolvimento de

Pien

Outros assuntos de interesse da Companhia, desde que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário marcados.

AUTORIZAÇÃO 10/04/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Mèlenek

Código Identiflcador:F276AD24

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 391 DE 09 DE ABRIL DE 2026.

310www.diariomunicipal.com.br/amp




